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A Deus. 

Aos meus pais. 

Aos meus amigos. 
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Aos que amamos. 

Quanto mais envelhecemos, enxergamos mais claramente em que devemos 

buscar a nossa alegria para viver. Aliás, em quem devemos buscar a nossa 

alegria: nos que amamos. 

Agradecemos pelos momentos incontáveis em que pudemos confiar, em que 

pudemos segui-los. Pelos tantos sonhos que pudemos compartilhar e por tantos 

que ainda construiremos entusiasmados por sua imprescindível fonte de afeto. 

Por estarem sempre por perto ao desfrutarmos da vida, fisicamente ou 

sentimentalmente, sendo cúmplices nos momentos felizes. E não saberíamos 

como sermos felizes sem a grandeza de vocês, seres humanos que nos 

ensinaram a conhecer o mais belo dos sentimentos. 

Usando as palavras do pensador Herman Hesse: “felicidade é amor, só isto. 

Feliz é quem sabe amar. Feliz é quem pode amar muito.” 

De nada significariam as nossas conquistas se não tivéssemos vocês em nossa 

vida, infindável fonte de ânimo criador, de inspiração. 
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“Primeiro vieram buscar os judeus e eu 

não me importei porque não era judeu. 

Depois levaram os comunistas e eu não 

protestei, pois não era comunista. Depois 

levaram os liberais e também encolhi os 

ombros. Nunca fui liberal. Em seguida 

os católicos, mas eu era protestante. Por 

fim, vieram e levaram-me, mas já era 

tarde, pois não restava ninguém para 

poder protestar e me defender...” 

(Bertold Brecht) 
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A presente pesquisa busca analisar o exame da responsabilidade 

penal das pessoas coletivas no ordenamento jurídico brasileiro.  

Será analisada na obra a evolução histórica da responsabilidade 

penal, com os dispositivos legais do ordenamento jurídico brasileiro e a 

jurisprudência sobre o tema. Serão demonstrados os argumentos de 

doutrinadores que defendem a irresponsabilidade das pessoas coletivas e de 

outros que defendem a responsabilidade, a partir da apresentação da legislação 

e jurisprudência brasileira. 

O fato de ser o meio ambiente, um bem de uso comum do povo, 

segundo definição constitucional devotada no art. 225, caput, da CF, justifica a 

punibilidade pelos danos a ele causados. A responsabilização penal da pessoa 

jurídica se justifica, também, pelo fato de que são as grandes empresas as 

exatas poluidoras, e não a pessoa natural mais arrastada. Tal afirmativa não 

retira a gravidade dos crimes ambientais praticados por pessoas naturais, 

apenas adverte a maior dimensão dos danos causados pelos crimes que 

abarcam pessoas jurídicas.  

Qualquer ato lesivo ao meio ambiente que danifique o equilíbrio 

ecológico é significativo. No Brasil, a teoria da responsabilidade da pessoa 

jurídica é conceituada com base nos dispositivos constitucionais e na lei de 

crimes ambientais.  
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Apesar disso, haveria necessidade de serem exigidos certos 

requisitos. O primeiro é que a violação há de ser praticada em favor da pessoa 

coletiva e dentro da atividade da empresa, ou seja, deve ser concretizada dentro 

do domínio normal de trabalho da empresa.  

A partir de conceitos de política criminal, do exame da teoria da 

realidade, do instituto da precisão do combate a impunidade, releva-se a 

responsabilização da pessoa jurídica. Dessa forma, a teoria da ficção do direito 

penal clássico não é motivo satisfatório para evitar a responsabilização da 

pessoa coletiva.  

A sanção penal seria a última reserva proporcional, necessitando 

ser utilizada apenas em casos muito graves, cumprindo função auxiliar, 

subsidiária ou de garantia de normas administrativas. De tal modo, existindo 

sanções civis e administrativas à pessoa jurídica, não se adequa a previsão de 

sanções penais. 

 

Sua autora,  

Maria Luísa Barros Capuxú. 
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Nos sistemas jurídicos cuja raiz é a common law, já se aceita, desde 

o início do século XIX, a responsabilidade penal da pessoa jurídica, conhecida 

através do Interpretation Act, de 1889, através do qual passou-se a analisar 

"pessoa" tanto a física quanto a jurídica, o que admitia que fosse a pessoa 

jurídica responsabilizada por algumas infrações penais que pudesse cometer. 

Tendo em vista que o sistema inglês aceita a responsabilidade penal objetiva, 

que é vedada pela Constituição federal brasileira, não compete fazer, neste 

trabalho, estudo aprofundado acerca das bases legais utilizadas na common 

law. 

O presente estudo tem como objeto a responsabilidade penal da 

pessoa jurídica, aplicada pela Constituição federal e pela Lei dos Crimes 

Ambientais. 

A anuência da probabilidade de responsabilizar-se penalmente a 

pessoa natural não estabelece qualquer dificuldade, desde que ressaltados os 

requisitos legais impostos pelo ordenamento jurídico. Sabe-se que o crime é 

fato típico, antijurídico e culpável. Tal conceito admite perfeitamente a 

possibilidade de ser o delito cometido por um ser humano à medida que este é 

dotado de vontade, consciência, capacidade de agir, etc. Nessa acepção, a partir 

da prática de um crime ambiental, averiguada a culpabilidade da pessoa 

natural, composta pela imputabilidade, potencial consciência da ilicitude e 

exigibilidade de conduta diversa, poderá ela ser responsabilizada penalmente. 
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O problema existe quando o que se visa é responsabilizar criminalmente as 

pessoas jurídicas, tema que enseja grandes discussões doutrinárias a serem 

consideradas. 
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A legislação brasileira, em níveis constitucional e 

infraconstitucional, abrigou a responsabilização penal das pessoas jurídicas por 

crimes ambientais. De acordo com o art. 225, § 3º, CF: “As condutas e 

atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 

pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 

independentemente da obrigação de reparar os danos causados.” 

 

1.1 Aspectos gerais 

 

A Constituição federal visa atribuir a responsabilidade penal às 

pessoas jurídicas por expansão em relação ao comportamento de seus 

dirigentes, responsáveis, mandatários ou prepostos, posto que, por meio da 

vontade destes, e apenas assim, pode uma pessoa jurídica advir na prática de 

condutas lesivas ao meio ambiente. 

No que diz respeito aos objetivos da tutela penal do meio ambiente, 

é premente ressaltar que as leis de proteção ambiental são obras de uma 

evolução do direito e tendem, acima de tudo, a recuperação ou, na 

impossibilidade disso, reparação do dano. Reparar um dano não só é efeito da 

oportuna condenação, mas, também, atenuante, segundo normas de Direito 

Penal geral. O papel preventivo também se faz atual, tal como na legislação de 
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proteção ao consumidor: pune-se o responsável pelo dano para que este nunca 

volte a cometer prática de condutas de caráter delituoso. 

1.2 Natureza jurídica 

 

O bem juridicamente protegido pelo Direito Penal Ambiental é o 

próprio meio ambiente e um bem difuso por excelência. O meio ambiente é um 

bem acentuadamente difuso. Um agravo ao ambiente, ainda momentaneamente 

e por vezes de modo imediato pode atacar direitos individuais, como a vida e a 

saúde das pessoas, atenta contra a coletividade e advém difusamente, dizendo 

não somente com as gerações presentes, mas com as futuras gerações, 

consoante muito bem mostra a Constituição federal que, artigo 225, prevendo 

que: 

 

Art. 225: Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações. 

 

De tal especialidade, surgem suas características como um bem e 

interesse autônomo, supra individual e com âmbito macrossocial. Ditas 

qualidades especiais do bem tutelado pela norma ambiental penal, reflexos 

tiveram no Direito Ambiental Penal, de maneira a diferenciá-lo do direito penal 

tradicional, aumentando-se a prevenção geral, o caráter educativo, com tipos 

dotados de elementos normativos e até normas penais em branco, considerada 

também a interdisciplinaridade da questão ambiental e a prevenção especial 

com tipos culposos, omissivos e até omissivos culposos.  

Novos modelos se fizeram necessários e, dentre eles, destaca-se a 

responsabilidade penal da pessoa jurídica, tendo em aspecto as mais 

expressivas deteriorações a promanarem na sociedade de massa e de risco da 
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atualidade, de lado a lado e no interesse ou benefício dos grandes aglomerados 

de empresas. Na busca de uma justiça ambiental e social mais efetiva, 

criminalizou-se a pessoa coletiva e seus dirigentes, até por omissão, deixando-

se, muitas vezes de criminalizar os empregados subordinados, autênticos 

“peixes miúdos” que, não raramente, acabam por tolerar injusta 

responsabilidade quando não poderiam agir de outra forma no estruturalismo 

empresarial. Em razão desses novos paradigmas, forçoso se faz repensar o 

Direito Penal e o Direito Processual Penal, adequando-se, sobretudo, aos novos 

sujeitos trazidos ao polo passivo do processo penal. 

 

1.3 Correntes doutrinárias 

 

Para certa corrente não se pode falar em culpabilidade da pessoa 

jurídica ao alcance que esta não tem um agir independente, levado por vontade 

própria. É pacífico que ela não possui vontade, pressuposto do dolo na teoria 

do delito, pois a pessoa jurídica age através de seus representantes. No entanto, 

normalmente o representante da pessoa jurídica não atua tendo em vista os seus 

próprios interesses, mas os da empresa, o que distinguiria as atividades da 

pessoa jurídica como suas e não como da pessoa natural que a representa, do 

mesmo modo que contratos celebrados em que determinada parte seja uma 

pessoa jurídica, são assinados por quem a representa, mas, nem por isso, 

coagem necessariamente e inteiramente a pessoa natural que os assinou, pois 

esta assim agiu como ente coletivo, não em nome e interesses próprios. 

Outrossim, é dominante o entendimento de que a pessoa jurídica não tem 

vontade própria e esta é uma das razões pelas quais alguns doutrinadores não 

acolhem sua responsabilidade penal, por lhe faltar culpabilidade. 

No entanto, para outra corrente, o caso do modelo dogmático 

tradicional de culpabilidade não se afeiçoar ao ente coletivo não afasta sua 



16 

 

responsabilidade. Desta feita, aduz-se que não se deve falar em culpabilidade 

para pessoa jurídica. Este é um princípio aplicável apenas às pessoas naturais, e 

convém para limitar eventuais abusos confiados pelo Estado. Nesse sentido, 

deve ser criado um novo princípio que consinta essa colocação, dirigido, 

porém, às pessoas jurídicas. 

Há, ainda, um terceiro entendimento, defendido por Édis Milaré, 

Paulo Ricardo da Costa Júnior, Vladimir Passos de Freitas e Gilberto Passos de 

Freitas, segundo o qual a culpabilidade da pessoa jurídica não se define a partir 

do Direito Penal tradicional, mas através da reprovabilidade da conduta: por 

este caminho há muita dificuldade de se buscar eximientes da responsabilidade 

criminal, visto que não pode a pessoa jurídica alegar, em sua defesa, que 

desconhecia normas cujo conhecimento, dado ao grau técnico da pessoa 

jurídica, é presumido. A responsabilidade dela tem como componente, 

portanto, a exigibilidade de outra conduta. Assim, somente o erro inevitável 

sobre o elemento descritivo do tipo ou sobre causa de justificação afasta a 

exigibilidade da conduta conforme o dever. A exigibilidade de conduta diversa 

também é, para Vladimir e Gilberto Passos de Freitas, um modelo para 

culpabilidade da pessoa jurídica uma vez que é possível se aproximar-se a um 

juízo de reprovação social e criminal e, agir neste contexto, não implica 

responsabilidade objetiva, posto que a prova do fato e da autoria, segundo eles, 

não significam, obrigatoriamente, a condenação. 

O entendimento mais acertado acerca da culpabilidade da pessoa 

jurídica é aquele segundo o qual não se sobrepõe ao ente coletivo a mesma 

apreciação de culpabilidade, medindo-a, nesses episódios, de acordo com a 

capacidade de atribuição: o crime é praticado pela pessoa jurídica quando 

houver, na prática do delito, interesse institucional, o qual se verifica através do 

interesse econômico. Esta teoria é a que melhor se ajusta com o caput do art. 3º 

da LCA. Outro elemento de responsabilização da pessoa jurídica a ser 
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considerado é a exigibilidade de outra conduta. No desenvolvimento de suas 

atividades, pode ela vir a agredir o meio ambiente. Atitudes de agressão, 

consequência de interesse institucional na obtenção de proveito econômico, 

incorre em erro, já que muitas vezes pode manchar a reputação da empresa por 

não estar zelando pelo bem estar da sociedade. 

No entorno à alegação de que as diferenças de natureza e finalidade 

entre as pessoas jurídicas de direito público e de direito privado acabariam a 

responsabilização das primeiras com base no princípio da isonomia, faz-se 

imperioso elucidar se as características pertinentes aos entes públicos de fato 

inviabilizam sua responsabilização do ponto de vista penal. Não é suficiente a 

simples alegação de que os entes públicos se cobrem de características 

especiais para afastar sua criminalização, mas se confere a manifestação de que 

tais características representem de fato um óbice a esse fim. Isso porque, 

diversamente do modelo francês que afasta de modo expresso a 

responsabilidade da pessoa de direito público, a legislação brasileira é silente 

em relação a esse quesito, estabelecendo a responsabilização das pessoas 

jurídicas de modo geral. 

Existem autores que afirmam que o legislador brasileiro adotou o 

modelo francês de responsabilização penal das pessoas jurídicas, o que 

automaticamente eliminaria a responsabilidade do Estado. Tal argumentação 

não parece acertada na medida em que, apesar da grande influência desse 

modelo sobre a legislação brasileira, esta não reporta a vedação à 

responsabilização do ente coletivo expressamente, constituindo assim uma 

estrutura de responsabilização distinta e com maior amplitude confrontada 

àquela. 

Apresentando um exemplo para a esfera penal-ambiental, pode-se 

ter a realização de uma obra pública, diretamente pelo ente estatal, para a 

construção de uma rodovia que transpassasse determinada área de relevante 
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interesse ambiental. Idealize-se que não houvesse a realização de estudo de 

impacto ambiental e também a não expedição de licença pelo órgão 

responsável para a realização da obra por versar de procedimentos que abarcam 

certo tempo e avaliáveis gastos. Sob o ponto de vista meramente estrutural, 

observa-se que a economia de tempo e dinheiro com a não realização dos 

procedimentos devidos atende a um interesse secundário do Estado, todavia, 

encontra-se em desacordo com a necessidade de preservação do meio ambiente 

que é um interesse primário. Constata-se que no exemplo dado é admissível até 

se distinguir na base da atuação do ente público, um interesse público primário, 

retratado na elevação pelo poder público de obras de infraestrutura que 

ampliem a liberdade de locomoção, porém, os meios utilizados nesse intuito 

ferem, na prática, o interesse público em outro ponto, sendo assim passíveis de 

repressão. 

Assim, resta clara a possibilidade de uma pessoa jurídica de direito 

público vir a acarretar um ilícito penal na realização de um interesse 

secundário. Não há antagonismo entre a responsabilidade penal do ente público 

e o requisito do art. 3º da Lei nº 9.605/98, o qual exige que a infração seja 

perpetrada em benefício ou no interesse da pessoa jurídica, tendo em vista a 

possibilidade de visualização de um interesse privado do Estado. 

 

1.4 Posições jurisprudenciais 

 

É certo que em distintos casos, nos quais fica individualizada a 

prática de crimes ambientais, considerados de menor potencial ofensivo, em 

que pessoas jurídicas anuem com a autoria dos crimes a elas atribuídos, 

aceitando a transação penal, com aplicação imediata da medida alternativa 

(restritiva de direito ou multa), impede a instauração do processo criminal. 
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Nos crimes em que a pena imposta não é superior a um ano, os 

“entes morais” têm concordado com a suspensão do processo, mediante 

condições acordadas, e depois de transcorrido o prazo da suspensão, com o 

cumprimento das condições e demonstrada à reparação do dano ambiental, 

através de laudo, é declarada extinta a punibilidade na forma dos artigos 27 e 

28 da Lei 9.605/98. 

A primeira sentença que conhece, tratando de condenação a 

responsabilidade penal a pessoa jurídica por cometer crime ambiental foi 

proferida em 18 de abril de 2002, pelo magistrado Luiz Antônio Bonat, Juiz 

Federal da 1ª Vara de Criciúma, SC, no processo nº 2001.72.04.002225-0, 

condenando a empresa ré, A. J. Bez Batti Engenharia Ltda, e seu diretor, pela 

prática dos crimes 48 e 55 da Lei nº 9605/98, em concurso formal, sendo tal 

sentença conservada, à unanimidade, em 06 de agosto de 2003, pelo Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região, julgando a apelação criminal nº 

2001.72.04.002225-0/SC, que teve como relator o Desembargador Federal 

Élcio Pinheira de Castro, se tornando também a primeira condenação de pessoa 

jurídica pela prática de crime ambiental em segundo grau de jurisdição. 

A responsabilização penal da pessoa jurídica deve dar-se no âmbito 

social, haja vista a mesma ser diferente da pessoa de seus dirigentes, onde há 

uma atuação com vontade e objetivos que lhes são próprios. As pessoas 

jurídicas têm vontade própria e demonstram-se através de seus órgãos. 

A responsabilidade penal dos entes coletivos tem o desígnio, 

sobretudo, o de punir condutas lesivas ao meio ambiente que causam prejuízos 

diretos e por vezes desastrosos à coletividade. 

 

1.5 Evolução do Direito Ambiental no Brasil 
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No Brasil, o Direito Ambiental como ciência autônoma passa por 

constante evolução e aprimoramento, em virtude da maior reflexão acerca da 

necessidade de se respeitar a interação multidisciplinar do ser humano com o 

meio ambiente. Nos últimos anos, a preocupação no país com a questão 

ambiental passou a ganhar cada vez mais força, seguindo a tendência da 

comunidade internacional em editar normas voltadas à preservação dos 

recursos naturais. 

Embora a proteção ambiental tenha ganhado mais espaço no 

ordenamento jurídico brasileiro a partir da Constituição de 1988, diversas 

legislações esparsas anteriores já tratavam sobre a temática, como o Código de 

Águas (Decreto 24.643) de 1934; o Código de Minas (Decreto-Lei 227), de 

1967; o Código de Caça (Lei 5.197) e o Código de Pesca (Decreto-Lei 221), 

ambos de 1967; a Política Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938) de 1981 e a 

efetiva defesa do meio ambiente a partir de 1985 com a Lei da Ação Civil 

Pública (Lei 7.347). 

A exemplo da comunidade internacional, foi se tornando imperiosa 

no Brasil a necessidade de se repensar conceitos desenvolvimentistas clássicos, 

os quais desprezavam a preocupação com o meio ambiente diante do processo 

de desenvolvimento econômico do país. Sob esse enfoque, uma nova visão 

ético-ambiental passou a ser implantada no país, diante da constatação que a 

escassez de recursos naturais poderia atingir de forma insanável os próprios 

seres humanos. 

Nesse viés, o Direito Ambiental brasileiro surgiu no contexto da 

necessidade de regulação da interação dos indivíduos com o meio ambiente, de 

modo a frear o uso desmedido de recursos naturais com vistas a preservar a 

vida do planeta. 

O Direito Ambiental é a ciência jurídica que estuda, analisa e 

discute as questões e os problemas ambientais relacionados com o ser humano, 
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tendo por finalidade a proteção do meio ambiente e a melhoria das condições 

de vida na terra. Complementando esse entendimento, Milaré (2004, p. 134) 

define a ciência ambiental como: “o complexo de princípios e normas 

coercitivas reguladoras das atividades humanas que possam afetar a sanidade 

do ambiente em sua dimensão global, visando à sua sustentabilidade para as 

presentes e futuras gerações”. 

Trata-se, portanto, de uma vertente do Direito que estuda as 

relações jurídicas ambientais, e que além de regular a interação do homem com 

os elementos que compõe o ambiente, busca a proteção, a preservação e a 

conservação dos recursos naturais para garantir uma melhor condição de vida e 

o futuro de todo o ecossistema onde há vidas inseridas. 

No entanto, o Direito Ambiental vai além disso, como afirma 

Gomes Canotilho (2002 apud MEDEIROS e ROCHA, 2014, p. 16): 

 

[...] pois é um espaço de diálogo que surge entre os diferentes 

cultores das ciências jurídicas, obrigando a conjugar esforços e 

métodos no sentido de conseguir realizar uma mais adequada 

tutela ambiental. O Direito Ambiental convida o jurista a um 

“ambiente” de humildade, de multidisciplinaridade, de 

interdisciplinaridade e de transdisciplinaridade. 

 

Desse modo, em virtude de sua natureza multifacetária, o Direito 

Ambiental se comunica com outros ramos da ciência jurídica, em alguns casos 

por meio de suas peculiaridades próprias e distintas, e em outros valendo-se de 

noções e conceitos clássicos de outras matérias jurídicas, como o Direito 

Administrativo, Constitucional, Civil, Tributário e Penal. 

Do mesmo modo como ocorreu com os direitos fundamentais em 

geral, a proteção legislativa do meio ambiente no Brasil também foi evoluindo 

no decorrer das décadas, podendo ser dividida em três principais fases, quais 

sejam: tutela econômica do meio ambiente; tutela sanitária do meio ambiente; e 

tutela autônoma do meio ambiente.  
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Por muito tempo no Brasil, os componentes ambientais possuíam 

um papel secundário e de subserviência aos seres humanos, os quais se 

colocavam no interesse central do universo, como se tivessem maior 

importância. Sob essa concepção é que surgem as primeiras normas ambientais 

no ordenamento jurídico pátrio. Tal período pode ser identificado 

aproximadamente como o que abrange a época do descobrimento do Brasil até 

a segunda metade do século XX, sendo esta primeira fase de proteção ao meio 

ambiente tratada como “tutela econômica do meio ambiente”, também 

conhecida como fase fragmentária (RODRIGUES, 2016). 

Nessa primeira fase, a proteção que era dispensada ao meio 

ambiente possuía uma preocupação com destaque econômico. O meio 

ambiente não era tutelado como um bem autônomo, mas apenas como um bem 

privado que pertencia aos seres humanos. A tutela do meio ambiente, então, 

estava relacionada às próprias preocupações egoísticas dos indivíduos. 

Tal constatação pode ser aferida a partir da leitura do Código Civil 

de 1916, o qual revela de forma clara que a preocupação com os recursos 

ambientais possuía um viés exclusivamente individualista, sob o crivo do 

direito de propriedade e em virtude do interesse econômico que tais bens 

representavam para os seres humanos (RODRIGUES, 2016). Nessa época, os 

recursos naturais eram percebidos como recursos econômicos a serem 

explorados, em virtude de sua abundância, não havia rigor com algum tipo de 

proteção. 

Vale ressaltar, no entanto, que embora nessa fase a tutela do meio 

ambiente fosse dirigida para uma finalidade utilitarista ou econômica, não se 

pode negar o fato de que os bens ambientais receberam uma proteção ainda que 

mínima do legislador, o qual já passava a ter certa sensibilidade no sentido de 

antever que os recursos naturais apenas possuíam valor econômico porque seu 

estado de abundância não era eterno. 
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Isso se deve a compreensão de que a valorização econômica de um 

bem está diretamente ligada à sua oferta e necessidade, e em virtude dos bens 

naturais serem essenciais e limitados, o legislador certamente vislumbrou que 

futuramente tais bens poderiam se esgotar, o que afetaria a própria existência 

do homem. 

A segunda fase da evolução legislativa do direito ambiental no 

Brasil é denominada como “tutela sanitária do meio ambiente”, sendo tal 

momento também marcado pela visão egoística dos homens em relação aos 

recursos naturais. O que difere esta segunda fase da fase anterior é que agora a 

legislação ambiental não era mais demarcada pela preocupação econômica, 

mas sim pelo predomínio da tutela da saúde e da qualidade de vida humana. 

Esse período, também conhecido como fase setorial, foi 

caracterizado pelo início da regulação legal da exploração dos recursos 

naturais. Apesar disso, esse controle era exercido de maneira embrionária, visto 

que, por um lado, era regido pelo utilitarismo dos recursos ambientais, no qual 

apenas eram tutelados os bens ambientais que possuíssem valor econômico, e 

por outro lado, em razão da inexistência de identidade própria do meio 

ambiente, que não era considerado em si como um todo.  

Nessa fase, o legislador distinguiu de forma clara a 

insustentabilidade e a incapacidade do meio ambiente em assimilar a poluição 

produzida pelos homens, passando a tutelar a saúde como o grande modelo de 

que os homens deveriam repensar sua relação com o ambiente em que habitam, 

deixando também cada vez mais claro que o desenvolvimento econômico 

desregrado traria sérias consequências à existência sadia. 

A partir do final da década de 1920, passaram a surgir leis 

ambientais mais aperfeiçoadas, embora o meio ambiente ainda continuasse a 

ser compreendido de forma restrita. A saúde pública foi regida pelo 

Regulamento de Saúde Pública (Decreto nº 16.300/23), os recursos hídricos 
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foram protegidos pelo Código das Águas (Decreto-Lei nº 852/38), a pesca foi 

regulada pelo Código de Pesca (Decreto-Lei nº 794/38), a fauna pelo Código 

de Caça (Decreto-Lei nº 5.894/43), o solo e o subsolo foram abrigados pelo 

Código de Minas (Decreto-Lei nº 1.985/40) e a flora pelo Código Florestal 

(Decreto nº 23.793/34). 

A partir de 1960, a fase setorial no Brasil entra em um segundo 

momento, o qual é marcado pelo surgimento de normas que fizeram maiores 

referências às questões ambientais propriamente ditas. Podem ser destacados 

como textos legais mais relevantes desse segundo momento o Estatuto da Terra 

(Lei nº 4.504/64), o Código Florestal (Lei nº 4.771/65), a Lei de Proteção à 

Fauna (Lei nº 5.197/67), o Código de Pesca (Decreto-Lei nº 221/67) e o 

Código de Mineração (Decreto-Lei nº 227/67). 

Com relevo, nessas duas primeiras fases – fase fragmentária e fase 

setorial – a legislação ambiental do Brasil era reflexo do contexto 

internacional, que se caracterizava pela ausência de conscientização ambiental. 

Após a segunda guerra mundial, com o aumento da produção agrícola e 

principalmente da produção industrial, tornou-se cada vez mais evidente os 

limites dos recursos naturais. 

A concepção econômica dos recursos naturais prevaleceu no 

mundo até meados da década de 70, quando uma série de fatores contribuiu 

para que o homem passasse a se conscientizar sobre a necessidade de 

preservação do meio ambiente. De acordo com Thomé (2016, p. 111): 

 

[...] descobertas científicas acenderam as discussões internacionais 

acerca da proteção ambiental. Movimentos populares resistentes às 

tragédias ambientais causadas pelo homem e em defesa de melhor 

qualidade de vida eclodiram, sobretudo no Japão, na Europa e nos 

Estados Unidos. Tais acontecimentos, estopins da crise ambiental, 

foram fundamentais para elaboração dos primeiros princípios de 

proteção ambiental. 
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No Brasil, assim como em grande parte da comunidade 

internacional, passou-se a dispensar maior preocupação com a questão 

ambiental a partir da década de 70, quando tragédias ambientais ocorridas 

passaram a dar sinais de que o meio ambiente já sofria grandes impactos pelo 

desenvolvimento econômico. 

Em junho de 1972, a Organização das Nações Unidas (ONU) 

organizou em Estocolmo, na Suécia, a 1ª Conferência das Nações Unidas 

Sobre o Meio Ambiente, que aprovou a Declaração Universal do Meio 

Ambiente, declarando que os recursos naturais, como a água, o ar, o solo, a 

flora e a fauna, necessitam de conservação para benefício das futuras gerações, 

sendo função de cada país aplicar esse princípio em suas legislações com vistas 

à tutela efetiva dos recursos ambientais. 

A Declaração Universal do Meio Ambiente abriu caminho para que 

as legislações de todo o mundo fixassem uma doutrina protetiva a partir de 

normas ambientais mais completas e efetivas. Nesse sentido, foi somente a 

partir da década de 1980 que a legislação brasileira passou a impor uma 

preocupação global e integrada com a questão ambiental. A partir de 1980, 

houve uma mudança de concepção na formulação de políticas públicas 

voltados ao meio ambiente, quando se passou a acatar alternativas para o 

crescimento econômico por meio de tecnologias e padrões de desenvolvimento 

que fossem menos lesivos ao meio ambiente.  

A partir da década de 1980, o que se constatou foi uma verdadeira 

mudança de padrão na legislação ambiental brasileira, visto que a partir de 

então, o indivíduo não seria mais o centro das atenções, passando o meio 

ambiente a ser considerado em si mesmo, dando-se início a terceira fase da 

evolução legislativa ambiental, conhecida como “tutela autônoma do meio 

ambiente”. 
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Essa terceira fase, também conhecido como fase holística, é 

caracterizada pela concepção do meio ambiente como uma entidade integrada, 

no qual cada uma de suas partes está ligada entre si, sendo interdependentes. A 

partir dessa abrangência é que o ordenamento jurídico brasileiro passou a 

dispor proteção ao meio ambiente de forma integrada. O primeiro marco dessa 

terceira fase se deu com a Lei nº 6.938/81, que dispõe sobre a Política Nacional 

do Meio Ambiente, visto que tal legislação trouxe o conceito legal de meio 

ambiente, constituindo também os objetivos e instrumentos voltados à proteção 

ambiental bem como os princípios ambientais a serem observados para a 

preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental necessária para a 

vida. 

A Lei nº 6.938/81 trouxe um novo tratamento normativo para o 

meio ambiente, visto que o considerou como um objeto autônomo de tutela 

jurídica, quando este deixou de ser visto como simples objeto de benefício 

particular e passou a ser protegido independentemente dos benefícios imediatos 

que poderia trazer para o ser humano. Desta feita, é apenas a partir da Lei nº 

6.938/81 que se pode falar em direito ambiental como ramo autônomo da 

ciência jurídica brasileira.  

Depois, como destaque dessa fase holística, a Ação Civil Pública, 

instituída pela Lei nº 7.347/85, surgiu como importante instrumento de defesa 

do meio ambiente e dos demais direitos difusos e coletivos, admitindo que os 

responsáveis por danos ambientais sofressem as sanções legais impostas pelo 

poder judiciário. 

Porém, foi apenas com a Constituição federal de 1988 que o meio 

ambiente passou a ser tutelado como bem jurídico constitucional. Nesse 

sentido, conforme destaca Rodrigues (2016, p. 62):  

 

Se a Lei n. 6.938/81 representou um marco inicial, o advento da 

Constituição de 1988 trouxe o arcabouço jurídico que faltava para 
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que o Direito Ambiental fosse içado à categoria de ciência 

autônoma. Isso porque é no Texto Maior que se encontram 

insculpidos os princípios do Direito Ambiental (art. 225). A CF/88 

deu, além do status constitucional de ciência autônoma, o 

complemento de tutela material necessário à proteção sistemática 

do meio ambiente. 

 

No contexto histórico anterior à Constituição federal de 1988, os 

recursos naturais eram idealizados apenas como recursos econômicos a serem 

explorados. A Constituição de 1824, por exemplo, não fez qualquer referência 

ao meio ambiente e tampouco à proteção dos recursos naturais, sendo tal falta 

de disciplinamento constitucional acurada nas cinco constituições brasileiras 

seguintes. 

Somente a partir da constituição vigente que o meio ambiente foi 

alçado à categoria de bem constitucionalmente protegido, tendo o referido 

texto constitucional consagrado um capítulo inteiro ao meio ambiente, além de 

tratar sobre a temática em vários outros artigos. 
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A aparição do homem no planeta passou a causar, aos poucos, no 

meio ambiente, alterações no equilíbrio natural, quando o ser humano precisou 

das coisas da natureza, aproveitando-as para a alimentação ou para abrigar-se 

das imprevisibilidades. No início, praticamente desprezível, a ação humana foi 

aos poucos comprometendo o equilíbrio do meio circunvizinho e, nas últimas 

décadas, em razão do avanço tecnológico e do aumento significante da 

poluição mundial, tornou-se ameaça flagrante ao próprio destino da 

humanidade, que, sem a menor dúvida, extinguir-se-á, a não ser que os 

governantes e toda a comunidade internacional, conjugados, segurem a ação 

predatória do homem, que se faz sentir por motivos imediatistas revelados em 

omissões e atos positivos, destruidores da vida terrestre, marinha, atmosférica e 

estratosférica como, por exemplo, as guerras, os vazamentos de usinas 

nucleares e de petroleiros, fábricas de móveis, indústrias, escapamentos dos 

carros e chaminés, descargas das fábricas destroem a fauna marítima, fluvial e 

lacustre, as reservas florestais, entre outros. 

A devastação ambiental não é específica dos dias modernos, desde 

os mais distantes tempos é objeto de preocupação de todos os povos, em maior 

ou menor escala. A destruição ambiental segue o homem desde o princípio de 

sua história. 

 

2.1 Do meio ambiente 

 

No Brasil as primeiras formas legislativas disciplinadoras do meio 

ambiente são encontradas na legislação portuguesa que valeu até o advento do 
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Código Civil em 1.916, no qual surgiram preocupações ecológicas mais 

marcantes. Nas décadas em que seguiram, o assunto tutelar do meio ambiente 

tomou contornos maiores, surgindo os primeiros diplomas legais com normas 

peculiares sobre fatores ambientais. Em meados de 1.960, com o movimento 

ecológico, novos diplomas legais surgiram com normas mais diretas sobre 

prevenção e degradação ambiental. Foi, entretanto, a partir da década de 80, 

sob a influência da onda de conscientização provinda da Conferência de 

Estocolmo de 1.972, que a legislação sobre a matéria tornou-se mais sólida, 

abrangente e voltada para a questão da proteção do meio ambiente. 

Proliferou uma viva produção legislativa com vistas à proteção 

exclusiva do meio ambiente. Alguns autores aludem marcos do ordenamento 

jurídico que são de extrema importância e que aprimoram largamente a questão 

ambiental. O primeiro grande marco é a edição da Lei nº 6.938 de 31.08.81, 

que conceituou o meio ambiente como "o conjunto de condições, leis, 

influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, 

abriga e rege a vida em todas as suas formas." Além disso, constituiu o Sistema 

Nacional de Meio Ambiente. 

O segundo marco foi a Lei nº 7.347 de 24.07.85, disciplinadora da 

ação civil pública como instrumento processual adequado para a conservação 

do ambiente e de outros valores difusos e coletivos. 

O terceiro marco ocorreu com a chegada da Constituição federal de 

1.988, que dedicou capítulo próprio ao meio ambiente, estimado como um dos 

textos mais avançados do mundo. Com a Constituição federal, vieram as 

Constituições Estaduais e Leis Orgânicas com inquietações ecológicas. Por 

fim, em quarto lugar, a Lei nº 9.605 de 12.02.98, que dispõe sanções penais e 

administrativas puníveis a condutas maléficas ao meio ambiente. 

No que concerne aos direitos, hodiernamente chamados de direitos 

de terceira geração, o direito do meio ambiente, pelo simples fato de se incluir 

dentro dessa nova compreensão, está intimamente ligado aos direitos da 
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fraternidade, não apenas por abrir os olhos da curiosidade jurídica, mas um 

enorme respeito, intrinsecamente, com um dos mais elevados valores éticos da 

humanidade, o da solidariedade. A todo período nascem estudos novos, 

proporcionados pela "porta aberta" do direito ambiental, que surge, no início do 

novo milênio, como um dos temas jurídicos de maior importância na 

atualidade, cujo interesse e repercussão não observa as fronteiras de soberania 

marcadas pelos homens. 

Ressalta-se, no campo jurisprudencial nacional, que as Cortes têm, 

cada vez mais, julgado causas abarcando o tema, garantia de que está havendo 

uma gradativa conscientização da sociedade sobre a forçosa necessidade de 

resguardar o meio ambiente. 

O Ministério Público, por igual, tomou a tarefa de guardião 

institucional desses valores, atuando também categoricamente junto a juízes e 

tribunais. E estes mesmos têm evidenciado uma abertura e receptividade 

indiscutível, mesmo se tendo presente que, em vários aspectos, o Judiciário se 

assenta como um poder mais conservador em relação às novidades de ordem 

cronológica, sociológica e tecnológica. 

 

2.2. Princípios do Direito Ambiental 

 

O direito do ambiente exibe uma série de princípios e presunções 

básicas que o fundamentam e amparam. Os doutrinadores sobre a matéria 

citam uma série de princípios. Traz-se os mais relevantes. 

 

2.2.1 Princípio do ambiente ecologicamente equilibrado 

 

Esse princípio configura uma expansão do direito à vida e proteção 

contra qualquer privação eventual da vida. Determina aos Estados o dever de 
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procurar diretrizes destinadas a garantir o acesso aos meios de sobrevivência a 

todos os indivíduos e todos os povos. Têm, pois, o comprometimento de evitar 

riscos ambientais sérios à vida. 

Mais do que um novo ramo do Direito, o Direito Ambiental 

representa hoje uma ruptura com o instrumental teórico e processual do 

passado, inclusive alterando o papel desempenhado pelos profissionais do 

direito. 

O Direito Ambiental ou também chamado Direito do Meio 

Ambiente, que até pouco tempo atrás era adjetivado de supérfluo, hoje desperta 

enorme interesse. Para alguns o interesse é puro idealismo, enquanto para 

outros se vislumbra como um novo campo de trabalho e, para o Ministério 

Público, reserva funções institucionais de magnitude, em face do que dispõe a 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Destarte, no que se refere ao bem-interesse protegido, o Direito 

Penal Ambiental difere da dogmática tradicional, até porque os bens próprios 

do Direito Penal tradicional são de fácil determinação, uma vez que ligados 

diretamente à pessoa. De outro modo, a ofensa ao meio ambiente não diz 

respeito com a pessoa, mas com a coletividade, incidindo difusamente, razão 

pela qual, nos crimes ambientais o bem jurídico protegido, em face do dano 

social, é o meio ambiente em toda a sua amplitude. 

 

2.2.2 Princípio da natureza pública da proteção ambiental 

 

Observe-se que, sendo um direito fundamental do homem, o direito 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado torna digna a existência humana, 

transcendendo ao direito de propriedade, pois se trata de um bem comum, logo 

de um direito de natureza pública. Dessa forma, o interesse na proteção do 

ambiente deve prevalecer sobre qualquer interesse privado.  
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Sempre que houver dúvida quanto a que norma deve prevalecer em 

determinada questão envolvendo este princípio impossibilita a apropriação 

individual de parcelas do meio ambiente para o gasto privado, uma vez que é 

de uso comum do povo. Alguma realização individual desse direito fica 

inteiramente ligada à realização social. 

A propriedade, tanto urbana quanto rural, é um direito constituído e 

tem função social, conforme determina a Constituição federal em seu artigo 5º 

- XXII e XXIII. Porém, esse direito não ostenta mais a concepção 

individualista que existia. Seu sentido social impõe a necessidade de oferecer à 

coletividade maior utilidade. 

 

2.2.3 Princípio do poluidor-pagador 

 

Determina ao poluidor o valor social da poluição por ele 

provocada, gerando um mecanismo de responsabilidade por dano ecológico 

abarcante dos efeitos da poluição sobre toda natureza. 

Segundo Luiz Regis Prado (2001, p. 40):  

 

O princípio poluidor-pagador não é um princípio de compensação 

dos danos causados pela poluição. Seu alcance é mais amplo, 

incluídos todos os custos da proteção ambiental, e ‘quaisquer que 

eles sejam’, abarcando, a nosso ver, os custos de prevenção, de 

reparação e de repressão do dano ambiental, assim como aqueles 

outros relacionados com a própria utilização dos recursos 

ambientais, particularmente os naturais, que ‘têm sido 

historicamente encarados como dádivas da natureza, de uso 

gratuito ou custo marginal zero. 
 

 

É oportuno destacar que, no Direito Internacional, a Declaração de 

Estocolmo, realizada no ano de 1972, já havia se manifestado de forma 

favorável em relação ao instituto da responsabilização. Assim, no Preâmbulo 

n° 7 da referida Declaração consta que atingir tal fim, em relação ao meio 
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ambiente, exigirá a aceitação de responsabilidades por parte de cidadãos e 

comunidade e por empresas e instituições, em todos os níveis, participando de 

maneira justa nos esforços comuns. 

O Princípio do Poluidor-Pagador é um princípio normativo de 

caráter econômico, porque imputa ao poluidor os custos decorrentes da 

atividade poluente. Porém, para a otimização dos resultados positivos na 

proteção do meio ambiente, é preciso uma nova formulação desse princípio, ou 

seja, ele deve ser considerado uma regra de bom senso econômico, jurídico e 

político. 

 

2.2.4 Princípio do direito ao desenvolvimento sustentável 

 

Estabelece dois objetivos: a) a solicitação de padrões de consumo e 

ascensão às pressões ambientais que atendem às necessidades básicas da 

humanidade; b) o desenvolvimento de uma melhor concepção do papel do 

consumo e da forma de se colocar em pratica padrões de consumo mais 

sustentáveis. Há necessidade da coexistência do direito e dever. O 

desenvolvimento dos recursos naturais do planeta não são apenas direitos, 

exige-se deveres de cada ser humano e de toda a sociedade. 

Assim, a grande divergência entre economia e meio ambiente 

consiste no fato de que a natureza é estruturada em eventos cíclicos, ao passo 

que a economia em comportamentos lineares. Enquanto no meio ambiente um 

determinado comportamento humano pode gerar um impacto ambiental, 

seguindo um efeito de cascata passível de afetar o próprio ser humano, ante a 

interdependência e interconexão dos seres e elementos que compõem o globo 

terrestre; na economia o que importa é a lei da oferta e da procura, a busca de 

novos mercados. Enfim, o lucro, mesmo que à custa de danos ao meio 
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ambiente, considerados, invariavelmente, como externalidades na visão do 

empresário desavisado e descompromissado socialmente. 

É da colisão destes segmentos que se afiguram inúmeros danos ao 

meio ambiente, colocando em risco o equilíbrio ecológico e a sobrevivência 

das espécies no planeta, inclusive da humana. Por exemplo, na ânsia de reduzir 

custos e ampliar as margens de lucros, o homem, em sua atividade agrícola, 

tem procedido ao uso indiscriminado de agrotóxicos e fertilizantes, 

contaminando com isso os lençóis freáticos, fonte principal de água doce do 

planeta. Ainda nesta seara, o desrespeito às normas legais que impõem a 

obrigatoriedade das reservas florestais e das matas ciliares, seja por 

comodidade, seja para ampliar o espectro de produção, tem contribuído 

significativamente para o assoreamento de rios e erosão do solo, o que também 

colabora e em muito para o desequilíbrio ecológico. 

Esse modelo predatório, inconsequente e egoísta não deve 

remanescer. Além de não mais encontrar alicerce no plano jurídico universal 

hodierno, haja vista os princípios encartados nas Declarações da ONU sobre 

meio ambiente, tampouco se vê legitimado no plano empírico, especialmente 

porque a cada dia que passa a natureza evidencia mais sinais de esgotamento, 

exigindo mudanças comportamentais por parte do homem. 

De se ressaltar que a Constituição Federal de 1988, ao adotar o 

modelo econômico de produção capitalista, em seu artigo 170, traz em si 

diretriz que não autoriza o profissional do setor produtivo a se eximir de seu 

compromisso social, inclusive ambiental. O texto constitucional é claro e não 

permite evasivas as obrigações socioambientais atreladas aos empregados e 

empregadores, tendo por fim assegurar a todos o meio ambiente do trabalho 

digno, conforme os ditames da justiça social, observando-se, dentre outros 

princípios, a defesa do meio ambiente natural, artificial, cultural e do trabalho. 
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2.2.5 Princípio do usuário-pagador 

 

Diferente do princípio do poluidor-pagador, que tem um caráter 

reparatório e punitivo, o princípio do usuário-pagador parte da conjuntura de 

que deve existir contrapartida remuneratória pelo direito de uso dos recursos 

naturais, em determinadas situações. 

Este princípio surgiu em 1987, durante a criação da Organização de 

Cooperação e de Desenvolvimento Econômico – OCDE, estabelecendo que os 

recursos naturais precisam estar sujeitos à aplicação de instrumentos 

econômicos para que o uso e aproveitamento se processem em benefício da 

sociedade, definindo valor econômico ao patrimônio ambiental. A assimilação 

desses recursos por entes privados ou públicos deve favorecer a coletividade, 

nem que seja por uma compensação financeira. 

Desse modo, o princípio do usuário-pagador refere-se ao uso 

autorizado de um recurso, observadas as normas vigentes, inclusive os padrões 

legitimamente fixados. Trata-se de pagar pelo uso privativo de um recurso 

ambiental de natureza pública, em face de sua carência, e não como uma 

penalidade decorrente do ilícito. 

A Lei nº 6.938/1981 estabelece em seu artigo 4º, inciso VII, como 

um dos objetivos da Política Nacional do Meio Ambiente, a imposição ao 

usuário, de contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins 

econômicos. O princípio do usuário-poluidor não pode ser interpretado com 

contorno a ensejar o entendimento de que todos os usuários, independente de 

uso ou não dos recursos hídricos, devam ser cobrados. 

Diferente de um tributo, a fixação do valor da cobrança é realizada 

com a participação dos próprios usuários-pagadores que podem reivindicar a 

revisão do valor a qualquer tempo. Como bem assegura o artigo 19, incisos I e 

II, da Lei nº 9.433/1997, a cobrança pelo uso da água tem por desígnio 
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reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação de seu 

real valor, assim como estimular a racionalização do uso da água. 

 

2.2.6 Princípio da Ubiquidade 

 

Como é cediço, o dano ambiental, pelas suas próprias 

características, não encontra fronteiras. Em razão disso, os incidentes 

ambientais ocorridos em localidade específica, geram prejuízos aos 

ecossistemas por todo o planeta. Esse princípio é sustentado na ideia de que o 

meio ambiente é ubíquo, ou seja, está presente em toda parte, em todo o globo, 

e que, portanto, toda e qualquer lesão ocorrida em sua estrutura, 

independentemente do local onde ocorra, tem reflexos, diretos ou indiretos, em 

todo o meio ambiente. 

O princípio da ubiquidade exige que em matéria de meio ambiente 

exista uma estreita relação de cooperação entre os povos, dado o caráter 

onipresente dos bens ambientais, fazendo com que se estabeleça uma política 

internacional de proteção e preservação. 

Ainda no que se refere à questão de crimes ambientais no que tange 

às suas causas e consequências, é importante destacar que para solucionar 

questões dos delitos ambientais causados em uma nação, também são sentidas 

consequências em outra. Nesse ponto, também se analisa o princípio da 

ubiquidade, que consiste em determinar a competência criminal em relação 

àquele que comete o crime ambiental, mediante a determinação do lugar em 

que se verificou a ocorrência do dano. 

Portanto, o referido princípio também expressa que não há como 

pensar no meio ambiente dissociado dos demais aspectos da coletividade, de 

modo que ele exige uma atuação globalizada e solidária, até mesmo porque 
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fenômenos como a poluição e a degradação ambiental não se restringem a 

limites territoriais. 

 

2.2.7 Princípio da Participação Comunitária 

 

O princípio da participação comunitária também é conhecido por 

de princípio democrático ou princípio da participação coletiva, cujo postulado 

se apresenta na atualidade como uma das principais armas, talvez a mais 

eficiente e promissora, na luta por um ambiente ecologicamente equilibrado. 

O princípio da participação comunitária está previsto no caput do 

artigo 225 da Constituição federal, ao prescrever ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes 

e vindouras gerações. Decorre, portanto, do direito que todos possuem ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado e do regime jurídico do meio ambiente 

como um bem de uso comum do povo, conferindo a toda a coletividade o dever 

de atuar em sua defesa. 

Trata-se, destarte, de um princípio tomado na construção de uma 

sociedade verdadeiramente democrática. Por meio dele, a sociedade civil deve 

atuar de maneira ativa, em paralelo ao Estado, para definir os rumos a serem 

seguidos na política ambiental. 

Essa participação na tomada de decisões afetas ao meio ambiente, 

seja direta ou indiretamente, pode ser praticada por meio de diversos 

instrumentos, tais como: ação civil pública, ação popular ambiental, 

participação dos cidadãos em audiências públicas, organizações não-

governamentais (ONG’s), conselhos estaduais e pela própria provocação da 

administração pública para exercício do poder de polícia ambiental. 
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2.2.8 Princípios da Prevenção e da Precaução 

 

De início, vale ressaltar que os princípios da prevenção e da 

precaução são diferentes, embora muitas vezes sejam apontados por parte da 

doutrina como sendo o mesmo. A diferença reside na forma de confrontar 

o dano ambiental, se não há certeza científica sobre ele, estar-se-á tratando 

do princípio da precaução; se as consequências são conhecidas, trata-se 

do princípio da prevenção. Ambos impõem medidas para evitar ou minimizar o 

resultado danoso ao meio ambiente. 

A Constituição federal vigente adotou expressamente o princípio da 

prevenção, ao preceituar, no caput do artigo 225, o dever do poder público e da 

coletividade de proteger e preservar o meio ambiente para as gerações 

presentes e futuras. 

O princípio da prevenção é orientador do Direito Ambiental, pois 

ressalta a prioridade que deve ser dada às medidas que previnam e não apenas 

reparem a degradação do meio ambiente. Desse modo, o escopo do referido 

princípio é evitar que o dano possa chegar a se produzir, devendo ser adotadas 

medidas para que tais danos não aconteçam. 

Constata-se que o princípio da prevenção não é aplicado em 

qualquer situação de perigo de dano, apoiando-se no risco plenamente 

conhecido, ou seja, na certeza científica do impacto ambiental de determinada 

atividade. 

De acordo com a explicação de Melo (2017, p. 147): 

 

Entende-se por risco conhecido aquele identificado por meio de 

pesquisas, dados e informações ambientais ou ainda porque os 

impactos são conhecidos em decorrência dos resultados de 

intervenções anteriores, por exemplo, a degradação ambiental 

causada pela mineração, em que as consequências para o meio 

ambiente são de conhecimento geral. É a partir do risco ou perigo 
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conhecido que se procura adotar medidas antecipatórias de 

mitigação dos possíveis impactos ambientais. 

 

O princípio da prevenção inflige que sejam adotadas condutas a 

minimizar ou eliminar os impactos negativos de determinada atividade sobre o 

meio ambiente, visto que os danos ambientais podem ser insanáveis. 

Sob o prisma do Direito Administrativo, encontra-se a 

aplicabilidade do princípio da prevenção por intermédio das licenças, das 

sanções administrativas, da fiscalização e das autorizações, entre outros atos do 

poder público, decisivos na função de tutela do meio ambiente. 

Já no princípio da precaução, refere-se à necessidade de se agir 

com cautela quando existam dúvidas ou incertezas acerca do dano que pode ser 

causado, relacionando-se, portanto, à incerteza científica. O princípio da 

precaução, portanto, atua como um mecanismo de gerenciamento de riscos 

ambientais, notadamente para as atividades e empreendimentos marcados pela 

ausência de estudos e pesquisas utilitárias sobre as consequências para o meio 

ambiente. 

O princípio da precaução deve ser visto como um princípio 

que antecede a prevenção, sua preocupação não é evitar o dano ambiental, mas, 

antes disso, pretende evitar qualquer risco de dano ao meio ambiente. A 

intenção não é apenas evitar os danos que se sabe que podem ocorrer, 

mas também evitar qualquer risco de probabilidade de sua ocorrência. 

 

2.2.9 Princípio da Responsabilidade 

 

Por mais eficiente que seja a política preventiva, sempre acabarão 

ocorrendo danos ao meio ambiente, caso haja falha no sistema de prevenção ou 

de precaução de uma determinada atividade econômica. Sendo assim, 
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aparecerá para o agente causador do dano a obrigação de reparar o meio 

ambiente degradado. Surge, então, o princípio da responsabilidade ambiental. 

Tal princípio está previsto no § 3º do artigo 225 da Constituição, o 

qual dispõe que “as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 

ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais 

e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos 

causados”. 

Quando se trata de tutela do meio ambiente, ao contrário das regras 

comuns, há um item que não pode ser ignorado, a convergência de finalidade 

entre todas as sanções. Desse modo, toda repressão ambiental deve atender 

às mesmas finalidades, recuperar imediatamente o meio ambiente caso tenha 

ocorrido lesão ambiental; e promover, se possível, por intermédio da reparação 

ou da sanção aplicada, a educação ambiental do responsável. 

Ao tratar da responsabilidade penal das pessoas jurídicas pela 

prática de crimes ambientais, tal responsabilização, como referenciado em item 

anterior, ainda é considerada um tema polêmico, pelo fato de que a Lei nº 

9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais), em muitos casos, não é aplicada de 

maneira efetiva, o que gera dúvidas quanto aos seus fundamentos e alcances e 

divergências doutrinárias e jurisprudenciais acerca da temática. 

 

2.3 Crime ambiental 

 

O criminoso ambiental, pessoa natural, é visto como um sujeito 

aceito pela sociedade por não apresentar a esta qualquer perigo manifesto. Isso 

acontece porque a prática do delito advém por força de ambição ou, 

simplesmente, de ajuste com os costumes locais. A aplicação da sanção penal 

para este criminoso também resulta em ônus para a comunidade, a longo prazo, 

que terá que suportar uma intervenção no meio ambiente sem a certeza de que 
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voltará ao estado anterior, já que o crime ambiental nem sempre é tão 

“mortificante” quanto outros tipos penais, tais como homicídio, roubo, estupro, 

e outros crimes demasiadamente violentos, que revoltam a sociedade. Não 

obstante tal pensamento popular, não há, no mundo jurídico, quaisquer 

questionamentos acerca da possibilidade de responsabilizar-se penalmente a 

pessoa natural quando esta sobrevém na prática de conduta que caracterize 

crime ambiental. 

A Constituição federal, no Título VIII, que aborda a Ordem Social, 

tratou da tutela do meio ambiente através de um capítulo específico, mais 

especificamente o capítulo VI, onde no artigo 225 coloca que “todos têm 

direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações”. 

Confere-se de imediato que tal artigo além de constituir que todos 

têm um direito, ou seja, ao meio ambiente equilibrado, que é um bem de uso 

comum e essencial à sadia qualidade de vida, também atribui um dever a todos, 

inclusive o poder público, ou seja, o de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações. 

Tendo em vista dar maior efetividade à proteção do meio ambiente, 

o constituinte inseriu no § 3º do artigo 225 da Constituição federal a 

responsabilização penal da pessoa jurídica, ao colocar o seguinte: “As condutas 

e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, 

pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 

independentemente da obrigação de reparar os danos causados.” 

A palavra responsabilidade vem do latim re-spondere, que significa 

segurança ou garantia de devolução ou ressarcimento. Significa, pois, 

restituição, compensação. O fundamento da responsabilidade civil e penal é 
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praticamente o mesmo. As condições em que surgem é que são diferentes, pois 

uma é mais incontestável do que a outra, quanto ao aprimoramento dos 

requisitos que devem acontecer para se efetivar. 

A responsabilidade penal implica uma comoção social, causada 

pela violação da norma penal. O agente desobedece a uma norma de direito 

público. O interesse lesado é da sociedade. Na responsabilidade civil, o 

interesse lesado é privado. O danificado pode, ou não, pleitear reparação. 

A diferença entre a responsabilidade civil e a responsabilidade 

penal é a diferença entre o Direito Civil e o Direito Penal. Na responsabilidade 

civil não se examina se o ato que causou dano ao particular ameaça, ou não, à 

ordem social. Não importa que a pessoa obrigada à reparação seja, ou não, 

moralmente responsável. 

A responsabilidade penal envolve dano que abrange a paz social, 

conquanto, muitas vezes, atinja um só indivíduo. Essa responsabilidade é 

intransferível, respondendo o réu com a privação de sua liberdade. O Estado 

deve ser encarregado de reprimir o crime e deve arcar com o ônus da prova. 

Na responsabilidade civil não é o réu, mas a vítima que, em muitos 

casos, tem de enfrentar institutos como empresas multinacionais e o próprio 

Estado. No cível qualquer ação ou omissão pode causar a responsabilidade 

civil, desde que haja infração de direito ou prejuízo de outrem. No crime há a 

presença da tipicidade: é preciso que haja perfeita adequação do fato concreto 

ou tipo penal. 

A culpabilidade é mais ampla no cível, na esfera criminal nem toda 

culpa resulta na condenação do réu. O ponto da imputabilidade também é 

abordado de forma diferente. Há regras no cível que são diferentes das do 

crime. 

A responsabilidade civil abrange o dano, o prejuízo, o desfalque, 

ou desequilíbrio do patrimônio de alguém. A responsabilidade denominada de 
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civil, ainda que o termo se preste a alguma ambiguidade, para diferenciá-la dos 

aspectos precedentemente indicados, é referente aqui à ordem patrimonial. Um 

caso de responsabilidade civil cuida, antes de tudo, de um equilíbrio 

econômico a ser recuperado entre dois patrimônios. 

Quando combinam, a responsabilidade civil e a responsabilidade 

penal ajustam as respectivas ações, isto é, as formas de se perpetrarem efetivas: 

Uma exercida pela vítima; outra pela sociedade; uma predisposta à reparação; 

outra à punição. 

 

2.4 Responsabilidade Civil Ambiental 

 

Com as modernas técnicas e os equipamentos sofisticados 

disponíveis, não mais se desculpa a degradação ambiental além dos limites 

imprescindíveis ao funcionamento da atividade ou da empresa. Em pleno início 

do século XXI, não se pode admitir o crescimento econômico à custa da 

destruição desenfreada do meio ambiente. 

A prevenção, a reparação e a repressão são os três campos básicos 

de atuação do Direito Ambiental. A prevenção volta-se para o estágio anterior 

ao dano, enquanto a reparação e a repressão atentam de dano já causado. A 

reparação ambiental advém através das normas de responsabilidade civil. Para 

realizar esse estudo, necessário constatar o dano ambiental. 

Num primeiro instante, considera-se dano qualquer episódio lesivo 

ao interesse de outrem. De forma geral, considera-se dano a redução de um 

bem jurídico, ou seja, de qualquer bem reconhecido e resguardado pela 

Constituição e pela Lei. 

Consoante já referido primeiramente, todo dano que resulte de ato 

ilícito (por ação ou omissão voluntária, negligência, imprudência ou imperícia) 

é passível de ressarcimento (art. 159 do Código Civil), sustentando-se, em 
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doutrina, a equiparação do fato danoso com o ato ilícito ou ilegal. Com as 

modificações decorrentes do avanço científico, industrial, tecnológico, da 

explosão demográfica, com novas exigências sociais, econômicas, urbanísticas, 

ambientais, ressalte-se a mudança da doutrina, que hoje nega a igualdade do 

fato danoso com o ato ilícito. Atualmente o fato danoso pode se originar tanto 

de ato ilícito como de ato lícito. 

O dano ambiental é prejuízo aos recursos ambientais - segundo a 

Lei nº 6.938/81, no art. 3º, V, são "a atmosfera, as águas interiores, superficiais 

e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da 

biosfera, a fauna e a flora" – com consequente deterioração do meio ambiente 

equilibrado. O dano ambiental tem características próprias que norteiam o 

tratamento de ordens jurídicas. 

A primeira característica é com relação às vítimas. O dano 

ambiental afeta, essencialmente, uma pluralidade difusa de vítimas, mesmo 

quando certos aspectos particulares de que seus danos atingem individualmente 

determinados grupos de pessoas. Difere, pois, do que se chama de dano 

tradicional, no qual o preceito é a lesão a um determinado indivíduo ou um 

grupo. 

Outro atributo do dano ambiental é a difícil reparação. Em grande 

parte dos casos de lesão ambiental, a reparação ao status quo ante é quase 

impossível, e a mera reparação indenizatória é sempre insuficiente e incapaz de 

recompor o meio ambiente ao estado anterior. No ponto, relacionado à reflexão 

de José Carlos de Oliveira Robaldo (2004, p.100):  

 

 

É essa – a prevenção - a ótica que orienta todo o direito ambiental. 

Não podem a humanidade e o próprio Direito contentar-se em 

reparar e reprimir o dano ambiental. A degradação ambiental, 

como regra, é irreparável. Como reparar o desaparecimento de 

uma espécie? Como trazer de volta uma floresta de séculos que 

sucumbiu sob a violência do corte razo? Como purificar um lençol 

freático contaminado por agrotóxicos? 
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Sem maiores divergências neste ponto, é do conhecimento do povo 

em geral que neste tema a melhor solução é a prevenção. Por fim, o dano 

ambiental é de difícil valoração. Essa característica é notável, na medida em 

que há dificuldade em se enquadrar parâmetros econômicos de reconstituição. 

Nem sempre é possível fazer o cálculo do dano do ambiente. Além dos danos 

de ordem material, com o advento da Lei nº 8.884/94, art. 88, pode-se cobrar 

danos morais coletivos, por meio de ações de responsabilidade civil em matéria 

de tutela de interesses difusos individuais.  

É o que nos mostra Luiz Regis Prado (2001, p. 85) que, com 

propriedade, refere:  

 

 

(...) ora, se o indivíduo pode ser vítima de dano moral, por que a 

coletividade não pode sê-lo? (...) os valores coletivos, pois, dizem 

respeito à comunidade como um todo, independentemente de suas 

partes. (...) o dano moral coletivo é a injusta lesão da esfera moral 

de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um 

determinado círculo de valores coletivos. 

 

 

Essa inovação legal, que permite indenizar moralmente o dano 

ambiental, demonstra a dificuldade na avaliação acertada dos danos de origem 

moral e patrimonial provenientes de um mesmo fato. 

Em matéria ambiental, a responsabilidade civil é objetiva, desde a 

edição da Lei nº 6.938/1981, conforme preceitua o § 1º do artigo 14, in verbis: 

“[…] é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a 

indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, 

afetados por sua atividade”. 

O regime da responsabilidade civil pelo dano ambiental é um 

regime de responsabilidade objetiva, segundo o qual todo aquele que alarga 

uma atividade passível de gerar riscos para a saúde, para o meio ambiente ou 

para a incolumidade de terceiros, deverá responder pelo risco, não tendo 
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necessidade de a vítima do dano ou dos legitimados para a propositura de ação 

civil pública provar culpa ou dolo do agente. 

No artigo 225, § 3º, da CF/88, não há nenhuma exigência de culpa 

(negligência, imperícia e imprudência) para determinar a responsabilidade 

civil, uma vez que se estabeleceu que os elementos necessários à aplicação da 

sanção civil são a existência de um dano causado (nexo de causalidade) por um 

poluidor. Logo, os elementos para a responsabilização civil ambiental são o 

dano e o nexo de causalidade que o conecta ao poluidor. 

No que tange à responsabilidade civil pelos danos ambientais, a 

Constituição Federal adotou a teoria do risco, a qual estabelece que a 

obrigatoriedade da reparação do dano seja suficiente somente por meio da 

expressão do nexo causal entre a lesão cominada ao meio ambiente e a ação ou 

omissão do responsável pelo dano. 

Conforme já mencionado, a responsabilidade administrativa pelos 

danos ambientais é decorrente do exercício do poder de polícia pelos entes 

responsáveis pela qualidade ambiental no país, com esteio na competência 

administrativa comum do artigo 23 da CF/88. Significa que esse poder deve ser 

exercido pelos órgãos ambientais fiscalizadores de todos os entes federativos, 

de forma a garantir a cooperação e a solidariedade na batalha à poluição em 

qualquer de suas formas, na proteção da fauna e da flora. 

A responsabilidade administrativa ambiental está prevista nos 

artigos 70 a 76 da Lei nº 9.605/1998. Esta lei não trata somente sobre os crimes 

ambientais, mas também sobre as infrações, sanções e o processo 

administrativo ambiental. A atual regulamentação da Lei nº 9.605/1998 ocorreu 

com a edição do Decreto nº 6.514/2008, que dedicou a atenção necessária às 

infrações e ao processo administrativo ambiental federal. 

O artigo 70 da Lei nº 9.605/1998 estabelece que infração 

administrativa ambiental é “toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas 
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de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente”. A 

responsabilidade por ilícitos administrativos independe da demonstração de 

dolo ou culpa, sendo, portanto, assim como a responsabilidade civil por danos 

ao meio ambiente, objetiva. 

A imposição da responsabilidade administrativa ambiental se dá a 

partir do exercício do poder de polícia ambiental, por meio do qual o agente do 

órgão ambiental responsável para as funções de fiscalização, de ofício ou por 

meio representação, dirigir-se-á a determinada localidade e, caso verifique o 

cometimento de uma infração administrativa ambiental, irá lavrar o competente 

auto de infração, com emprego de uma sanção administrativa, que deverá ser 

confirmada pela autoridade julgadora. 

Com o recebimento do auto de infração, a unidade administrativa 

competente, procede à autuação processual e aos procedimentos decorrentes 

das etapas do processo administrativo ambiental, com as etapas de defesa, 

julgamento, recursos e pagamento da multa, se for o caso. 

Conclui-se, portanto, que a responsabilidade administrativa 

também possui natureza repressiva, presente na responsabilidade civil e penal. 

 

2.5 Reparação do dano ambiental 

 

A Lei nº 7.347/85, em seus artigos 3º, 11 e 13 determina que a ação 

civil pública possa ter por objeto a condenação em dinheiro ou o cumprimento 

de obrigação de fazer ou não fazer; na ação que tenha por objeto obrigação de 

fazer ou não fazer, o juiz motivará o cumprimento da prestação da atividade 

devida ou a extinção da atividade nociva, sob pena de execução específica, ou 

de imposição de multa diária, se esta for suficiente ou ajustada, 

independentemente de solicitação do autor; ocorrendo condenação em 
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dinheiro, a indenização pelo dano causado reverterá a um fundo administrado 

por um Conselho Federal ou Conselhos Estaduais. 

Duas, por conseguinte, são as principais maneiras de reparação do 

dano ambiental: a) o retorno ao status quo ante e b) a indenização em dinheiro. 

A primeira modalidade sempre deve ser adimplida independentemente de ser 

mais cara que a segunda. A reversibilidade ao estado anterior ao dano se faz 

imprescindível, apesar de nem sempre ser possível. Mais do que nunca, nos 

últimos anos, a poluição do meio ambiente, como fator negativo de veloz e 

tumultuado progresso, vem tomando grandes dimensões, já alarmantes e 

assombrosas, o que impõe a importância, na medida do possível, de 

recomposição de todo e qualquer dano. 

A indenização em dinheiro, apesar de ser uma maneira de punir o 

autor do dano é uma tentativa, econômica, de restituição ambiental, pois não 

consegue reparar o prejuízo ecológico. Não é suficiente apenas indenizar, mas 

também fazer parar a causa maléfica, pois um montante de dinheiro não 

substitui o equilíbrio necessário ao bem estar da natureza e de todos que 

necessitam dela para sobreviver. 

Nas duas formas de reparação o legislador busca impor um custo 

ao poluidor para, assim, atingir três objetivos: (a) dar um retorno aos danos 

suportados pela vítima, seja indivíduo ou coletividade, (b) evitar repetição do 

comportamento do autor poluidor e (c) dar exemplo para terceiros.
 

Com base no princípio da ordem geral da obrigatoriedade 

reparatória de todo dano, em sentido jurídico, alguns doutrinadores classificam, 

ainda, o dano ressarcível de acordo com as situações do caso concreto, em: a) 

Dano emergente, definido como a perda imediata, envolvendo as perdas e os 

danos devidos, efetivamente, ao autor da ação (CC, arts. 1.059 e 1.060); b) 

Dano pelo lucro cessante, definido como a perda mediata apropriada ao 

acréscimo patrimonial que o lesado (autor) teria alcançado se não tivesse 
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ocorrido o fato danoso. Trata-se de parcela adequada à vantagem que o autor 

deixou de lucrar, devendo ser razoavelmente ponderada na liquidação de 

sentença, previsto nos artigos 1.059 e 1.060, CC; c) Dano verificado no 

momento da liquidação, direta ou indiretamente pautada com o fato danoso, 

mas evidente com o dano pelo lucro cessante; d) Dano futuro, em consequência 

da alegação e prova de fato novo, direta ou indiretamente ligado com os efeitos 

do fato danoso, mas se confunde com o dano pelo lucro cessante e com o dano 

verificado no momento da liquidação.
 

Evidencia-se que todos os danos aos elementos formadores do 

patrimônio ambiental e cultural, bem como às pessoas (individuais, social e 

coletivamente consideradas) e ao seu patrimônio, como valores constitucional e 

legalmente protegidos, são passíveis de avaliação e de indenização, 

corretamente enquadráveis tanto na classe do dano patrimonial (material ou 

econômico) como na classe do dano não patrimonial (pessoal ou moral), tudo 

estando sujeito as circunstâncias de fato de cada análise concreta.
 

A aplicação das sanções penais ambientais tem como finalidade 

principal garantir a todos os brasileiros e estrangeiros residentes do país o 

direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. Fiorillo 

(2005, p. 416) aclara que:
 

 

 

Observados os critérios do direito penal constitucional em vigor, 

entendeu por bem a Carta Magna sujeitar qualquer infrator, seja 

ele pessoa física (portador de DNA com atributos que lhe são 

inerentes por força do meio ambiente cultural), seja ele pessoa 

jurídica (unidade de pessoas naturais ou mesmo de patrimônios, 

constituídas tanto no plano chamado “privado” como no plano 

chamado “público”, regradas por determinação da Constituição 

Federal em vigor e submetidas a direitos e deveres), às sanções 

penais ambientais, desde que observada a existência de crime 

ambiental. Destarte, resta evidente que, em face do princípio da 

individualização da pena (art. 5°, XLVI – CF), caberá ao legislador 

infraconstitucional, observado o critério de competência definido 

no art. 22, I – CF, fixar as sanções penais mais adequadas em 

decorrência de diferentes hipóteses de responsabilidade criminal 
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ambiental: sanções penais para pessoas físicas, jurídicas de direito 

privado, jurídicas de direito público, etc. Claro está que a 

finalidade maior da Constituição Federal é trazer efetividade e 

utilidade para o direito criminal ambiental, bem como para o 

direito penal ambiental, estabelecendo sanções penais concretas 

para aqueles que, na ordem jurídica do capitalismo, lesam ou 

mesmo ameaçam a vida em todas as suas formas. 

 

 

Assim, a Constituição federal inovou ao prever a possibilidade da 

lei infraconstitucional considerar os crimes ambientais atentados por pessoas 

jurídicas. O objetivo da Lei nº 9605/98 é, principalmente, a proteção ambiental 

e a preservação da natureza em todos os elementos essenciais à vida humana e 

para a manutenção do equilíbrio ecológico, tendendo tutelar a qualidade do 

meio ambiente em função da qualidade de vida como uma forma de proteger o 

direito fundamental da pessoa humana. 

Para a aplicação da responsabilidade da pessoa jurídica é 

indispensável alguns requisitos primordiais, quais sejam, que a conduta 

individual tenha sido praticada no interesse da pessoa jurídica; que esse 

comportamento individual não esteja distante do domínio de atividade da 

empresa; que a conduta seja cometida por pessoa inteiramente ligada à pessoa 

jurídica; e que a prática da conduta tenha assistência do poder da pessoa 

coletiva. 

Assim está descrito nos artigos 3° e 4° da Lei 9605/98, in verbis: 

 

 

Artigo 3°. As pessoas jurídicas serão responsabilizadas 

administrativa, civil e penalmente conforme o disposto nesta Lei, 

nos casos em que a infração seja cometida por decisão de seu 

representante legal ou contratual, ou de seu órgão colegiado, no 

interesse ou benefício da sua entidade. 

Parágrafo único. A responsabilidade das pessoas jurídicas não 

excluí a das pessoas físicas, autoras, co-autoras ou partícipes do 

mesmo fato. 

Artigo 4°. Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que 

sua personalidade for obstáculo ao ressarcimento de prejuízos 

causados à qualidade do meio ambiente. 

 

 



51 

 

No artigo 4°, trata-se nitidamente da teoria da desconsideração da 

pessoa jurídica, referindo-se à punição individual das pessoas, ou seja, os 

dirigentes que fazem parte da empresa. 

Assim, o instituto da desconsideração da pessoa jurídica, não 

somente funciona para se restituir bens a sócios ou a empresas, como se utiliza 

no Código Civil, mas também para se condenar os administradores das 

empresas por crimes cometidos contra o meio ambiente, em que tal conduta foi 

tomada por quem está por trás da pessoa jurídica. 

Outro ponto importante sobre a desconsideração da pessoa jurídica 

é que não basta somente uma indenização para as famílias que tiveram suas 

casas destruídas, ou tiveram um ente que foi vitimado por um desastre 

ambiental, pois a indenização não se faz suficiente para suprir os danos 

causados à vida, acidente esse provocado por negligência de uma empresa, 

instituição essa gerida por pessoas que, se não condenadas, farão com que surja 

um sentimento de impunidade, situação em que os seus gestores poderiam se 

esconder “atrás” da pessoa jurídica de suas companhias, ficando aquelas 

impunes. 

No âmbito processual, o Ministério Público é o responsável pela 

proposição da ação penal pública incondicionada no que se refere aos crimes 

ambientais. 

No caso de responsabilização da pessoa jurídica, a denúncia deve 

satisfazer ao parágrafo único do artigo 3° da Lei nº 9605/98, apontando e 

individualizando na petição acusatória tanto a pessoa jurídica quanto as pessoas 

físicas que tiveram participação na conduta, não sendo configurada a inépcia 

quando houver no polo passivo apenas um indivíduo ou pessoa jurídica. 

As penas cabíveis à pessoa jurídica estão tipificadas nos artigos 21 

a 24 da Lei 9605/98. Daquelas que possuem caráter penal são mais relevantes 
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na aplicação do caso concreto a multa, a restritiva de direitos e a prestação de 

serviços à comunidade.  

 

2.6 Casos concretos e jurisprudência atual 

 

As pessoas jurídicas podem responder por ilícitos penais 

ambientais, por expressa previsão constitucional (art. 225, §3º), cuja previsão 

depende de uma regulamentação por lei, o que é feito, na seara ambiental, pela 

lei nº 9.605/98, diferente do que ocorre com os crimes econômicos que têm 

previsão na Constituição, porém ainda não foi regulamentado. 

Inicialmente as cortes superiores adotaram a teoria da dupla 

imputação, só podendo se responsabilizar a pessoa jurídica se 

concomitantemente fosse a conduta imputada à pessoa física dirigente. 

Entendia-se que não se poderia desvincular a vontade daquele a quem incumbe 

a direção da sociedade da decisão tomada pela mesma. Não teria a pessoa 

jurídica vontade própria em relação ao seu diretor. 

Não obstante, em 2013, em revisão jurisprudencial, o Supremo 

Tribunal Federal - STF afastou a aplicação da teoria da dupla imputação 

obrigatória, permitindo que a pessoa jurídica responda isoladamente, 

independente da pessoa física responsável por sua gestão (STF, 1ª Turma, RE 

548181/PR, Min. Rosa Weber, julgado em 06/08/2013, informativo 714). 

Assim, basta que se prove a culpa da pessoa jurídica para que essa responda e 

seja condenada, ainda que não processada ou absolvida a pessoa natural 

ocupante do cargo de chefia.  

Como é cediço, a pessoa jurídica possui personalidade jurídica 

própria e autonomia, devendo as sanções que lhe recaiam levar em conta tais 

circunstâncias a elas adequadas. Atualmente, o STJ e o STF adotam a 

responsabilização penal da pessoa jurídica por delitos ambientais 
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independentemente da responsabilização concomitante da pessoa física que 

agia em seu nome. Portanto, superada a teoria da "dupla imputação". 

O principal argumento dessa superação jurisprudencial 

(“overruling”) é pragmático e normativo: pode haver responsabilidade penal 

porque a CF/88 assim determinou. Vale ressaltar que o § 3º do art. 225 da 

CF/88 não exige, para que haja responsabilidade penal da pessoa jurídica, que 

pessoas físicas sejam também, obrigatoriamente, denunciadas. 

Na maioria absoluta dos casos, não se descobria a autoria do delito. 

Com isto, a punição findava por ser na pessoa de um empregado, de regra o 

último elo da hierarquia da corporação. E quanto mais poderosa a pessoa 

jurídica, mais difícil se tornava identificar os causadores reais do dano. No caso 

de multinacionais, a dificuldade torna-se maior, e o agente, por vezes, nem reside 

no Brasil. Pois bem, agora o Ministério Púbico pode imputar o crime às pessoas 

naturais e à pessoa jurídica, juntos ou separadamente, a depender do caso 

concreto. 

A personalidade fictícia atribuída à pessoa jurídica por meio de um 

CNPJ não pode servir de artifício para a prática de condutas espúrias por parte 

das pessoas naturais responsáveis pela sua condução (STJ. 6ª Turma. RMS 

39.173-BA, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 6/8/2015, Info 

566; STF. 1ª Turma. RE 548181/PR, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 

6/8/2013, Info 714). 

Condicionar a aplicação do art. 225, §3º, da Constituição federal, à 

dupla imputação implica indevida restrição da norma constitucional, estando 

expressa a intenção do constituinte originário não apenas de ampliar o alcance 

das sanções penais, mas também de evitar a impunidade pelos crimes 

ambientais frente às imensas dificuldades de individualização dos responsáveis 

internamente às corporações, além de reforçar a tutela do bem jurídico 

ambiental. 
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Nesse viés, a possibilidade de pessoa jurídica cometer crimes 

ambientais já está pacificada. Está superada a doutrina clássica informada pelo 

princípio da societas delinquere non potest (a sociedade não pode delinquir), 

de modo que para uma vertente doutrinária não pode ser ela responsabilizada 

penalmente. 

Ressalte-se, por oportuno, que jamais será possível a 

responsabilidade penal objetiva da pessoa jurídica, sendo necessário comprovar 

sua culpa. Hoje um dos argumentos mais fortes para permitir a 

responsabilização da pessoa jurídica é sua responsabilidade social. 

Com relação ao instituto da insignificância, os tribunais vêm 

entendendo pela possibilidade de sua aplicação nos crimes ambientais, como 

por exemplo, no caso de pesca de 12 camarões com rede inapropriada, por 

entender que a conduta é insuficiente para causar dano ao meio ambiente (STF, 

HC 112563). 

O princípio da insignificância conseguiu relevância no âmbito 

jurídico com Claus Roxin, em 1964. No Direito Penal, o citado princípio tem 

o condão de diminuir os incidentes, na medida em que delimita o 

entendimento de que os julgadores devem se cuidar apenas com condutas 

genuinamente danosas aos bens jurídicos protegidos. Aplicado no plano 

concreto, esse princípio leva em consideração, especialmente, o grau da 

lesão ocasionada, examinando se o fato atingiu um nível que consiga 

alcançar a tipicidade material imposta pelo Direito Penal. 

Para o Supremo Tribunal Federal, tal princípio é válido e se 

conceitua no sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, ou 

seja, não considera o ato praticado como um crime, por isso, sua aplicação 

resulta na absolvição do réu e não apenas na diminuição e substituição da 

pena ou não sua não aplicação. Para ser usado, faz-se necessária a presença 

de certos requisitos, tais como: (a) a mínima ofensividade da conduta do 
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agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo 

grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 

jurídica provocada. Sua aplicação decorre da compreensão de que o direito 

penal não se deve cuidar de condutas que produzam resultado cujo desvalor - 

por não implicar em lesão significativa a bens jurídicos relevantes - não 

represente, por isso mesmo, prejuízo importante, seja ao titular do bem 

tutelado, seja à integridade da própria ordem social. 

Somente dentro de um sistema claro e seguro, com deveres e 

obrigações conhecidas, é que os programas de compliance ganharão 

importância para a qual foram preconizados, porque à falta de critérios da 

culpabilidade corporativa acabam igualando empresas de fato comprometidas 

com a prevenção de riscos e empresas que nada investem nesse sentido, 

custando, sob um outro aspecto, a perda da eficácia pretendida pela ferramenta 

político-criminal consistente em atribuir responsabilidade penal às pessoas 

jurídicas. 

 

2.7 Caso do rompimento da barragem de Fundão em Mariana – MG 

 

Em 05/11/2015, ficou marcado na história do Brasil o dia em que 

ocorreu o maior desastre ambiental do país. O rompimento da barragem do 

fundão, no município de Mariana/MG, derramou uma enxurrada de mais de 60 

milhões de metros cúbicos de lama e rejeitos da produção de minério de ferro 

no meio ambiente disponível. 

Um volume gigante de óxido de ferro, água e lama invadiu o 

distrito de Bento Gonçalves (município de Mariana/MG), que ficava próximo 

ao depósito de rejeitos da mineração. A comunidade, até então constituída por 

moradias de trabalhadores, foi totalmente destruída, ficando submersa a uma 

camada espessa de lama. 
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O desastre ambiental deixou 17 mortos, centenas de desalojados e 

atingiu múltiplos municípios que circundavam a barragem. Áreas residenciais, 

plantações, pastagens, rios, córregos foram aniquilados, quando do 

acontecimento do desastre e nos dias seguintes, na medida em que a enxurrada 

avançou por mais de 600 quilômetros até atingir o mar. 

A Mina do Germano, situada na parte sul da Serra do Espinhaço, 

onde está localizada a Barragem do Fundão, era explorada pela mineradora 

Samarco, que integra as empresas Vale (brasileira) e BHP Billiton 

(australiana), e é a responsável pela exploração e controle dos rejeitos da 

extração de minério no lugar do rompimento. 

As barragens de rejeito, gigantes represas que abrigam os 

subprodutos da extração de minério, são estruturas utilizadas na região para 

conter os resíduos da atividade mineradora. A Samarco, quando da ocorrência 

do desastre, divulgou que os rejeitos originados na barragem não jugulavam 

substâncias tóxicas para os seres humanos. No entanto, foram publicados pela 

imprensa, resultados de análises de laboratórios autônomos que contrariam a 

tese da mineradora. As análises independentes apontaram que a lama despejada 

no solo e rios continham concentrações significativas de metais pesados como 

mercúrio, alumínio, chumbo e cobre. 

Preliminarmente, a Samarco tinha conhecimento que a barragem 

estava acima da capacidade, tinha falhas na estrutura e problemas de drenagem. 

O excesso e o tipo de rejeitos podem ter ajudado a derreter a estrutura. Além 

disso, em 2009, a mineradora não utilizou um plano de contingência completo, 

proposto por uma consultoria de segurança terceirizada. 

Os dejetos do acidente foram transportados pelas águas do Rio 

Doce, que margeia a barragem rompida, por aproximadamente 600 

quilômetros, até atingir o oceano atlântico no município de Linhares/ES, foz do 

rio. A região da bacia do Rio Doce fica situada em área que abriga mais de 3 
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milhões de habitantes e todos os municípios cortados pelo rio, nos estados de 

Minas Gerais e Espírito Santo, tiveram impactos significativos em razão da 

passagem da enxurrada de rejeitos da mineração. 

Com o intuito de apurar a dimensão dessa catástrofe ambiental, o 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA), realizou um estudo para constatar a profundidade do dano causado 

pelo despejo dos resíduos (IBAMA, 2015, pag. 4-5), cujo laudo constatou que: 

 

Houve mortes de trabalhadores da empresa e moradores das 

comunidades afetadas; desalojamento de populações; devastação 

de localidades e a consequente desagregação dos vínculos sociais 

das comunidades; destruição de estruturas públicas e privadas 

(edificações, pontes, ruas etc.); destruição de áreas agrícolas e 

pastos, com perdas de receitas econômicas; interrupção da geração 

de energia elétrica pelas hidrelétricas atingidas (Candonga, 

Aimorés e Mascarenhas); destruição de áreas de preservação 

permanente e vegetação nativa de Mata Atlântica; mortandade de 

biodiversidade aquática e fauna terrestre; assoreamento de cursos 

d´água; interrupção do abastecimento de água; interrupção da 

pesca por tempo indeterminado; interrupção do turismo; perda e 

fragmentação de habitats; restrição ou enfraquecimento dos 

serviços ambientais dos ecossistemas; alteração dos padrões de 

qualidade da água doce, salobra e salgada; sensação de perigo e 

desamparo na população. 

 

A população da região afetada sofreu e ainda sofre prejuízo em 

atividades, como a produção de alimentos pela agricultura, pecuária, 

abastecimento de água potável, pesca, além da incontável destruição da vida 

aquática do Rio Doce, tendo em vista, que milhões de toneladas de peixes 

foram mortos com a passagem da enxurrada de lama e outros produtos 

contaminados pelo rio, além da aniquilação de áreas de lavouras e pastagem. 

Por sua vez, a Polícia Federal apontou que, entre 2012 e 2015, a 

Samarco reduziu em torno de 30% seu orçamento na área responsável pelo 

controle de barragens. Além disso, ainda de acordo com a PF, o complexo de 
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Germano estava recebendo, indevidamente, rejeitos de outras minerações da 

Vale, em volume bem acima do revelado pelas empresas. 

Um ano após o acidente, a Justiça Federal tornou rés, em uma ação 

por homicídios e crimes ambientais, 22 pessoas, além das mineradoras 

Samarco, Vale e BHP e da empresa de engenharia VogBR. Em 2017, o 

processo criminal chegou a ficar suspenso por cerca de quatro meses devido à 

contestação da defesa sobre legalidade de escutas telefônicas inserta nos autos. 

Tal processo segue na comarca de Ponte Nova, na Zona da Mata. 

Constata-se, portanto, que após quase cinco anos do desastre 

ambiental ocorrido pelo rompimento da barragem de Fundão em Mariana/MG, 

ainda não houve, a efetivação da responsabilidade penal das pessoas físicas ou 

jurídicas pelos danos ambientais causados e mortes ocorridas, sem adentrar na 

questão da indenização que a maioria das vítimas ainda não recebeu. 

Apesar da Constituição federal e a Lei nº 9.605/98 terem 

determinada a responsabilização penal da pessoa jurídica pela prática de crimes 

ambientais, bem como o STJ e o STF já terem se manifestado acerca da 

questão, confirmando essa possibilidade, o tema ainda é alvo de constantes 

debates doutrinários e jurisprudenciais. Além disso, fatores como conchavos 

políticos e trocas de benefícios entre empresários e o Poder Público, dificulta a 

punição dos responsáveis por tragédias ambientais como a ocorrida em Minas 

Gerais. 

Percebe-se que os impactos atuais e futuros da tragédia de Mariana, 

tanto para as pessoas atingidas, quanto para o meio ambiente do qual fazem 

parte, além de muito graves, são difíceis de ser mensurados, atingindo não 

apenas a fauna e a flora da região, mas afetando diretamente a vida de muitos 

moradores e profissionais ainda desamparados e sem previsão de 

restabelecimento de seus direitos. 
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Ao se desconsiderar a personalidade da pessoa jurídica, a 

responsabilidade também cairá sobre os gestores que tiveram efetiva 

participação nos eventos do acidente. No caso de Mariana/MG, após as 

investigações, verificou-se que alguns administradores da empresa Samarco 

tinham conhecimento de que o desastre poderia vir a acontecer, entretanto, 

assumiram o risco e continuaram as atividades normalmente, podendo imputá-

los nesse viés por dolo eventual e responsabilizá-los pelas múltiplas vidas 

perdidas no trágico episódio.  

O dolo eventual é caracterizado, segundo o penalista Cezar Roberto 

Bitencourt, quando  

 

[...] o agente prevê o resultado como provável ou, ao menos, como 

possível, mas, apesar de prevê-lo, age aceitando o risco de 

produzi-lo. Como afirmava Hungria, assumir o risco é alguma 

coisa mais que ter consciência de correr o risco: é consentir 

previamente no resultado, caso este venha efetivamente a ocorrer. 

Essa espécie de dolo tanto pode existir quando a intenção do 

agente dirige-se a um fim penalmente típico como quando dirige-

se a um resultado extra típico. (BITENCOURT, 2011, p. 205)  

 

Logo, mesmo não almejando o resultado, os agentes em questão 

aceitaram que o mesmo eventualmente pudesse ocorrem, aceitaram o risco, 

podendo ser imputados pelos danos de sua decisão anterior. 

No contexto mundial, não se concebe mais vivenciar as questões 

ambientais em segundo plano, visto que a questão ambiental necessita ser cada 

vez mais pensada para garantir estratégias de proteção ao meio ambiente, pois 

a natureza já apresenta fortes sinais da falência de seus recursos, sinais esses 

que representam graves problemas para todo o planeta. Diante da realidade 

atual, é basilar que se adote medidas em nível mundial para combater a 

degradação da natureza e assim conseguir a obtenção de um ecossistema cada 

vez mais equilibrado e capaz de viabilizar o desenvolvimento econômico dos 

países desenvolvidos ou em desenvolvimento. 
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As pessoas jurídicas são, incontestavelmente, os maiores agressores 

e têm também a maior parte da responsabilidade no que se refere à reparação 

dos danos, em virtude de seu poder econômico. Nesse sentido, o Brasil, 

seguindo a convergência mundial deu um importante passo na proteção ao 

meio ambiente ao dispor na Constituição federal de 1988 e na Lei nº 9.605/98 a 

responsabilização da pessoa jurídica pela prática de crimes ambientais. 
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A responsabilização penal da pessoa jurídica é matéria geradora 

das mais intensas controvérsias. Apesar de sua aplicação à tutela ambiental já 

estar indubitavelmente firmada em nosso ordenamento jurídico legal, 

primeiramente, por meio do artigo 225, parágrafo 3º, da Constituição federal, e, 

em seguida, pelo advento da Lei nº 9.605/98, denominada Lei dos Crimes 

Ambientais -, a discussão doutrinária a respeito de sua eficiência continua.  

A razão para tanto, em resumo, decorre do fato de que uma parte 

mais tradicional da doutrina tem-se apegado ao dogma romano-germânico do 

societas delinquere non potest. Segundo esse princípio, em consonância com a 

chamada teoria da ficção legal de Savigny, a pessoa jurídica é totalmente 

destituída de uma personalidade e, logo, incapaz de manifestar vontade. Dessa 

maneira, seria impossível que esse mesmo ente, puramente ficto, viesse a 

praticar uma conduta que provocasse efeitos na esfera penal, pois, para isso, é 

necessário precisamente o atributo da vontade, requisito essencial para que 

haja, além disso, também, a culpabilidade.  

René Ariel Dotti, contrário à responsabilização penal da pessoa 

jurídica, afirma que só a pessoa humana tem capacidade total de entender e 

querer, sendo a possível consciência de ilicitude, isto é, a culpabilidade em si, 

uma qualidade exclusiva da pessoa física e impossível de ser descoberta no 

ente jurídico. Assim, por ser desprovida da capacidade de ação, ente moral não 

seria, então, capaz de cometer uma conduta infratora, pois não poderia ser a ela 

imposta a culpabilidade inerente à pessoa natural.  
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Ressalte-se que, um fator que restou esquecido por esta fração mais 

conservadora da doutrina. Primeiramente, destaque-se que o artigo 3º da Lei 

dos Crimes Ambientais - o qual regularizou especificamente a aplicação do 

instituto na legislação brasileira – ao responsabilizar a pessoa jurídica pelos 

crimes ambientais, não se refere em nenhum momento o termo conduta 

mostrado por esses doutrinadores. Deste modo, o parágrafo 3º do artigo 225 da 

Carta Magna, trouxe em seu texto uma inovação ainda não satisfatoriamente 

observada, qual seja, a responsabilização da pessoa jurídica, não 

necessariamente em razão de uma conduta por esta praticada, mas sim, em 

consequência de suas próprias atividades.  

A Constituição federal em seu artigo 225, § 3º dispões que: As 

condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 

infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, 

independentemente da obrigação de reparar os danos causados.  

Data vênia, a Constituição federal responsabilizou a pessoa jurídica 

pelos crimes praticados através das atividades por ela desenvolvidas, 

separando, assim, a relevância da discussão referente à capacidade ou não do 

ente moral praticar uma conduta. Ora, é pacífico que a pessoa jurídica 

desempenha uma atividade, e é justamente por meio dessa atividade que ela 

poderá vir a agravar o meio ambiente.  

Entretanto, é cabível lembrar que a doutrina favorável à 

responsabilização penal da pessoa jurídica entende que a natureza desta deve 

ser conceituada através da teoria da realidade técnica, pela qual a ciência de 

personalidade é própria do campo ideológico e jurídico. Desse modo, sendo a 

pessoa jurídica um titular de direitos e obrigações, separadamente daqueles 

próprios de seus sócios, de modo notório possui uma personalidade também 

diferente daquela de seus membros. Tendo a pessoa jurídica uma 

personalidade, por conseguinte, vem a ser dona também de uma vontade 
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coletiva independente, o que tornaria perfeitamente viável a caracterização da 

conduta.  

Não se poderia deixar de fazer alusão aos aspectos processuais 

relevantes no que reportar-se à responsabilidade penal da pessoa jurídica, pois 

estes apresentam algumas características capazes de provocar certos 

transtornos, principalmente, ao Órgão Ministerial, por ser este o responsável 

pela interposição da ação penal pública incondicionada, medida utilizada nos 

casos de violação ambiental.  

Primeiramente, a denúncia, no caso da pessoa jurídica, deve 

satisfazer ao estipulado no parágrafo único do artigo 3º da Lei nº 9.605/98. 

Segundo tal dispositivo, a peça inicial acusatória deve especificar, como parte 

no polo passivo da ação, não somente a pessoa jurídica delituosa, mas, 

também, as pessoas físicas que cooperaram para o crime ambiental. Na 

situação em que, entretanto, não for possível ficar clara a identificação desses 

indivíduos, essa situação deve ser bem explicada na peça inicial acusatória, sob 

pena da mesma ser considerada inepta.  

No que reportar-se ao interrogatório, via de regra, a pessoa jurídica 

será interrogada por meio da pessoa física de seu representante legal. No 

entanto, é perfeitamente cabível a substituição por um preposto, tanto quando 

este for melhor informado dos fatos em questão, quanto no caso do 

representante legal ser também réu no mesmo processo, podendo acontecer 

conflito de defesa.  

Na ocorrência dos crimes de menor potencial ofensivo, estes são 

tipificados pela Lei dos Crimes Ambientais nos seus artigos 27 e 28 e pela Lei 

nº 9.099/95. O artigo 27 constitui a possibilidade da transação penal (aplicação 

imediata da pena de multa ou restritiva de direitos) sempre quando tiver a 

prévia reparação do dano ambiental. De acordo com o artigo 28, CF, poderá 
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ocorrer, até mesmo, a declaração de extinção de punibilidade, desde que possua 

laudo de comprovação de reparação do dano ambiental.  

A reparação do dano permite ainda a própria suspensão do 

processo. Ressalta-se que a sentença por crimes de menor potencial ofensivo 

corresponde à regra apontada no parágrafo 6º, artigo 76, da Lei nº 9.099/95, 

segundo o qual a sanção penal estabelecida em sede de transação não acarreta 

efeitos civis, incumbindo aos próprios interessados a proposição da ação 

cabível no juízo cível.  

Considerando as penas que são aplicadas à pessoa jurídica, 

deduzindo as medidas que não conservam um caráter penal, sejam elas, a 

liquidação forçada e a despersonalização da pessoa jurídica, também existe a 

pena de multa, a restritiva de direitos e a prestação de serviços à comunidade.  

A pena de multa poderá ser implantada de 1 a 360 salários 

mínimos, podendo, ainda, ser aumentada em até três vezes no caso de estar se 

comprovando ineficaz, desde que ressaltada a posição econômica do infrator 

(art. 6º, III da Lei nº 9.605/98). As multas pagas pela pessoa jurídica são 

destinadas ao Fundo Penitenciário Nacional, devendo o valor pago em 

consequência da prestação em dinheiro também ser levada em consideração a 

da eventual reparação civil.  

A pena restritiva de direitos pode ser sobreposta por meio da 

suspensão parcial ou total de certas atividades (quando, por exemplo, a 

empresa não estiver sendo zelosa em relação às normas ambientais), da 

interdição temporária do local de trabalho, obra ou atividade (quando a 

empresa estiver trabalhando sem as licenças necessitadas) e, por fim, da 

proibição de contratar ou conseguir subsídios com o Poder Público para a qual 

é empregado o prazo máximo de 10 anos. Em relação aos outros prazos das 

penas restritivas de direitos, a permanência da sanção se dará pelo tempo que 

obedeceria à pena privativa de liberdade substituída. Entretanto, no caso de 
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dano ambiental de difícil e extensa recuperação, a qual delongaria mais do que 

o prazo aplicável a uma possível pena privativa de liberdade, a solução nasce 

por meio da impetração de uma ação civil pública, que seguirá o respectivo 

processo de restauração.  

As formas de prestação de serviços à comunidade, elencadas no 

artigo 23 da Lei dos Crimes Ambientais, são a manutenção de programas de 

projetos ambientais, a realização de obras de execução de áreas destruídas, a 

conservação de espaços públicos e o apoio com entidades ambientais. A 

sentença do respectivo valor aproveita os mesmos parâmetros da multa, de 1 a 

360 salários mínimos.  

Seria, no entanto, inviável que o ente moral viesse a ser cobrado 

sempre que se visse envolvido em um agravo ambiental, mesmo quando de 

forma não direta. Por esse motivo, o próprio art. 3º da Lei dos Crimes 

Ambientais apresenta dois critérios essenciais para que haja a 

responsabilização da pessoa jurídica. Em primeiro lugar, a infração ambiental 

em questão deve ser atentada por decisão de seu representante legal ou 

contratual, ou de seu órgão administrativo, isto é, a decisão que gerou o dano 

ambiental deve ter se emanado dos administradores da pessoa jurídica, sendo 

razoável a responsabilidade penal também pela omissão destes.  

A segunda condição para a responsabilização penal da pessoa 

jurídica, e talvez também o principal, incide na análise de que o dano ambiental 

tenha sido cometido em razão do interesse ou benefício da pessoa jurídica. 

Sendo assim, se o diretor da empresa tomar uma decisão que em nada interesse 

ou favoreça a empresa, ainda que a utilize para seus fins ilícitos, não existirá o 

que se falar na responsabilidade da pessoa jurídica.  

Assim, a discussão a respeito da aplicação da tutela penal as 

empresas só ocorre na esfera doutrinária, parece restar evidenciado que não há 

qualquer confusão na aplicação desta forma de responsabilidade penal ao ente 
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moral, sendo acertada a ação do legislador em acolher em nosso sistema 

judicial, pois ela é muito importante para que a tutela ambiental seja preservada 

no território brasileiro. Responsabilizar penalmente a pessoa jurídica significa 

utilizar meios eficientes para salvar a sociedade e o meio ambiente. 

Pessoas jurídicas são todas as entidades ou instituições a que a 

ordem jurídica impõe capacidade para ser titular de direitos e obrigações. Tais 

pessoas jurídicas, apesar de serem compostas ou administradas por pessoas 

físicas, diferenciam-se nitidamente dessas, pois têm existência, nome, 

patrimônio e atribuições que lhes são peculiar. 

A natureza da pessoa jurídica traz ao saber, três teorias como já 

remetidas, sejam elas, a teoria da ficção (individualista, ficcionista ou 

irrealista) de Savigny, para quem só o homem é pessoa real; as instituições são 

consideradas “pessoas” por uma ficção do direito; o legislador, por sua ocasião, 

dispõe que elas são pessoas reais sendo que só há indivíduos e relações 

interindividuais. Assim, só o indivíduo é verdadeiro, a pessoa jurídica é apenas 

uma ficção do direito, uma invenção artificial da lei. 

Pela teoria organicista (societária, coletivista ou realista) de 

Bluntschli e Gierke, as pessoas jurídicas são verdadeiras organizações vivas, 

dotados de vida própria, com órgãos, consciência e vontade coletivos. A teoria 

da instituição (intermediária) de Hauriou e Renard busca deixar clara a 

realidade objetiva da sociedade sem prejudicar a personalidade própria das 

pessoas, assegurando a realidade fundamental do ser humano e, no mesmo 

sentido, a realidade objetiva da empresa, com organização própria e 

estabilidade, que não se assemelha com a vida individual de seus membros. 

Compete lembrar que a Lei nº 9605/98 veio para disciplinar a 

responsabilização da pessoa jurídica pelas atividades avaliadas maléficas ao 

meio ambiente, responsabilizando-a, de maneira explícita, sem deixar dúvidas 

de sua vontade agora garantida pela constituição brasileira e pela norma legal, 



67 

 

mas também ganhou críticas pela ausência de regras processuais e 

procedimentais específicas, pois apenas três artigos tratam de tais questões: o 

artigo 26 que coloca que a ação penal será sempre pública incondicionada; o 

artigo 27 que cria regras especiais para a transação penal e o artigo 28 que 

determina no caso de suspensão do processo a efetiva comprovação da 

reparação do dano ambiental para que seja declarada a extinção da 

punibilidade. Acontece que no ordenamento jurídico, que deve ser observado 

de forma geral, encontramos as respostas para todas as investigações ou 

dúvidas.  

 

3.1 Competência 

 

Nos crimes ambientais, a linha demarcatória de competência para 

processo e julgamento do feito é muito tênue. Os Tribunais Superiores 

atribuem, em regra, à Justiça Estadual a competência para feitos desta matéria, 

informando que para remeter a demanda à Justiça Federal, é necessário analisar 

se o caso concreto delitivo possui os pressupostos previstos no art. 109 da 

Constituição da República. 

O STF em repercussão geral, afirmou que compete à Justiça 

Federal processar e julgar o crime ambiental de caráter transnacional que 

envolva animais silvestres, ameaçados de extinção, espécimes exóticas, ou 

protegidos por compromissos internacionais assumidos pelo Brasil. 

Cabe também mencionar, que a súmula 91 do STJ foi cancelada 

por atribuir indistintamente a competência dos crimes contra a fauna à Justiça 

Federal. 

 

3.2 Da denúncia e seus requisitos 

 

Quanto à declarada existência de concurso necessário entre a 

pessoa jurídica e a pessoa física, vale destacar que os crimes estabelecidos na 
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Lei nº 9.605/98 são de autoria individual, admitindo-se eventual hipótese de 

concurso de agentes, ficando, contudo, previsto no artigo 3º da referida lei, de 

forma expressa, a corresponsabilização entre a pessoa jurídica e as pessoas 

físicas, autoras, coautoras e partícipes. Se o caput do referido artigo perfaz 

como condição da responsabilidade penal da pessoa jurídica que a infração 

“seja cometida por decisão de seu representante legal ou contratual, ou de seu 

órgão colegiado”, sempre haverá uma ou mais pessoas resolvendo pela pessoa 

jurídica, e, consequentemente, concurso de agente entre esta e pessoas físicas. 

Outras pessoas também poderão ser responsabilizadas pela prática 

do crime, como, por exemplo, os empregados que colocam em prática as 

tarefas que caracterizam o crime, desde que presentes outros requisitos 

indispensáveis à sua imputação, entre eles, a exigibilidade de conduta diversa, 

demonstrando, assim, o concurso descrito no parágrafo único do artigo 3º da lei 

nº 9605/98. 

Dessa maneira, ficando caracterizado o concurso de agentes com a 

pessoa física que decidiu pela pessoa jurídica, deverá tal fato estar especificado 

e narrado com suas situações fáticas em detalhes na denúncia. 

 

 

Esse entendimento, que é o mesmo do Desembargador Eládio 

Lecey, estudioso da matéria, tem encontrado respaldo nas decisões 

dos Tribunais, que têm reconhecido a inépcia da denúncia quando 

não se permite concluir que o delito foi cometido por decisão de 

representante legal ou contratual, ou de órgão colegiado da 

empresa acusada (MS. 34440/8, 3ª Câmara Criminal do Tribunal 

de Alçada Criminal de SP, MS. 2001.02.01.046636-8, 5ª Turma, 

Tribunal Regional Federal da 2ª. Região e RE 331929-SP 

(2001/00866677-9) do Superior Tribunal de Justiça. 

 

 

No entanto, quando não for possível elucidar quais pessoas que 

agiram em nome da pessoa jurídica ou de qualquer forma participaram na 

prática do crime, evidentemente que tal fato não será empecilho para o 

oferecimento da denúncia. Para melhor explicar tal situação, citamos o 
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exemplo de quando os sócios membros de órgão colegiado, em reunião com 

votação secreta, em decisão não unânime, decidem em nome da pessoa 

jurídica. Assim, basta apenas citar tal atitude fática na petição denunciatória, 

ilustrando a impossibilidade de identificação das exatas pessoas físicas 

responsáveis, para cumprir o requisito da lei penal ambiental. 

 

3.3 Finalidade específica da conduta 

 

Outro requisito que deve ser analisado sempre é a noção que a 

infração deve ser praticada no interesse ou benefício da pessoa jurídica. Em 

regra toda determinação no exercício regular da atividade de uma empresa, será 

no seu interesse ou benefício. Como bem lembra o autor Eládio Lecey, 

determinada conduta poderá ser praticada sem deliberação por quem tem poder 

para isso, ou com excesso de mandato ou até não visando os interesses da 

empresa.  

Nesses casos, somente a pessoa ou pessoas físicas deverão ser 

responsabilizadas. A determinação da empresa, e o consequente benefício ou 

interesse da mesma não precisa, necessariamente, fazer parte em ata, pois isto 

dificilmente acontecerá, mas ainda que a vantagem seja implícita, tal fato 

deverá incluir-se na denúncia. Nesse entender citamos os seguintes julgados e 

parecer: 

 

 

As pessoas jurídicas podem ser processadas por crime ambiental, 

todavia, a denúncia deve mencionar que ação ou omissão foi fruto 

de decisão de seu representante legal ou contratual, ou do seu 

órgão colegiado, ainda que esta decisão tenha sido informal ou 

implícita. (MS 2002.04.01.054936-2/SC – Relator Des. Vladimir 

Passos de Freitas). 

  
O art. 3º da Lei nº 9605/98 condiciona a responsabilidade criminal 

da empresa ao fato de ter sua direção atuado no interesse ou 

benefício de sua entidade. O que se deve examinar para saber se o 

tipo penal do art. 3º da Lei 9605/98 acabou por ser subsumido é 
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analisar o conteúdo da decisão do órgão diretivo. Se ela foi tomada 

no desenvolvimento empresarial e para garantir o sucesso dele, não 

há interesse individual do gerente na decisão, mas da sociedade. 

Logo, a mesma surgiu para satisfazer o interesse da garantia do 

resultado da produção. Esse proveito para o sucesso da empresa 

pode ser intencional (dolo) ou fruto de negligência (culpa). (MS 

2002.04.01.013843-0/P – Relator Des. Federal Fábio Bittencourt 

da Rosa – Tribunal Regional Federal da 4ª Região). 

  
Indiscutível a desnecessidade de ato formal. Todavia, necessária a 

indicação mínima de tomada de posição. Por exemplo: orientação 

para contenção de despesas, para compra de material de baixa 

qualidade, a demissão de funcionários qualificados e contratação 

de inexperiente, a instalação de uma fábrica sem o licenciamento 

ambiental, etc. (Parecer da Subprocuradora-Geral da República, 

Doutora Elda Wiecko V. de Castilho, no RE 331929-SP 

(2001/0086677-9) do STJ.  

 

3.4 Do rito processual 

 

Tudo que em relação ao procedimento, deve-se ter aplicado, por 

consistência, as regras e garantias processuais gerais, ou seja, os chamados 

comuns, ordinário ou sumário, de acordo com as penas impostas e o 

procedimento sumaríssimo da Lei nº 9.099/95 nos casos de crimes de menor 

potencial ofensivo, lembrando-se das regras especiais descritas nos artigos 27 e 

28 da Lei nº 9.605/98, ou seja, prévia composição do dano ambiental na 

transação penal e verificação da reparação do dano ambiental como condição a 

ser extinta a punibilidade no caso de suspensão do processo.  

 

3.5 Aplicação dos institutos dos Juizados Especiais Criminais - Jecrim 

 

Conforme ensina Eladio Lecey (2006, p. 198),  

 

 

[...] em se tratando de infração penal de menor potencial ofensivo, 

sendo que a maioria dos crimes previstos na Lei 9.605/95 se 

enquadra na classificação, será admissível composição do dano e 

transação penal, sem instauração de processo criminal e declaração 
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de extinção da punibilidade, composto o dano e cumpridas as 

medidas aplicadas na transação. Ainda, admissível a suspensão do 

processo tanto nos delitos de menor quanto nos de “médio 

potencial ofensivo”, no que abarcada a quase totalidade das 

infrações contra o ambiente. 

 

 

A Lei dos Crimes contra o Meio Ambiente, coligando a finalidade 

do Direito Ambiental, tem como princípio norteador, além da precaução, a 

reparação do dano ambiental, especificada nos dispositivos da lei, em especial 

nos artigos. 27 e 28.  

A Lei dos Juizados Especiais procura a perfeita solução do conflito 

e de conformidade, com a composição do dano; aproveitamento preferencial e 

imediata de penas alternativas, bem como a suspensão do processo, sob 

espécies, dentre as quais a reparação do dano se destaca.  

Em matéria ambiental, demonstra-se a necessidade de completa e 

efetiva tutela ao meio ambiente, sendo a reparação da lesão imprescindível. 

Como decorrência, os Juizados Especiais Criminais se manifestam úteis à 

eficaz tutela do ambiente, seja pela instrumentalização da conciliação, seja da 

transação penal (que pela Lei Ambiental – art. 27, tem prévia composição do 

dano ambiental como condição). Ainda, a Lei dos Juizados Especiais trouxe a 

suspensão do processo que, tendo como condição a reparação da lesão, se 

mostra ferramenta útil à proteção do meio ambiente. Satisfeita, sem 

necessidade de correlacionar as duas leis especiais. 

A sugestão de transação penal, como aplicação imediata da pena 

(restritiva de direito ou multa), tão-somente pode ser feita quando cabível o 

oferecimento da denúncia, isto é, estando presentes, a tipicidade formal e a 

tipicidade material. Não pode a transação penal ser alternativa conveniente, a 

solicitação de um arquivamento dos autos processuais.  

A sugestão da transação (que configura um poder-dever do 

Ministério Público) é um direito subjetivo do autor do caso. Com isso, na 
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própria tutela ao meio ambiente, ponderando a composição do dano ser 

condição à transação penal, deve ser feita a proposta de transação quando 

evidentes suas condições necessárias. A transação provoca a aplicação de 

sanção (art. 76, § 4º). Há sentença apelável, como também, verdadeiro 

estabelecimento de processo, o que não pode ser realizado de ofício. O 

advogado poderá requerer, e o juiz decidir e conceder essa benesse.  

O Ministério Público não poderá deixar de oferecer a proposta de 

transação penal, pois resultaria em desprezível rejeição, ferindo o princípio da 

isonomia e aproximando ao máximo o mesmo que está presente na atuação do 

denunciante, que assim se pauta ao princípio da oportunidade pura, que não foi 

acolhido pela Lei. 

 

3.6 Transação penal no âmbito da Lei nº 9.605/98 

 

O artigo 28 da Lei nº 9.605/98 diz que os dispositivos do art. 89 da 

Lei nº 9.099/95 aplicam-se aos crimes de menor potencial ofensivo definidos 

nesta Lei, com as seguintes modificações: 

 

 

I – a declaração de extinção de punibilidade, de que trata o § 5º do 

artigo referido no caput, dependerá de laudo de constatação de 

reparação do dano ambiental, ressalvada a impossibilidade prevista 

no inciso I do § 1º do mesmo artigo;  

II – na hipótese de o laudo de constatação comprovar não ter sido 

completa a reparação, o prazo de suspensão do processo será 

prorrogado, até o período máximo previsto no artigo referido no 

caput, acrescido de mais um ano, com suspensão do prazo de 

prescrição;  

III – no período de prorrogação, não se aplicarão as condições dos 

incisos II, III e IV do § 1º do artigo mencionado no caput;  

IV – findo o prazo de prorrogação, proceder-se-á à lavratura de 

novo laudo de constatação de reparação do dano ambiental, 

podendo, conforme seu resultado, ser novamente prorrogado o 

período de suspensão, até o máximo previsto no inciso II deste 

artigo, observado o disposto no inciso III;  

V – esgotado o prazo máximo de prorrogação, a declaração de 

extinção de punibilidade dependerá de laudo de constatação que 
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comprove ter o acusado tomado as providências necessárias à 

reparação do dano. 

 

 

O artigo citado, tem que ser analisado no sentido de apontar tanto 

as infrações de menor potencial ofensivo como as de médio potencial ofensivo, 

o que se termina pela adoção do método sistemático, se coligando com os fins 

da Lei dos Crimes contra o Meio Ambiente e a Lei dos Juizados Especiais, 

procedendo interpretação extensiva da letra da lei.  

Na Lei dos Juizados Especiais, a retratação do dano não é requisito 

para a transação. Na Lei dos Crimes contra o Meio Ambiente, isso acontece. 

Há quem imagina ser improbidade a cobrança de reparação do dano, 

independentemente de culpa do autor do fato.  

Entretanto, como destaca o art. 14, § 1º, da Lei nº 6.938/81 (Lei de 

Política Nacional do Meio Ambiente), também se encontra prevista a 

responsabilidade objetiva por danos causados ao meio ambiente. Nesse caso, 

não se imagina que seja cruel a exigência de prévia composição do dano do que 

a transação penal, já que o responsável, objetivamente, é o autor do fato no 

âmbito cível. Por conseguinte, não equivale a comprovação de culpa criminal. 

Deverá, no entanto, ficar clara seguramente a autoria do fato. 

 

3.7 Medidas a serem aplicadas na transação penal 

 

A aplicação de pena restritiva, em matéria de meio ambiente, em 

princípio, deve ser escolhida à multa. Mesmo quando não for possível à 

recuperação de uma área devastada (o que deve ser procurado com o máximo 

comprometimento), não há como se compensar o dano com o recebimento de 

outros benefícios, que não os de interesse ao meio ambiente. Por exemplo, não 

se deve aceitar a doação de notebooks ou automóveis, ou fazer acordo com o 
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autor do fato, no sentido de que este possa utilizar a área devastada construindo 

um galpão.  

A medida alternativa deverá organizar a prestação de interesse ao 

meio ambiente, tendo relação com o bem de valor ao ambiente. As medidas 

apontadas como penas à pessoa jurídica, mostradas no art. 23 da Lei nº 

9.605/98, são: 

 

 

I - O custeio de programas ambientais;  

II – A recuperação de obras degradadas (não a da área degradada 

pelo autor do fato no caso concreto, porque esta já teria sido objeto 

de composição, da reparação do dano);  

III – A manutenção de espaços públicos;  

IV – As contribuições a entidades ambientais públicas, que devem 

ser as alternativas buscadas na transação penal, tanto à pessoa 

jurídica, quanto á pessoa natural.  

Formalmente, pode-se entender existente óbice a tais alternativas: 

a Lei nº 9.099/95, bem como a Lei nº 9.605/98, prevê aplicação 

imediata de pena restritiva de direitos. 

 

3.8 Suspensão do processo na Lei nº 9.605/98  

 

A reparação do dano já era pré-requisito à extinção da punibilidade 

na lei dos Juizados Especiais. Com a Lei nº 9.605/98, tornou-se necessário o 

laudo de constatação da reparação do dano (art. 28 e incisos), incorrendo em 

mais perfeita a proteção do meio ambiente.  

Na Lei ambiental é preciso para a declaração de extinção da 

punibilidade, na suspensão do processo, o laudo constatando a efetiva 

reparação do dano, exceto quando impossível esta. A impossibilidade deve ser 

pensada não como a irreversibilidade do dano, já que sempre será possível a 

reparação, nem que seja pela indenização do dano causado. Dever-se-á 

entender a ressalva, como a impossibilidade de o autor do fato ter condições 

financeiras em realizar a reparação. 

 



75 

 

3.9 Representação da pessoa jurídica 

 

Em relação à representação das pessoas jurídicas, impõe-se o 

disposto no artigo 12 do Código de Processo Civil, que institui, no inciso VI, 

que serão representados em juízo no polo ativo e no polo passivo, as pessoas 

jurídicas, pelas pessoas que os seus respectivos estatutos indicarem, ou, não os 

indicando, por seus diretores. Em se falando de pessoa jurídica internacional a 

solução encontra-se no inciso VII. 

Cumpre lembrar que em relação às pessoas jurídicas não é 

necessário se exigir poderes expressos no mandato outorgado, porque os 

artigos 10 e 11, parágrafo único da lei nº 10.259/01 permitem que os 

representantes das pessoas jurídicas, tanto de direito público como nas pessoas 

jurídicas de direito privado, transigir e conciliar, sendo que no último artigo 

citado faz referência expressa aos artigos 71, 72 e 74 da lei nº 9099/95, 

permitindo, assim, tanto a conciliação dos prejuízos causados, como a 

transação penal, devendo ser tais regras aplicadas aos juizados especiais 

criminais por isonomia e analogia. 

Contudo, apreciando que os artigos tipificados na Lei nº 10.259/01 

acima referidos não trazem nenhuma alusão ao artigo 89 da Lei nº 9099/95, 

que trata da suspensão do processo, é necessária a exigência de poderes 

expressos à pessoa encarregada para representar a pessoa jurídica para esta 

concretização. 

Deve ser lembrado que é admissível a representação da pessoa 

jurídica por pessoa distinta de seu representante legal, mas nessa hipótese será 

preciso a denominação por escrito, ainda que por mandato genérico, para o 

acordo do dano e a transação penal, pois os artigos 10 e 11 da Lei nº 10.259/01, 

remetem-se apenas aos representantes da pessoa jurídica. Para a suspensão do 

processo, em se falando de pessoa distinta do representante da pessoa jurídica, 
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não basta apenas o mandato genérico, precisando constar poderes específicos, 

pelos motivos já exibidos. 

 

3.10 Da citação 

 

A citação da pessoa jurídica deve ser realizada conforme o Código 

de Processo Penal (artigos 531 e seguintes), ou seguindo o correspondente na 

Lei nº 9.099/95, sendo certo que não é possível a citação por correio, e que no 

caso de aplicação da Lei nº 9.099/95 não é admissível a citação por edital. 

 

3.11 Interrogatório 

 

Com relação ao interrogatório, analisando que o mesmo se 

apresenta como meio de defesa, conforme posteriores leis que alteraram o 

Código de Processo Penal, deve ser realizado com a presença do administrador 

principal da pessoa jurídica, conforme entendimento da doutrinadora Ada 

Pellegrini Grinover, que antes entendia ser aplicável o disposto no artigo 83 da 

CLT, para sustentar que o preposto poderia ser interrogado. Dentre os motivos 

que a arrastaram a mudar sua posição inicial, deve ser destacada a 

compreensão de que “não se pode transportar ao campo penal a previsão do 

par. único do art. 83 da CLT, no sentido de que a declaração do preposto obriga 

o preponente. Ninguém, no processo penal, pode confessar pelo imputado”. 

Contudo, conforme examina o já mencionado Eladio Lecey (2006, 

p. 157),  

 

 

Em se tratando de empresas de grande porte com desempenho em 

todo o território nacional, em que o enviado será o presidente para 

representar em juízo, em muitos casos seu depoimento não 

adiantará em nada para apuração dos fatos existentes e até à defesa 

da empresa ré, pois poderá encontrar-se alheio aos fatos atribuídos. 
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Nesse caso poderá colocar um procurador que tenha mais 

conhecimento dos fatos para ser interrogado representando a ré?  

Continuando, pergunta-se como será mencionada o assunto caso a 

resposta seja negativa e o representante da empresa também for réu 

como co-autor ou partícipe, poderá ser ele interrogado nas duas 

modalidades? E se as defesas da pessoa jurídica e pessoa física 

forem conflitantes? 

 

 

O entendimento de que isto seria possível não é pacífico, tendo 

divergência no campo doutrinário e jurisprudencial. Ao contrário do 

entendimento acima da doutrinadora Ada Pellegrini Grinover, José Lamartine 

Corrêa de Oliveira (2005, p. 205) entende: 

 

 

“Não vemos impedimento a que esses representantes outorguem 

procuração a terceiros, para que compareçam a juízo e falem em 

nome da empresa ré. Há conveniência de que o representante, 

submetido a interrogatório, tenha ciência direta dos fatos 

imputados”, manifestando-se, ainda, pela indicação de preposto. 

No mesmo sentido Walter Claudius Rothenburg. 

 

 

O professor Eladio Lecey também se posiciona nesse sentido: 

 

 

Admissibilidade de indicação de preposto, exigindo-se, no entanto, 

poderes expressos para interrogatório e exercício de defesa pessoal 

em nome da pessoa jurídica. A regra será então, interrogatório pelo 

representante legal na época do ato do interrogatório, com 

possibilidade de indicação de preposto com conhecimento dos 

fatos, explicitando-se no mandato aqueles poderes. 

 

 

Embora também não seja pacífico o entendimento nos tribunais, 

vale transcrever parte do voto do Desembargador Federal Fábio Bittencourt da 

Rosa, no julgamento do MS 2002.04.01.013843-0-PR, impetrado por empresa 

nacional de grande porte insatisfeita com a decisão de primeiro grau que 

indeferiu pedido de escolher o preposto para responder no ato processual de ser 

interrogado pelo magistrado em nome da pessoa jurídica, que terminou sendo 
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recusado, totalmente, decidindo que o interrogatório fosse realizado com o 

atual representante legal: 

 

 

O interrogatório, como se sabe, caracteriza-se como um ato de 

prova e de defesa. Revela o fato e todos os componentes a serem 

analisados no que se refere à imputação criminal. Uma prova 

acusatória sem uma confissão exige muito maior carga de 

convencimento do que outra que corrobora uma confissão. Essa é 

uma evidência de que o interrogatório constitui prova. Por certo 

que não tem eficácia exclusiva, podendo até mesmo caracterizar o 

crime de auto-acusação falsa descrito no art. 341 do Código Penal. 

Também contém eficácia de defesa o interrogatório, sendo esta a 

precípua função dele, por isso ficando obrigado o juízo a ouvir o 

interrogando em qualquer fase do processo, sob pena de lesão ao 

princípio da ampla defesa. O réu, ao falar em juízo, tem a 

oportunidade de esclarecer a situação fática, explicar os motivos de 

sua ação, revelar fatos desconhecidos em seu proveito, dar sua 

interpretação referentemente a provas já colhidas, etc. 

 

 

Quando o representante legal da empresa for também réu no 

mesmo processo e pelo mesmo motivo, chocando as defesas da pessoa física e 

jurídica, no mesmo voto acima narrado mostrou-se que “a sociedade não será 

interrogada, a não ser que exista outro administrador integrante do colegiado, 

que não tenha sido acusado”. 

A pessoa jurídica sempre vai ter o direito de ser interrogada. 

Ocorrendo confusão entre sua defesa e a do representante legal também 

acusado, a solução será a de o juiz proporcionar que a empresa indique um 

procurador com aqueles poderes expressos. 

 

3.12 Da aplicação da pena 

 

Em relação aos prazos da pena, apesar de a legislação não ter 

colocado, a exceção da proibição de contratar com o Poder Público e dele obter 

subsídios ou concessões, com a definição de prazo máximo de dez anos, na 

forma do artigo 22, parágrafo 3º, CP, necessita-se aplicar no caso das penas 
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restritivas de direito e prestações de serviços à comunidade o máximo atribuído 

a cada crime como privativa de liberdade para a o indivíduo delituoso, segundo 

tem se posicionado os Tribunais, sendo que os limites da pena de multa são 

fixados pela parte geral do Código Penal. 

Conforme acima mencionado, as penas aplicáveis à pessoa jurídica 

são multa, restritiva de direitos e prestação de serviços à comunidade, na forma 

do artigo 21 da Lei nº 9605/98. Acontecendo o descumprimento das penas 

aplicadas para pessoa jurídica, não poderão ser transformadas em privativa de 

liberdade, por causas evidentes, devendo se dar cumprimento coercitivamente, 

sob pena de ineficácia da decisão judicial, pois formam verdadeiras obrigações 

de fazer. 

Analisando que ainda assim não perderão sua natureza de pena 

criminal precisarão ser executadas no juízo criminal, pelo promotor de justiça, 

em nome do Ministério Público, pois é função essencial à justiça e também 

titular de proteger as garantias fundamentais e bens indisponíveis, devendo ser 

observado o rito previsto na legislação processual civil. Em relação à pena de 

multa, após o trânsito em julgado da sentença condenatória será considerada 

dívida de valor, aplicando-se as normas da legislação atinente à dívida da 

Fazenda Pública, de acordo com o artigo 51 do Código Penal, que deverá ser 

sobreposta de forma subsidiária. Deverá ser analisado, entretanto, que em razão 

do citado dispositivo legal, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou na 

definição de que a execução da multa competiria à Fazenda Pública, e não mais 

adequado o juízo da execução criminal. 

 

3.13 A dissuasão penal dentro da empresa 

 

A insuficiência do Direito Penal tradicional como estrutura de 

controle de condutas ilícitas ligadas às empresas hoje em dia é, manifesta. 
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Mesmo aqueles que não concordam com a responsabilidade penal da pessoa 

jurídica examinam o problema sob o ponto de vista da indispensável 

criminalização de condutas que venha a falar sobre crimes econômicos ou 

ambientais. Se por um lado a ampla reforma do direito penal, que se está a 

estabelecer os crimes e suas penas aponta para o caminho da descriminalização 

(chamado de crimes de bagatela), de outra forma, adverte a criminalização de 

várias condutas. São circunstâncias que hoje estão praticamente à margem do 

Direito Penal positivo: poluição ambiental, aborrecimentos ao consumidor, 

saída de capitais, dentre outros. 

Na verdade, o que confirma de forma completa a necessidade de se 

estudar novamente a criminalidade perpetrada no âmbito da empresa é o fato 

de que raras vezes são sobrepostas sanções punitivas a pessoas distintas dos 

agentes diretos das infrações, lembrando-se que esses agentes diretos são 

trabalhadores ou empregados de nível subalterno. A punição a esses agentes 

não é eficiente, em face da baixa probabilidade de influenciar o comportamento 

da empresa a que estão vinculados. Destarte, sempre que se espera a punição 

dos prováveis responsáveis, aqueles que geralmente estão no poder de cargos 

de direção encontram-se na manifesta dificuldade da ausência de provas no 

âmbito da criminalidade das empresas. 

Quando o Direito Penal da culpa individual acentua seu interesse 

de prevenir os delitos, acaba por cair no campo da responsabilidade objetiva 

dos diretores, o que, dentro de uma moderna compreensão do Direito Penal, é 

inoportuna a punição isolada das pessoas físicas. 

É conhecido que as grandes empresas de hoje são mais do que 

pessoas notadamente poderosas no aspecto econômico mundial. São complexas 

corporações com organismos sociais e técnicos múltiplos das contribuições do 

homem e recursos que colaborem para a consecução de suas atividades. O 

poder de muitas delas faz com que se dividam em setores diversos, com 
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estruturas administrativas próprias. Poucos são os funcionários que têm uma 

ideia do todo. Até mesmo alguns diretores só conhecem seu campo de atuação, 

não tendo capacidade de enxergar acerca do funcionamento global da empresa. 

Não raro se vê, quando a realidade está a exigir providências urgentes, o uso de 

empresas de auditoria, contratadas fora da esfera da empresa, para a análise dos 

caminhos a serem observados em face de uma adaptação a uma realidade social 

mais atual. 

Nesse embasamento é que podemos juntos com o doutrinador 

Tiedemann (1999), diante das características típicas das grandes empresas, 

afirmar que as aglomerações criam um espaço, um ambiente que facilita e 

estimula os autores físicos ou materiais a cometerem determinadas infrações 

em benefício do ente coletivo. Daí a ideia de não escolher somente a esses 

autores materiais, que podem ser mudados ou substituídos, mas também, e 

principalmente, a própria empresa. 

Ainda no âmbito da extensão de algumas empresas, há que se 

considerar a criação de partes próprias no centro da empresa. Alguns grupos de 

trabalho organizam-se de acordo com a finalidade que lhes é corriqueira; 

reprovam aquilo que contrarie esta finalidade e aprovam todo ato que a ela seja 

favorável ou adequada em determinado momento. Por outro lado, nascem 

sentimentos de solidariedade conhecidos não somente em um plano consciente, 

mas também em outro que em psicologia se nomeia sincrético ou inconsciente. 

Existe certa comparação com os grupos de jovens delinquentes: em todos os 

casos os indivíduos se veem, se não conduzidos, ao menos fortes a fazerem o 

que nunca se ousariam a fazer se agissem de forma isolada. 

Esses organismos acabam por desencadear, por parte dos 

empregados, ações concretas coibidas. Aos diretores é regular indicar quais os 

objetivos comuns a atingir, a fim de que seus empregados tomem as iniciativas 

no plano simplesmente fático. Não há uma decisão taxativa de algum órgão 
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diretivo ou mesmo uma ordem direta de um administrador da empresa, mas 

todos os funcionários, conscientes de suas atividades na empresa, acabam por 

exercer o que a pessoa jurídica deles espera. 

Dentro dessa conjuntura, de forma ampla, com que se analisa a 

empresa, não se pode deixar de observar que uma rede social, como a empresa, 

deve ter sob seus documentos de controle as práticas de seus empregados, visto 

que as vantagens alcançadas em face de um ato ilícito só a ela favorecem. 

Além disso, a punição eventual de um autor imediato, que muitas vezes sequer 

tem consciência do exercício do ato ilícito, (como por exemplo, quando um 

funcionário opera com um documento falso que rodeia dentro da empresa), 

apresenta o ilícito de recomendar a empresa como um todo dos atos ilícitos que 

venha a cometer. Assim, a prevenção especial não será esperada, a respeito da 

punição individual do autor físico da infração. Nesse sentido mais universal, 

está a empresa numa função de “aprovação” em face do seu subordinado. Deve 

ela ser reprovada como tal, por poder e dever agir para evitar ou um mal 

resultado. A empresa poderá, pois, não só ser castigada quando decidir e 

cometer um ato ilícito, mas também quando não prevenir que ele seja cometido 

em seu benefício particular. 

 

3.14 O erro de tipo como eximiente para a pessoa jurídica 

 

O erro de tipo é aquele que recai sobre circunstância que constitui 

elemento essencial do tipo. Trata-se de falsa percepção da realidade sobre um 

elemento do crime. É o desconhecimento ou falsa feição de qualquer elemento 

constitutivo do tipo penal. Tanto faz se o objeto do erro estiver no mundo dos 

fatos, dos conceitos, ou das normas jurídicas. O que interessa é que faça parte 

da estrutura do tipo penal, como por exemplo, caluniar alguém sem saber que a 
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imputação é falsa ou, ainda, desacatar alguém sem saber que é funcionário 

público. 

No erro de tipo, o erro advém de falsa percepção da realidade. Não 

há consciência nem da conduta e nem do resultado, bem como não há vontade 

de realizar a conduta ou produzir o referido resultado. Subdivide-se o erro de 

tipo em essencial e acidental. Em relação à subdivisão entre essencial e 

acidental, refere-se que o erro essencial incide sobre os elementos da estrutura 

do fato criminoso ou sobre a situação fática que, se existisse, tornaria a ação 

lícita, excluindo, em consequência, a culpabilidade do agente. Assim, o erro de 

tipo essencial está intrinsecamente ligado às discriminantes putativas, que 

incidem sobre as causas de justificação. 

O erro de tipo essencial incide sobre elementares ou circunstâncias. 

Pode ser invencível, ou escusável, quando não puder ser evitado, ou vencível, 

ou inescusável, quando poderia ter sido evitado com a diligência normal, pois é 

obra de imprudência ou negligência. O erro de tipo essencial escusável exclui 

dolo e culpa, ao passo que o erro de tipo essencial exclui o dolo, mas não a 

culpa. Estão antevistos, o escusável e o inescusável, nos arts. 20, caput, e § 1º, 

primeira e segunda parte, do Código Penal, respectivamente. 

O erro acidental, por sua vez, recai sobre elementos acidentais do 

fato, estranhos à sua composição típica de modo que se mostra penalmente 

irrelevante. O agente, nesses casos, está consciente da antijuricidade. Ainda, o 

erro de tipo acidental é aquele que recai sobre dados secundários da figura e 

não beneficia o sujeito que comete o delito. Pode incidir sobre o objeto, sobre a 

pessoa (Código Penal, art. 20 § 3º), pode ocorrer na execução (CP, art. 73) ou, 

ainda, resultado distinto do pretendido (art. 74 do CP). 

Com base em todas essas explicações acerca do erro de tipo, é 

questionável seu cabimento como eximiente para a pessoa jurídica. Se os 

requisitos para caracterizar a responsabilidade penal da pessoa jurídica são 

https://jus.com.br/tudo/responsabilidade-penal-da-pessoa-juridica
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diferentes daqueles aplicados às pessoas físicas, não há como utilizar os 

critérios para a exclusão da culpabilidade, para excluir a capacidade de 

atribuição. Vale ressaltar que, se a ordem vinda da pessoa natural foi viciada, 

possivelmente não haverá capacidade de atribuição, pela falta de interesse 

institucional, e isso, por si só, exclui a capacidade de imputação. 

Como exemplo, imaginemos um crime de poluição hídrica 

qualificada, previsto na LCA, em seu art. 54, § 2º, III. Em razão da poluição 

gerada pelo despejo de resíduos da empresa X, o abastecimento de água de 

uma comunidade foi interrompido. Está configurado o crime de poluição 

hídrica qualificado. 

Em primeira hipótese, suponhamos que a empresa Y despejou os 

resíduos de costume, como sempre aconteceu. No entanto, a contaminação da 

água teria sido provocada por falha nos equipamentos de tratamento dos 

resíduos, que já não recebiam manutenção por período superior ao 

recomendável. 

Em segunda hipótese, digamos que os resíduos habitualmente 

despejados, após tratamento, estivessem, dessa vez, misturados a uma 

determinada substância, cujos efeitos de intoxicação fossem desconhecidos 

pela comunidade científica e só tivessem sido verificados depois de já terem 

contaminado a água, implicando a interrupção do abastecimento. 

O que se verifica, na primeira hipótese, é que existiu um descuido 

por parte da empresa. Não havia intenção de praticar conduta delituosa, 

tampouco vontade de produzir o corte no abastecimento da água, mas uma 

conduta negligente (a falta de manutenção nos equipamentos de tratamento dos 

resíduos) ocasionou danos ao meio ambiente. Este parece ser um erro de tipo 

essencial inescusável, pois poderia ter sido evitado com a diligência ordinária, 

até porque se supõe que uma empresa que se consagra à prática de uma 
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determinada atividade, tem considerável grau de conhecimento acerca da 

atividade que desenvolve, bem como das implicações da mesma. 

É interessante, no primeiro exemplo, que se verifique a capacidade 

de atribuição da empresa. O pressuposto da responsabilidade penal da pessoa 

jurídica é a capacidade de atribuição, identificada quando há interesse 

institucional, verificado através do interesse econômico e da exigibilidade de 

conduta diversa, que é confirmada por meio de um juízo de reprovação social, 

consoante conclusões do item anterior deste mesmo estudo. A pessoa jurídica 

não pode alegar que desconhecia regramentos cujo conhecimento exige grau 

técnico inerente a atividade que ela desenvolve. Portanto, há exigibilidade de 

conduta diversa. Reduzir custos na produção cortando gastos na manutenção de 

equipamentos de tratamento dos resíduos comprova que houve interesse 

econômico. Há, portanto, capacidade de imputação. 

Nas circunstâncias da primeira hipótese o crime é atribuível à 

pessoa jurídica. Ainda que sua atividade não seja voltada a poluir, não há que 

se falar em exclusão do dolo nem ao menos no caso da pessoa natural 

responsável pela adequada manutenção dos equipamentos, pois se trata, no 

mínimo, de dolo eventual, já que o risco de produzir condutas lesivas ao 

ambiente foi assumido. A pessoa jurídica e pessoa natural responderão, como 

coautoras, pelo crime ambiental, independentemente de erro de tipo que 

pudesse vir a excluir o dolo, posto que este existiu, ainda que eventual. 

Se, ainda na primeira hipótese, a conservação nos equipamentos 

não tiver sido feita ou ordenada pelo funcionário responsável, porque este 

tomou para si a importância reservada para a referida manutenção, fazendo isso 

em interesse próprio, e não ficando, assim, caracterizado o interesse 

institucional, não sendo provado o proveito econômico obtido pela pessoa 

jurídica por deixar de fazer a manutenção, percebe-se que há um crime 

ambiental só da pessoa natural. Aliás, além desse crime, observa-se outro, 
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contra o patrimônio da empresa, já que os recursos destinados à manutenção 

foram desviados para a pessoa natural. Ademais, o fato de haver recursos 

destinados à aludida conservação exclui a capacidade de atribuição da pessoa 

jurídica porque demonstra a inexistência de proveito econômico ou interesse 

institucional no ato que implicou o dano ambiental. Assim, não fica verificada 

a coautoria, mas apenas a autoria mediata, já que a pessoa jurídica foi usada 

como instrumento para a prática do crime ambiental. 

Conclui-se que como eximiente para a pessoa jurídica, a alegação 

de erro de tipo essencial vencível, ou inescusável, é ineficaz em matéria de 

defesa. Os princípios aplicáveis às pessoas jurídicas não são os mesmos 

aplicáveis às pessoas naturais e, assim, elas não podem compartilhar os 

mesmos critérios de exclusão de culpabilidade de forma indiscutível. É 

necessário que sejam feitos muitos questionamentos e análises antes de aplicar 

conceitos nem sempre compatíveis. 

Analisar-se-á, agora, a segunda hipótese. A grande diferença em 

relação ao primeiro caso, recém analisado, é que o dano aconteceu, não por 

falta de manutenção, mas porque se desconhecia, inteiramente, em toda a 

comunidade científica, o poder de contaminação que uma certa substância 

poderia causar, ou então a impotência do sistema de tratamento de dejetos em 

relação àquela substância. Neste caso, temos um erro de tipo essencial 

escusável ou invencível, que efetivamente exclui dolo e culpa da pessoa natural 

e, também, a capacidade atributiva da pessoa jurídica, porque, em relação à 

segunda, não há juízo de reprovação social, não há exigibilidade de conduta 

diversa, já que os efeitos da substância, ou a ineficácia do sistema de 

tratamento em relação a ela, eram ignorados por toda a comunidade científica. 

Esse é um caso em que não se verifica, na pessoa natural, 

consciência da conduta e do resultado, e nem vontade de alcança-los. 

Verdadeiramente advém de uma falsa percepção da realidade e não depende da 
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diligência ordinária para ser evitado. Do ponto de vista da pessoa jurídica, não 

há capacidade de atribuição, visto que não há interesse institucional, tampouco 

exigibilidade de conduta diversa. Ao mencionar que, em relação às eximientes 

admitidas para a pessoa jurídica, era cabível o erro de tipo, o doutrinador 

Milaré (2008) se referia ao erro de tipo essencial invencível (ou escusável). 

Caso a empresa Y agora resolva despejar seus resíduos tóxicos no 

rio A e, ao invés disso, os despeja no rio B, acarretando poluição hídrica. Não 

há qualquer benefício, nenhuma utilidade deste fato para a defesa da empresa. 

Desse modo, o erro de tipo acidental não se aplica como excludente da 

capacidade de atribuição. 

 

3.15 As causas de justificação e seu cabimento como eximientes nos crimes 

ambientais cometidos pela pessoa jurídica 

 

As causas de justificação são formas de exclusão da ilicitude. Além 

do erro de tipo, já analisado, são cabíveis à pessoa jurídica as causas de 

justificação. Aduz-se que não há que se falar em causas de justificação 

especiais, ou seja, não existem causas de justificação para aplicação exclusiva 

em crimes ambientais cometidos por pessoas jurídicas. As causas de 

justificação aplicáveis são aquelas previstas no art. 23 do Código Penal, 

o estado de necessidade (art. 23, I, CP), a legítima defesa (art. 23, II, CP) e o 

estrito cumprimento do dever legal e exercício regular de direito (art. 23, III, 

CP). Passa-se, agora, à análise do estado de necessidade, previsto em todos os 

ordenamentos, e da ação socialmente adequada, porquanto, no que tange ao 

direito penal ambiental, a doutrina destaca estas duas eximientes. 

 

3.16 Estado de necessidade 

 

O estado de necessidade caracteriza-se pela colisão de interesses 

juridicamente protegidos, devendo um deles ser sacrificado em prol do 
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interesse social. Há duas formas de chamar o estado de necessidade, ou seja: 

como eximiente, excluindo a antijuricidade, ou como escusante. Apesar de 

muito invocada, dificilmente é reconhecida a tese do estado de necessidade 

quando se visa excluir a antijuricidade, tendo maiores chances de ser acolhida 

quando sai do plano da antijuricidade e entra no plano da culpabilidade (ou 

seja, como escusante). A antijuricidade é a relação puramente objetiva de 

oposição entre o fato e a norma jurídica. 

Apenas casos de necessidade especiais, relevantes deixam surgir a 

ação em estado de necessidade. A análise dessa necessidade é feita 

casuisticamente. O estado de necessidade acarreta o sacrifício de um bem com 

o intuito de salvar outro, desde que esses bens tenham iguais valores ou então 

que o bem salvo tenha valor superior ao bem sacrificado, o que é requisito para 

haver benefício com o disposto no art. 23, I, CP. A valoração dos bens 

juridicamente tutelados não existe na lei, é abstrata, havendo somente a 

indicação de que normalmente prevalecem o corpo e a vida. 

Além do requisito da valoração igual entre os bens, ou superior do 

bem salvo, há outros pressupostos para a configuração do estado de 

necessidade, que são a ameaça ou perigo iminente, a não obrigação do 

indivíduo de submeter-se ao perigo, a inexistência de outra solução imediata e, 

por fim, que aquele que visa beneficiar-se do estado de necessidade não seja o 

causador do perigo. 

O que se conclui de tais explicações é que uma pessoa física que 

estivesse perdida na selva poderia, por exemplo, matar um animal selvagem, 

ainda que sua caça fosse proibida, para alimentar-se, caso não houvesse 

nenhum outro alimento disponível ou, então, poderia matá-lo se dependesse 

disso para resistir, ou seja, se estivesse correndo o risco de ser atacada por ele. 

Nesses casos é corretamente admissível a alegação de estado de necessidade. 
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Com relação à pessoa jurídica, o acolhimento do estado de 

necessidade é mais difícil, senão impossível, ao menos se o que se visa é atacar 

a antijuricidade. Uma empresa que não tenha recursos para adequar-se às 

normas de proteção ao meio ambiente não pode alegar que permaneceu 

desenvolvendo suas atividades, embora isso causasse poluição, para evitar o 

encerramento. Não é possível alegar que o encerramento das atividades traria 

prejuízos aos empregados e donos da empresa e que, portanto, encontravam-se 

em estado de necessidade de continuar funcionando conquanto não estivessem 

aptos a desenvolver suas atividades sem causar danos ambientais. Tal 

impossibilidade de alegar o estado de necessidade se dá porque, se houver 

confronto entre exigências de produção e manutenção de postos de trabalho, e 

lesões ambientais relevantes, que acarretem dano à saúde e à vida dos cidadãos, 

a alegação do estado de necessidade não prospera. 

 

3.17 Ação socialmente adequada 

 

Alguns bens juridicamente protegidos, não o são de forma absoluta, 

mas à proporção da necessidade da tutela. Há condutas socialmente úteis cuja 

prática, embora pareça ser potencialmente lesiva, não alcança um patamar de 

risco que a defina, juridicamente, como perigo ou dano. Essas condutas são 

chamadas de "ações socialmente adequadas". 

As ações socialmente adequadas são aquelas que excluem a 

ilicitude do fato porque estão de acordo com os princípios éticos fundamentais 

em vigência, mesmo que, aparentemente, façam oposição aos preceitos de uma 

norma penal. Apesar disso, só é afastado o caráter da ilicitude quando a ação 

estiver em sintonia com normas basilares de convivência que uma sociedade 

claramente consagra, condutas socialmente aceitas 
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Nem sempre as condutas socialmente aceitas, a despeito de seu 

contrassenso com o texto legal, encontram-se explícitas na lei. É possível, 

portanto, que haja causas supralegais de exclusão de ilicitude. A lei brasileira é 

omissa no que diz com a possibilidade de serem reconhecidas as causas 

supralegais de exclusão da antijuricidade, cujo embasamento poderia ser 

encontrado nos princípios gerais de direito, na analogia e nos costumes. Apesar 

disso, a doutrina e a jurisprudência nacionais admitem sua viabilidade.
 

A previsão legal e regulamentação das excludentes, em nosso 

sistema jurídico, deixam uma margem muito cingida para a ocorrência de uma 

excludente supralegal. No entanto, o Direito não é capaz de antever todas as 

hipóteses em que certos atos justificar-se-iam perante nosso ordenamento 

jurídico. Assim, havendo algum caso concreto em que a conduta não seja 

compreendida pelos conceitos de exercício regular de direito ou estrito 

cumprimento do dever legal, a dogmática jurídico-penal brasileira estará 

disponível para analisá-la e admiti-la. Um exemplo reconhecido de excludente 

supralegal é o consentimento do ofendido, inaplicável no Direito Penal 

Ambiental. O exemplo de ação socialmente adequada, ou seja, de conduta 

outrora proibida, que adquire aceitação social e legitima-se culturalmente é o 

abandono de restos que possam ser naturalmente tolerados, após um 

piquenique em grupo de amigos. 

No Direito Penal Ambiental, o princípio da adequação social está 

de acordo com a validade do risco consentido. O risco consentido é a 

possibilidade de qualificar como penalmente não perigosas as condutas 

naturalmente perigosas para o bem protegido, em razão de uma aceitação tácita 

por parte da coletividade. Assim, risco consentido é aceitar que aquelas 

condutas que poderiam vir a provocar danos ao meio ambiente afastem a 

ilicitude de uma ação que configuraria um crime ambiental, não fosse essa 

aceitação e exclusão da antijuricidade. Tal risco está de acordo com o princípio 



91 

 

da adequação social uma vez que se admite que condutas socialmente aceitas, e 

com menor potencial de agressão ambiental, sejam perpetradas sem que sejam 

consideradas crimes ambientais.  

Vale ressaltar que falar em conduta socialmente adequada é 

diferente de falar em princípio da insignificância. A conduta socialmente 

adequada é aquela que se legitima culturalmente porque está de acordo os 

princípios éticos vigentes embora, na literalidade, seja contrária à lei. Essas 

condutas implicam a exclusão da ilicitude, até porque não chegam a alcançar 

um patamar de risco capaz de atingir o meio ambiente. Por outro lado, o 

princípio da insignificância versa sobre a não ocupação do Direito Penal com 

lesões insignificantes. No que diz com o meio ambiente, a existência de lesão 

ambiental insignificante é questionável e, por isso, deve esse princípio ficar 

adstrito aos casos excepcionais. Os ambientalistas trazem como exemplo um 

crime contra a fauna em que se alegue que abater um único animal é 

insignificante, aduzindo que a prova da insignificância requer comprovação de 

que aquele abate não influenciou o ecossistema local, nem a cadeia alimentar, 

devendo ser analisado, ainda, o número de espécimes existentes na região e se 

estas fazem parte do grupo de animais ameaçados de extinção. 

Possuir autorização para desenvolver certa atividade supostamente 

perigosa para o meio ambiente e seguir as medidas preventivas estabelecidas, 

não isenta o meio ambiente do risco de sofrer prejuízos. 

No Brasil, a referida a autorização funciona como causa de 

justificação, quando a norma penal não fizer referência e se a sua obtenção 

ocorreu de forma válida, sendo os arts. 29 e 30 da LCA exemplos nos quais a 

autorização atua como causa de justificação, mais especificamente como 

exercício regular de direito. São dispositivos que fazem menção à necessidade 

de uma autorização para a prática das condutas ali previstas, sendo crime a 

prática não autorizada daquelas condutas. Cabe lembrar que, em havendo 
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autorização, permissão ou licença, cujo direito conferido sofra abuso, fica 

configurada uma agravante, a qual está prevista no art. 15 da LCA. 

A autorização é a forma pela qual é desempenhado o controle 

administrativo preventivo das atividades, obras e empreendimentos que possam 

causar danos ao meio ambiente. Por força do art. 225 da CF, o meio ambiente é 

um bem de uso comum do povo, assim ninguém individualmente tem direito 

subjetivo a ele. Desse modo, a permissão para que se exerça qualquer atividade 

relacionada ao meio ambiente, como construção de obras e empreendimentos, 

deve ser dada pelo Poder Público. A autorização é dada de forma 

discricionária, ou seja, não há requisitos específicos a serem preenchidos para a 

obtenção de autorizações. Em relação aos recursos hídricos, observa-se que sua 

utilização se faz por meio de concessões, por meio de contratos 

administrativos, ou permissões, por meio de atos unilaterais discricionários. No 

entanto, cabe ressaltar que o Poder Público só pode exigir autorização, tanto da 

pessoa natural quanto da pessoa jurídica, quando houver prévia inclusão em lei 

ou regulamento. 

Em relação ao artigo 29, da LCA, citado como exemplo em que a 

autorização serviria para que se alegasse possivelmente em caso de defesa a 

causa de justificação exercício regular de direito, é importante explicar que no 

caput do artigo fala-se na necessidade de autorização da autoridade competente 

para matar, perseguir, caçar espécimes da fauna silvestre, nativos ou em rota 

migratória. Em razão de haver expressa referência à autorização é que se tira a 

ilicitude da conduta daqueles que, portando a referida licença, incidem na 

prática das condutas referidas no tipo. A autorização faz parte da estrutura do 

tipo e, portanto, existindo de forma válida, isenta o "caçador", por exemplo, de 

estar incurso na sanção prevista na LCA. No § 3º do mesmo artigo há 3 incisos. 

Tanto no inciso I quanto no inciso III há referência à necessidade de 

autorização. Já no inciso II, que trata da modificação, dano ou destruição de 
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ninho, abrigo ou criadouro natural, não há previsão de autorização, até porque 

há uma proteção especial aos ambientes de desenvolvimento dos animais no 

art. 1º da Lei 5.197/67, configurando-os como propriedade do Estado. De tal 

modo, ainda que fosse concedida qualquer autorização para executar o descrito 

no inc. II do § 1º do art. 29 da LCA, esta não poderia ser usada como 

excludente da ilicitude. Em relação aos incisos I e III, estes fazem parte da 

conduta típica, ou seja, é necessário para que se configure crime a falta de 

autorização. 

Ainda em relação ao art. 29, a licitude das condutas previstas no 

referido dispositivo legal depende da existência de permissão, licença ou 

autorização. Em relação ao inciso II, o art. 29 também prevê comportamentos 

que mantêm a ilicitude ainda que com licença, permissão ou autorização. O 

ônus de provar a existência de autorização é do agente, seja ele pessoa física ou 

jurídica, para evitar o enquadramento penal, sendo a prova da detenção da 

autorização a única forma de eliminar a ilicitude. 

O art. 54 da LCA traz um exemplo muito interessante, e 

perfeitamente cabível à pessoa jurídica: poluição de qualquer natureza. O caput 

do referido art. fala em “causar poluição de qualquer natureza [...]” que 

implique “danos à saúde humana [...] mortandade de animais ou a destruição 

significativa da flora”. Segundo Vladmir Passos de Freitas e Gilberto Passos de 

Freitas
 (134)

, esse artigo visa proteger o meio ambiente de ações ou omissões 

cujo resultado seja dano ou perigo à incolumidade dos seres vivos. Consuma-se 

com o aparecimento da situação de perigo, sendo necessária perícia que 

demonstre tal situação. 

O § 1º trata da modalidade culposa. No § 2º estão dispostas as 

modalidades agravadas. O inciso I trata da poluição do solo, o II da poluição 

atmosférica, o III da poluição da água, o IV da poluição das praias e, 

finalmente, o V, trata da poluição por resíduos sólidos, líquidos e gasosos, “em 

https://jus.com.br/tudo/propriedade
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desacordo com as exigências estabelecidas em leis ou regulamentos”. Por 

último, o § 3º prevê a forma omissiva. 

Com relação à forma omissiva, pode ocorrer o crime de duas 

formas, ou existia um caso concreto sobre o qual a autoridade ambiental 

manifestou-se e determinou certa ação, que acabou por ser descumprida, ou há 

uma ordem genérica sobre como proceder em certas situações e o infrator, 

conhecendo-a, desrespeita-a. Ressaltam também que o elemento subjetivo é a 

vontade livre e consciente de não adotar as medidas de precaução exigidas. Em 

relação a esse elemento volitivo, serve para a pessoa física, mas não para a 

pessoa jurídica. No entanto, se a vontade da pessoa física de descumprir as 

precauções exigidas tem relação com um interesse institucional da pessoa 

jurídica e a potencialidade de esta auferir benefícios econômicos, há 

capacidade de atribuição e, assim, pessoa jurídica e pessoa física agem em 

concurso, mais especificamente em coautoria necessária. 

Em relação à modalidade agravante prevista no art. 54, § 2º, V, se o 

agente tiver as autorizações, a ilicitude não fica completamente excluída, pois 

apenas exclui-se a agravante prevista nos §§ 2º e 3º, mas a conduta ainda 

encontra-se tipificada no caput do art. 54. 

A doutrina entende que o §2º, V e do § 3º, ambos do art. 54 da 

LCA são normas penais em branco. Especificamente em relação ao § 2º, V, 

deve esta norma “ser regulamentada por elemento normativo consubstanciado 

nas exigências estabelecidas em leis ou regulamentos”. No que toca ao § 3º, 

que prevê a modalidade omissiva, tal conduta apenas se perfaz quando a 

autoridade competente exigir que sejam adotadas medidas de precaução em 

caso de risco de dano ambiental grave ou irreversível. Portanto, a infração 

somente é consumada quando houver exigência da autoridade competente. De 

tal modo, o crime só se consuma se houver ordem genérica de procedimento 

descumprida pelo infrator, que a conhecia. 
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Conclui-se que, dentro do processo penal ensejado por crime 

ambiental, há caminhos para que sejam verificadas eximientes até mesmo para 

a pessoa jurídica. Dentre as eximientes aplicáveis, parece ser o exercício 

regular de direito a mais fácil de aplicar-se, dependendo apenas de uma 

autorização do Poder Público para o desenvolvimento de determinada atividade 

perigosa para o meio ambiente, se assim a norma penal dispuser. A legítima 

defesa parece ser inaplicável, pois esta, para caracterizar-se, implica agressão 

injusta, atual ou iminente, direitos do agredido (ou de terceiro) atacados ou 

ameaçados de dano pela agressão, repulsa moderada e vontade de defender-se. 

A inaplicabilidade se dá pelo simples fato de que o meio ambiente não agride 

ninguém e, por conseguinte, não há como se dizer que era necessário lesá-lo 

para defender-se. 

 

3.18 Responsabilidade: a punibilidade dos coautores e sua extinção 

 

A legislação penal vigente segue a teoria restritiva de autor. Assim, 

são diferenciados o autor e o partícipe. A punibilidade varia de acordo com a 

culpabilidade de cada coautor e, no que diz com o partícipe, varia segundo a 

importância causal de sua conduta.
 
Essa é a concepção do Direito Penal 

tradicional que ainda desconsidera os crimes cometidos por pessoas jurídicas. 

Os coautores são aqueles que possuem o domínio do fato, podem 

determinar se efetivarão a prática da conduta delitiva, se desistirão, enfim, são 

os patrões daquele delito. Portanto, todos os coautores são responsáveis pelo 

delito e serão punidos no grau de sua culpabilidade, de acordo com o disposto 

no art. 29 do CP. 

No caso do crime praticado em coautoria necessária entre pessoa 

jurídica e pessoa natural, a orientação do art. 29 do CP remete às adaptações 

que o art. 225 da CRFB e a LCA impõem ao Direito Penal clássico. É preciso 
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que o sistema, anterior a tais leis, que abrange o Código Penal e o Código de 

Processo Penal, se adapte a elas. Assim, no que diz com as pessoas jurídicas, a 

punibilidade não pode ir de acordo com a culpabilidade da pessoa jurídica, 

visto que ela não a possui, considerando as diferenças essenciais que guarda 

em relação às pessoas físicas. 

Conforme já explicado, assim como a culpabilidade está para a 

pessoa natural, a capacidade de atribuição está para o ente coletivo. Dando ao 

art. 29 do Código Penal aplicação lógica com a Constituição federal, a qual 

admite os crimes praticados por pessoas jurídicas, ao punir a pessoa física, 

dever-se-ia avaliar, portanto, a sua culpabilidade, de acordo com o Direito 

Penal clássico. Para determinar a sanção aplicável à pessoa jurídica, verificar-

se-ia sua capacidade de imputação, o interesse institucional e o proveito 

econômico (efetivo ou potencial). No entanto, nesses casos, a aplicação do art. 

29 é dispensável, segundo será demonstrado. 

O art. 29 do CP, que trata do concurso de pessoas, é desnecessário 

para punir o coautor, já que este intervém materialmente na execução do crime 

e, portanto, a conduta por ele praticada está tipificada na norma penal 

incriminadora. Nesses termos, o art. 29 do CP apenas é indispensável na 

punição do partícipe. 

Há penas especificamente aplicáveis à pessoa jurídica e, outras, 

cujo cumprimento só é possível para a pessoa natural. A grande diferença na 

punibilidade de cada uma delas pode ser a natureza da pena. Suspensão das 

atividades, por exemplo, não serve para a pessoa natural e, por outro lado, pena 

privativa de liberdade não se aplica à pessoa jurídica. A pena de multa, no 

entanto, pode ser aplicada a ambas. O mais importante é que todos aqueles que 

incidam na prática de condutas lesivas ao meio ambiente estejam sujeitas a 

sanções penais, de acordo com a prescrição constitucional (art. 225, § 3º), seja 
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lesão, ou o risco de lesão ambiental, originário de uma conduta (pessoa física) 

ou do desenvolvimento de uma atividade (pessoa jurídica). 

As causas que extinguem a punibilidade do indivíduo pessoa física 

não carecem de maiores estudos, pois já foram exaustivamente analisadas no 

direito penal tradicional e estão previstas no art. 107 do CP. Dentre os incisos, 

inaplicáveis aos crimes ambientais são os incisos V, pois os crimes ambientais 

são de ação penal pública e VIII, pois a pessoa física, enquanto agente de um 

crime ambiental, não poderia casar-se com a vítima. 

Em relação às causas que extinguem a punibilidade da pessoa 

jurídica, há discussão doutrinária sobre os incisos IX e IV, do art. 107 do CP, 

ou seja, sobre o perdão judicial e a prescrição. Ao que parece, selecionaram 

apenas esses dois incisos para comentar porque contêm institutos com 

diferenças na aplicabilidade para a pessoa jurídica, mas não ansiavam excluir a 

aplicabilidade dos demais. Não há como negar, por exemplo, que o inciso III, 

que trata da retroatividade da lei que não mais considera o fato como 

criminoso, seja aplicável. 

No que tange ao perdão judicial, não há existência de um conceito 

legal. Doutrinariamente se diz ser uma faculdade atribuída ao juiz de não 

aplicar pena diante de circunstâncias excepcionais previstas em determinados 

tipos penais. O perdão judicial não cabe nos crimes dolosos, tão-somente nos 

culposos. Acerca da aplicabilidade do perdão judicial no caso do art. 29, § 2º, 

sobre a guarda doméstica de animais silvestres, quando estes não forem 

considerados ameaçados de extinção, o perdão judicial reafirma a tipicidade da 

conduta. Apenas, em certas circunstâncias, dispensa a execução da pena. 

A prescrição ocorre quando a pretensão punitiva ou executória não 

é exercida, pelo Estado, durante o período previsto no Código Penal. No 

âmbito ambiental punitivo, as especificidades são as seguintes, a LCA 

introduziu, com seu art. 28, II e IV, causas suspensivas da prescrição para o 
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agente que está providenciando a reparação do dano. Ainda, no caso das 

pessoas coletivas, quando estas forem rés, a prescrição é peculiar. 

Quando a pessoa jurídica for ré, nos casos de penas de multa, a 

prescrição opera-se em dois anos se for a única pena cominada ou aquela que 

ainda não foi cumprida. Para as penas restritivas de direitos, de acordo com CP, 

art. 109, parágrafo único, o prazo é computado como se fosse pena privativa de 

liberdade. Por fim, se a pena for de prestação de serviços à comunidade, o 

prazo de prescrição deverá ser fixado na sentença. 

 

3.19 O Judiciário na defesa do meio ambiente 

 

A ideia de um Judiciário tradicional liga-se à noção de ética e 

imparcialidade do agente público. No entanto, no mundo os fatos ocorrem e as 

relações entre os seres humanos se desenvolvem de forma infinitamente 

superior do que no âmbito do direito, fazendo com que o legislador atue de 

forma mais lenta, o que faz com que o Judiciário, muitas vezes, adiante-se em 

relação ao legislador para fazer justiça. 

Nesse contexto, o juiz deve pautar-se pela cautela e bom-senso, em 

razão de seu encargo na tutela do meio ambiente, frente à tendência dos seres 

humanos em assolar o meio ambiente. 

Nesse particular, a decisão judicial também assume uma função 

pedagógica, já que por meio do julgamento pode o juiz realizar a educação 

ambiental e a conscientização das pessoas para a preservação do meio 

ambiente. 

Assim, no exercício da jurisdição o juiz deve atentar para a 

relevância social das ações ambientais, não tomando a atitude de expectador 

apático dos fatos que lhe são submetidos. Pelo contrário, deve seguir a prova e 

avaliá-la tendo em vista o interesse coletivo na busca da verdade. 
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Na interpretação e aplicação da norma ambiental, nota-se o viés 

político da função judicial. Há que ter o juiz em conta a atuação das ideologias, 

notadamente a do desenvolvimento e a neoliberal, pois ao julgar o juiz sofre 

como qualquer indivíduo. 

A orientação do art. 29 do CP no remete as circunstâncias. Entre os 

princípios constitucionais a serem mediatizados pelo juiz na interpretação da 

norma ambiental, destacamos, como já visto, dentre os que aquiescem o Estado 

Social e Democrático de Direito, a dignidade da pessoa humana (artigo 1º, III, 

da Constituição de 1988) e a promoção do bem de todos ou do bem comum 

(artigo 3º, IV, da Constituição de 1988), não podendo a hermenêutica 

ambiental orientar-se por uma perspectiva individual. 

Em matéria ambiental, a realidade está a reclamar do juiz uma 

atitude dinâmica, em conformidade com as necessidades e problemas da 

atualidade. 

No Direito norte-americano, o caso “Citizens to Preserve Overton 

Park versus Volpe 401U.S. 402”, em 1971, firmou precedente no sentido de 

que o poder judiciário pode reformar ato de agência de proteção ambiental, 

sem que isto viole o princípio da separação de poderes.  

Não oponente aos interesses ou direitos metaindividuais, como 

gênero que tem como espécies os interesses ou direitos difusos, coletivos e 

individuais homogêneos, já existissem, pois ubi societas, ibi ius, apenas nas 

últimas décadas a tutela desses novos direitos passou a ser sistematizada nos 

ordenamentos jurídicos dos países que fazem parte das democracias ocidentais. 

A Lei da Ação Popular (Lei nº 4.717/1965), no Brasil, assegurou a 

proteção dos direitos difusos, mas a legitimação ativa era apenas conferida ao 

cidadão, e seu objeto se limitava à anulação de ato lesivo ao patrimônio público 

e ao meio ambiente. 
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Posteriormente, a Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/1985) 

ampliou a legitimatio ad causam para o Ministério Público, os entes estatais e 

as associações civis, embora o seu objeto, em função do veto presidencial ao 

inciso IV da sua redação original, permanecesse restrito à defesa dos interesses 

difusos. 

Com a Constituição federal de 1988, a ação civil pública foi 

elevada à categoria de garantia constitucional, atribuída ao Ministério Público 

e, nos termos da lei, a outros entes coletivos, voltada à proteção do patrimônio 

público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos 

(CRFB, artigo 129, III). O legislador constituinte, de forma sábia, alargou não 

apenas o objeto da ação civil pública para todo e qualquer interesse difuso e 

coletivo, como permitiu que outros interesses metaindividuais viessem a ser 

tuteláveis por esta ação constitucional. 

No entanto, apenas com o Código do Consumidor-CDC (Lei nº 

8.078/1990) é que o legislador classificou os interesses metaindividuais, 

definindo-os em difusos, coletivos e individuais homogêneos (artigo 81, 

parágrafo único, incisos I, II e III). 

O texto constitucional, visando tornar efetiva a tutela dos interesses 

difusos, nas três esferas de sua implementação, civil, criminal e administrativa, 

atribuiu ao Parquet o papel de defensor desses direitos, conferindo-lhe, como 

função institucional, a promoção do inquérito civil e da ação civil pública, para 

a defesa dos interesses difusos e coletivos, ao lado da ação penal, para coibir 

condutas ilícitas contra o meio ambiente tipificadas nas leis penais que tratam 

da matéria.  

O doutrinador Carlos Henrique Bezerra Leite, anota que: 

 

Assim, os interesses difusos e coletivos são transindividuais e 

indivisíveis, mas, naqueles os titulares são pessoas que estejam 

ligadas entre si por circunstâncias de fato, como os habitantes de 

uma dada região que foram vítimas de poluição do ar atmosférico; 
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enquanto que nestes, os titulares são um grupo, uma categoria ou 

uma classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por 

meio de uma relação jurídica base, como os integrantes de uma 

família, de um sindicato, de uma associação. 

 

Já os interesses individuais homogêneos não são transindividuais e 

indivisíveis, mas tão-somente os ‘decorrentes de origem comum’. 

Vale dizer, os interesses individuais homogêneos são os 

tradicionais direitos subjetivos que, por opção legislativa, 

passaram a ser passíveis de tutela coletiva. A mens legis em tema 

de interesses individuais homogêneos, pois tem por escopo 

propiciar o acesso coletivo ao Poder Judiciário, por intermédio de 

uma única demanda, de direitos individuais que normalmente 

ficariam desprotegidos, como é o caso, por exemplo, dos 

trabalhadores de uma empresa que não se sentem motivados a 

buscar a tutela jurisdicional para vindicar o pagamento de 

vantagens pecuniárias, seja pelo justo receio de perderem seus 

empregos, seja, geralmente, pelo ínfimo valor que cada um, 

isoladamente, faria jus [...] Numa palavra, os interesses difusos e 

coletivos são essencialmente coletivos; ao passo que os individuais 

homogêneos são acidentalmente coletivos. 

 

O artigo 83 do Código de Defesa do Consumidor prevê a adoção de 

todas as espécies de ações capazes de propiciar a adequada e efetiva tutela de 

interesses protegidos pelo Código dentre os quais se encontra o meio ambiente, 

e o artigo 21 da Lei de Ação Civil Pública torna aplicável o aludido dispositivo 

à ação civil pública.  

Para a defesa de direitos ambientais, é, portanto, cabível o 

procedimento cautelar quando se pode pedir a caução pelo dano e quando pode 

ser concedida liminar, inclusive demolição cautelar; ordinário para fazer 

cumprir obrigações de fazer ou não fazer, podendo a vítima fazer a obra 

adequada para suprimir poluição, à custa do devedor ou cobrando 

posteriormente por isso; sumaríssimo, de execução, de nunciação de obra nova, 

ação popular para anular ato lesivo ao meio ambiente, ação civil pública, 

mandado de segurança individual ou coletivo (artigo 5º, inciso LXX, da 

CRFB/88) e mandado de injunção (artigo 5º, inciso LXXI, da CRFB/88). 

Em relação à ação ambiental, ela é imprescritível ante o caráter 

difuso do Direito Ambiental, que não possui um titular determinável e protege 
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bens indisponíveis, na medida em que não seria justo penalizar a coletividade 

pela inércia em se promover o exercício do direito.  

Além disso, muitas vezes o dano é produzido ao longo do tempo e 

continua se desdobrando, fazendo o prazo prescricional ser renovado. 
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Cabe ao Ministério Público a defesa dos direitos difusos. As ações 

para reparar danos a interesses difusos não prescrevem, ao contrário das ações 

individuais, que prescrevem em três anos. Direito de terceira geração, o 

interesse difuso é marcado pela indeterminação de seus titulares e 

individualização do objeto. 

Em seu art. 129, III, a Constituição federal tornou a proteção do 

meio ambiente uma função institucional do Ministério Público, o titular 

exclusivo das ações penais públicas. Assim, cabe ao Parquet buscar o exercício 

do jus puniendi independente de qualquer representação, posto que as ações 

penais decorrentes de crimes previstos na Lei de Crimes Ambientais são 

públicas incondicionadas, nos termos do art. 26 da referida lei. 

Em relação à competência do Ministério Público, cabe dizer que na 

redação original da Lei de Crimes Ambientais, o art. 26 tinha um parágrafo 

único, que foi vetado. Esse parágrafo dizia que o processo e julgamento dos 

crimes previstos naquela lei caberiam à Justiça Estadual, com a intervenção do 

Ministério Público Estadual, sempre que praticados em municípios que não 

fossem sede de vara da Justiça Federal, devendo os recursos ser encaminhados 

ao Tribunal Regional Federal correspondente. Ocorre que a Constituição 

federal, quando tratou da competência da Justiça Federal não referiu ser esta 

competente para processar e julgar ações penais por crimes ambientais. Como é 

https://jus.com.br/tudo/crimes-ambientais
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cediço, a competência da Justiça Federal é atribuída pela constituição, sendo a 

competência estadual, residual. A Justiça Federal passa a ser competente nas 

causas ambientais se o dano atingir bens da União, por força do art. 109, IV. 

Então, cabe à Justiça Federal julgar crimes que afetem diretamente 

a União. Assim, a competência para processar e julgar crimes ambientais não é 

necessariamente da Justiça Federal, visto que nem sempre o dano ambiental 

afetará diretamente a União. Em verdade, por ser o meio ambiente um bem de 

uso comum do povo, consoante definição constitucional, sempre que é lesado, 

todos os indivíduos são ofendidos. 

A proteção do meio ambiente e o combate à poluição, em qualquer 

das suas formas, bem como a preservação das florestas, fauna e flora, 

competem tanto aos estados, quanto à União, municípios e Distrito Federal. O 

Ministério Público como defensor da ordem jurídica e dos interesses sociais, 

exclusivo titular da ação penal pública, a quem compete o exercício de diversos 

contornos de defesa do meio ambiente, deve então denunciar as pessoas 

jurídicas que cometem crimes ambientais. 

No que tange à poluição de rios e lagos, a competência será da 

Justiça Estadual sempre que não se tratar das águas pertencentes à União. Os 

crimes contra a flora são de competência da Justiça Estadual sempre que 

alcançar árvores pertencentes a particulares, ao estado ou ao município. Muito 

embora o art. 225, § 4º da Constituição federal atribua à Floresta Amazônica, 

Serra do Mar, Mata Atlântica, Pantanal e Zona Costeira caráter de patrimônio 

nacional, não se desloca a competência para a Justiça Federal porque 

patrimônio nacional é comum a todos os brasileiros, não se confundindo com o 

patrimônio da União e, assim, cabe a toda a coletividade zelar por ele. Por sua 

vez, as contravenções são de competência da Justiça Estadual, a menos que a 

União seja vítima. 
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A competência para processar e julgar crimes ambientais somente 

será da Justiça Federal quando a União, suas autarquias ou empresas públicas 

figurarem, ao lado da coletividade, como sujeito passivo, por força do art. 109, 

IV, da Constituição federal, ou ainda quando o crime ambiental estiver previsto 

em tratado ou convenção, ou se vier a ser cometido a bordo de navio ou 

aeronave (Constituição federal, art. 109, V e IX). Em tais casos, por força de 

expressa disposição constitucional, a competência será da Justiça Federal, 

ainda que tenham outros sujeitos passivos. Nos casos de crimes conexos, um de 

competência federal e outro estadual, a competência é atraída para a Justiça 

Federal. 

Como exemplo de crime ambiental de competência da Justiça 

Federal, cabe citar a poluição de águas marítimas, porque o mar territorial é 

bem da União e tal crime é praticado a bordo de navio. A poluição de rios e 

lagos só competirá à Justiça Federal quando o rio ou lago poluído for de 

domínio da União. Quanto à exploração e lavra de recursos minerais, será 

sempre competente a Justiça Federal, tendo em vista que pertencem à União os 

recursos minerais. Crime contra a flora apenas competirá à Justiça Federal se 

atingir unidade de conservação federal. 

Não se justifica a competência da Justiça Federal nos crimes contra 

a fauna, a menos que os animais atingidos estejam em área da União. Quanto à 

pesca predatória, só será deslocada a competência para a Justiça Federal se 

ocorrer nos rios e lagos ou unidades de conservação da União, nas 12 milhas 

do mar territorial brasileiro. 

 

4.1 A caracterização da capacidade de atribuição 

 

Não se pode falar em culpabilidade da pessoa jurídica na medida  

em que esta não tem um agir independente, movido por vontade própria. É 

https://jus.com.br/tudo/pessoa-juridica


106 

 

pacífico que ela não tem a vontade, pressuposto do dolo na teoria do delito, 

pois a pessoa jurídica age por meio de seus representantes.
 
No entanto, 

normalmente o representante da pessoa jurídica não age tendo em vista os seus 

próprios interesses, mas os do ente coletivo, o que distinguiria as atividades da 

pessoa jurídica como suas e não como da pessoa natural que a representa, da 

mesma forma que contratos celebrados, em que alguma das partes seja uma 

pessoa jurídica, são assinados por quem a representa, mas nem por isso 

obrigam necessária e diretamente a pessoa natural que os assinou, pois esta 

assim agiu em nome da empresa, não em nome e interesses próprios. O fato de 

que a que pessoa jurídica não tem pretensão própria é uma das razões pelas 

quais respeitáveis doutrinadores não aceitam sua responsabilidade penal, pois 

lhe falta culpabilidade. 

Para outra corrente, no entanto, o fato do modelo dogmático 

tradicional de culpabilidade não se moldar a pessoa jurídica não exclui sua 

responsabilidade. Explicando melhor, não se deve falar em culpabilidade para 

o ente coletivo. Este é um princípio aplicável somente às pessoas naturais, e 

serve para limitar eventuais abusos cometidos pelo Estado. Nesse sentido, frisa 

ele que deve ser criado um novo princípio que acolha essa função, dirigido, 

porém, às pessoas jurídicas. 

Capacidade de imputação ou atribuição, elemento que define a 

existência de responsabilidade penal da pessoa jurídica, se verifica quando, na 

prática do delito, interesse institucional, regulado por meio do interesse 

econômico. Além disso, considera-se a exigibilidade de outra conduta. A 

exigibilidade de conduta diversa também é um paradigma para culpabilidade 

da pessoa jurídica uma vez que é plausível se chegar a um juízo de reprovação 

social e criminal e, agir neste contexto, não implica responsabilidade objetiva, 

posto que a prova do fato e da autoria, segundo eles, não constitui, 

obrigatoriamente, a condenação. 
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A possibilidade de considerar criminalmente responsável a pessoa 

jurídica incide da necessidade de puni-la pelas vantagens que ela obtém por 

meio da atividade ilícita da pessoa física em seu comando ou representação. A 

pena aplicável ao ser humano não se amolda às condições e necessidades do 

ente coletivo. Por essa razão a pessoa jurídica tem uma responsabilidade 

própria, com penas específicas e fundamentos abalizados, a despeito do 

concurso necessário com a pessoa natural, o qual será melhor analisado no 

ponto seguinte. 

A culpabilidade da pessoa jurídica está adstrita à reprovabilidade 

do comportamento da instituição. Passa-se, então, a analisar se, além de ter um 

desempenho institucional reprovável, verificado por meio das lesões que o 

desenvolvimento da atividade causa ao meio ambiente, o ente coletivo tem 

capacidade de imputação. 

A capacidade de atribuição ou imputação relaciona-se com o fato 

de ter a empresa efetivo ou potencial benefício decorrente do dano ambiental. 

Ou seja, um diretor, por exemplo, que cometa, à margem do estatuto, mas por 

meio da pessoa jurídica, ato que gere dano ambiental, será punido pela própria 

conduta, pois a participação da pessoa jurídica, que não alcançou qualquer 

benefício com o ilícito, foi meramente instrumental, o que caracteriza a autoria 

mediata do referido diretor. 

Contudo, se o ato lesivo implicou benefícios para o ente coletivo, 

se estava de acordo com a política institucional do mesmo, há capacidade de 

atribuição. Esta capacidade não pode ser excluída por meio da simples 

alegação de desconhecimento de normas e riscos, pois tal conhecimento é 

intrínseco ao desenvolvimento da atividade e, portanto, presumido. 

Verificada a capacidade de imputação, por meio da reprovabilidade 

do comportamento institucional, somada às vantagens econômicas, efetivas ou 

potencialmente auferidas, sendo a noção técnica presumida, valora-se a 



108 

 

responsabilidade social. Tal valoração é feita, então, tendo como referência a 

conduta praticada em desacordo com o ordenamento quando esta conduta 

representar ação da instituição, praticada em benefício da sociedade. 

Com efeito, a pessoa jurídica não pratica condutas criminosas, ela 

desenvolve atividades. No desenvolver de suas atividades, ela pode vir a 

agredir o meio ambiente. Sendo a agressão resultado de interesse institucional, 

na obtenção de proveito econômico, está presente a capacidade de atribuição. 

A capacidade de atribuição da pessoa jurídica está para sua responsabilização 

penal assim como a culpabilidade está para a responsabilidade criminal da 

pessoa natural. A exigibilidade de conduta diversa, acurada por meio de um 

juízo de reprovação social e do conhecimento técnico da empresa, somada à 

capacidade de atribuição, implica a responsabilidade penal da pessoa jurídica. 

Para exercer seu papel perante a sociedade, o Ministério Público 

possui importantes instrumentos de atuação que o configuram como titular de 

ações, podendo promover: 1 - Ação direta de inconstitucionalidade e ação 

declaratória de constitucionalidade; 2 - Representação para intervenção federal 

nos estados e no Distrito Federal; 3 - Mandado de injunção; 4 - Inquérito civil e 

ação civil pública; 5 - Ação penal pública. 

No que tange à concretização administrativa 

do princípio da insignificância, impende destacarmos o arquivamento de 

inquéritos policiais por delegados de polícia sob o argumento de aplicar-se 

esse princípio. 

Não pode, assim, a autoridade policial usurpar, de uma só vez, as 

atribuições constitucionais do Ministério Público e do Judiciário, sob o 

argumento de que tem melhores condições de verificar a realidade social e o 

efeito pernicioso do processo penal e da pena. 

Essa observação está fundamentada no artigo 17 do Código de 

Processo Penal, que estabelece a falta de competência da autoridade policial 
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sobre o arquivamento do inquérito, e que por mais que a mesma esteja mais 

presente para a análise do caso real e de eventual aplicação do princípio, não 

tem competência para realizá-lo, até porque o delegado agindo como 

representante da instituição não tem competência suficiente, e sim como 

investigante do fato delituoso. 

Sendo assim, está claro que apenas o juiz em âmbito jurisdicional 

poderá observar a existência dos requisitos do princípio da insignificância, e o 

Parquet por meio das vias administrativas. 

 

4.2 Dignidade humana X crescimento econômico 

 

A dignidade humana é mais que um direito de cada ser humano, é 

um meio de proteção para que tenha o mínimo existencial de sobrevivência 

digna do ser humano. Esse termo está inteiramente vinculado à proteção 

humana, a proteger os direitos fundamentais impetrados ao homem. 

A dignidade humana é de tal importância que se tornou um 

princípio fundamental para o ser humano. O princípio da dignidade da pessoa 

humana é conceituado como sendo aquele que impõe um dever de abstenção e 

de condutas positivas tendentes a efetivar e proteger a pessoa humana. Embora 

seja um princípio contemporâneo, ele já fora objeto de discussão e abraçado 

por legisladores de séculos passados, escritos e reescritos através da história 

passando pelos antigos Código de Hamurabi, da Babilônia e da Assíria e no 

Código de Manu, na índia, até ser decisivamente adotado pela Constituição 

federal de 1988. 

Ao abordar o tema crescimento econômico, logo se pensa em 

degradação da natureza, em impor à dignidade humana, pois para que haja 

dignidade, também terá que haver um ambiente digno de sobrevivência, 
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contudo é de tamanha importância saber até aonde o crescimento econômico 

não lesará o ser humano. 

O meio ambiente é o principal alvo quando se trata de crescimento 

econômico, pois é ele quem colabora para o desenvolvimento econômico por 

ser uma fonte rica de matéria prima. O desenvolvimento econômico de um país 

é conferido por meio do no PIB (Produto Interno Bruto), assim por meio do 

PIB sabe-se se o país produziu ou se deixou de produzir. Quanto maior o PIB, 

maior vai ser o jogo de investimentos internacionais. O que, de certa forma, 

propicia o avanço de empreendimentos e, por conseguinte a possibilidades de 

danos ambientais, afetando diretamente a dignidade humana. 

Nesse mesmo sentido, há teses que defendem que o crescimento e 

desenvolvimento econômico são necessários para a sociedade e o almejado 

desenvolvimento só é alcançado mediante o consumo de recursos naturais, 

fator indicativo de que economia e ecologia devem estar em perfeita harmonia, 

sob pena de crise irreversível de ao menos uma das referidas ciências. 

A sociedade encontra-se em um determinado estado de escassez de 

seus recursos naturais, entretanto procura o avanço de sua economia visando 

sempre fins lucrativos, porém um dos grandes fatores em que está totalmente 

ligado o crescimento econômico e compatibilizar a escassez e a necessidade de 

renovação do meio ambiente. Não é admitido o crescimento econômico 

assolando o meio ambiente, porém é considerado o crescimento sustentável, 

sempre respeitando a dignidade da pessoa humana visando sua qualidade de 

vida e com a menor degradação da natureza. 

O desenvolvimento econômico deve acontecer de forma 

concomitante com a preservação ambiental, pois os recursos naturais são a 

matéria-prima do processo industrial e, com opressão desenfreada e sem 

permissão de renovação dos bens naturais, a matéria-prima necessária ao 

desenvolvimento restará escassa, seguramente desequilibrando a economia. 
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Percebe-se, assim, que a economia está ligada e condicionada ao 

meio ambiente e seus recursos naturais, pois, para evolução da economia há 

necessidade de extração de recursos naturais, sendo esses recursos usados em 

indústrias, gerando assim uma grande motivação na economia do país. 

A dignidade humana é um princípio constituído por lei na qual se 

tem como conceito a qualidade intrínseca e distintiva de cada ser humano que o 

faz merecedor do mesmo respeito e apreço por parte do Estado e da 

comunidade, implicando, nesse sentido, um complexo de direitos e deveres 

fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de 

cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições 

existenciais mínimas para uma vida saudável. Todo cidadão é dotado desse 

princípio, uma vez que ele constitui o chamado estado democrático de direito, 

que também é um dos direitos fundamentais previstos na Constituição federal, 

defendidos com assaz esmero pelo Ministério Público. 

 

  



112 

 

 

 

Os modelos abaixo analisados serviram de modelo para inclusão da 

responsabilidade penal da pessoa jurídica em diversos ordenamentos jurídicos. 

O sistema inglês influenciou os ramos do common law e o modelo legal francês 

incitou as legislações dos países adeptos do civil law.  

Malgrado não admita a responsabilidade penal da pessoa jurídica, o 

sistema alemão foi contido como modelo para os países que resolveram não 

incorporar essa inovação, mas que possuem um sistema de responsabilidade 

administrativa para situações análogas. Trata-se de sistemas com 

responsabilidade sancionatória, mas não penal.  

Um estudo comparado, de grande importância para qualquer campo 

da dogmática jurídica, precisar estar atento aos problemas metodológicos de se 

comparar distintos sistemas jurídicos.  

Essencialmente, convém estudar o Direito comparado e abordar 

pesquisa comparativa como técnica de sua investigação. 

Com base nos sistemas de outros países, faz-se necessário analisar 

o atual estado da imputação penal das pessoas jurídicas, segundo os aspectos 

elementares da possibilidade de responsabilização da pessoa jurídica; infrações 

penais em que se admite a imputação e; extensão da responsabilidade, como a 

possibilidade de responsabilização exclusiva da pessoa jurídica. 
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A União Europeia iniciou um importante marco, recomendando a 

todos os países integrantes do bloco a incorporação da responsabilidade penal 

em seus sistemas jurídicos, estimulando a ampliação do paradigma francês.  

Com base nessa ideia, vários países europeus e de outros 

continentes introduziram mecanismos de punição direcionados às pessoas 

jurídicas. A Holanda admite responsabilidade penal autônoma da pessoa 

jurídica, em tese, para qualquer violação criminal, embora na prática existam 

limites a essa imputação.  

Originalmente, o Código Penal português, no art. 11, inaugurava a 

responsabilidade individual com ressalvas, ou seja, permitindo que o legislador 

indique em certos tipos penais a responsabilidade dos entes coletivos. Com 

base nesse permissivo, as leis que criaram as infrações “antieconômicas” e 

“crimes cibernéticos” anteviram a responsabilidade penal das pessoas jurídicas. 

Em seguida, várias modificações no dispositivo ampliaram a 

responsabilidade penal da pessoa jurídica, introduzindo um verdadeiro sistema 

de imputação penal dos entes coletivos em Portugal. A atual redação do art. 11 

estabeleceu o princípio da especialidade e os pressupostos básicos para essa 

imputação: crime realizado em nome e no interesse coletivo por pessoas que 

ocupem posição de liderança na pessoa jurídica ou por quem aja sob autoridade 

dessas pessoas em virtude de deveres de vigilância e controle.  

Nos Estados Unidos, a responsabilidade penal das pessoas 

jurídicas, que igualmente inspirou-se no sistema inglês, é amplamente 

admitida, tanto legislativamente, como judicialmente. No common law norte-

americano, no entanto, cada estado tem sua própria legislação, havendo 

algumas unidades federativas que não admitem a responsabilização penal das 

empresas. O Japão, por influxo do common law, incorporou também a 

responsabilidade penal da pessoa jurídica. 
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A Espanha, após longa controvérsia doutrinária, terminou por 

incorporar a responsabilidade penal da pessoa jurídica, cunhando o princípio da 

especialidade, isto é, aplica-se a responsabilidade penal somente quando 

indicada em lei para cada tipo penal. Todavia, a situação espanhola é um caso à 

parte. O Código Penal de 1995 não trouxe expressamente a responsabilidade 

penal, mas introduziu um instituto que denominou de “consequências 

acessórias”, aplicáveis aos entes coletivos utilizados para prática de 

determinadas infrações penais. De qualquer maneira, prevaleceu na Espanha a 

concepção de que tais normas construíram um sistema de imputação penal às 

pessoas jurídicas, o que foi logo depois ratificado pela jurisprudência.  

Países que não admitem a responsabilidade penal da pessoa 

jurídica: a Bélgica não aceita a responsabilidade penal da pessoa jurídica, nem 

mesmo a possibilidade de transmitir a sanção penal à pessoa jurídica. Mesmo 

após a recomendação da União Europeia, os belgas mantiveram-se afastados da 

novidade. Os italianos não admitiam expressamente a responsabilidade penal 

da pessoa jurídica, porém após as recomendações da União Europeia fizeram 

várias alterações legislativas, de maneira a desenvolver as punições 

administrativas e civis às pessoas jurídicas, instituindo um modelo de 

responsabilidade solidária entre a pessoa física e a pessoa jurídica. Alguns 

autores, diante das realidades italiana e belga, e de suas exceções, 

reconheceram uma ampliação da responsabilidade sancionatória das pessoas 

jurídicas, mas sem a denominação penal. 

Na Alemanha, rechaçou-se a responsabilidade penal da pessoa 

jurídica, em prol de um direito administrativo sancionador. 

Na atualidade, posicionar-se favoravelmente à possibilidade de 

responsabilidade penal da pessoa jurídica em nada se relaciona com um 

sentimento anticapitalista, mas considerando que o crescimento da 

criminalidade ligada à atividade empresarial é um fato social constatável, há 
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que ter em perspectiva o princípio da igualdade, na medida em que é 

injustificável que o ente coletivo, beneficiário direto do resultado criminoso, 

seja responsabilizado administrativamente, enquanto o autor pessoa física, 

muitas vezes um funcionário oprimido pela política empresarial de resultados, 

responda penalmente. 

 

5.1. Sistema inglês  

 

Nos países pertencentes ao common law vigora o princípio societas 

delinquere potest. De acordo com Luis Régis Prado:  

 

A ideia da responsabilidade penal da pessoa jurídica é uma criação 

jurisprudencial que data do início do século XIX. Nas primeiras 

decisões, os tribunais ingleses só a admitiam como exceção ao 

princípio da irresponsabilidade para delitos omissivos culposos 

(non feasance) e comissivos dolosos (misfeasance). 

Posteriormente, por intervenção legislativa, foi reconhecida a 

responsabilidade penal da pessoa jurídica no Interpretation Act 

(1889), por meio de um dispositivo geral que passou a considerar o 

termo pessoa como abrangendo também o ente coletivo. Essa 

espécie de responsabilidade foi aplicada, inicialmente, às 

regulatory offences (public welfare offences), infrações punidas 

com sanções menos severas e de forma objetiva 

(independentemente de culpa). A partir de 1940, 

consideravelmente ampliada, alcançou crimes de qualquer 

natureza (v.g., estupro, homicídio). 

 

Portanto, a pessoa jurídica (corporação ou companhia, na dicção 

britânica) pode ser responsabilizada por qualquer infração penal, mas 

comumente acontece em atividades que violam a ordem econômica, o meio 

ambiente, os direitos trabalhistas e a relações com os consumidores.  

No decorrer dos anos, a jurisprudência desse país evoluiu e 

consolidou uma série de requisitos para se imputar à pessoa jurídica 

responsabilidade por um delito. Assim, é indispensável uma ação ou omissão 

humana, o elemento subjetivo e a incidência da teoria da identificação.  
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No que tange a ação ou omissão humana, o sistema inglês 

considera que não existe responsabilização sem a prática de uma ação ou 

omissão do ser humano. Embora se identifique um fato com alguma pessoa 

jurídica, deve concorrer a vontade de um ser humano para que se possa atribuir 

a responsabilidade ao ente coletivo.  

Em regra, exige-se que o comportamento ilícito seja praticado com 

mens rea (dolo ou culpa – elemento subjetivo), mas têm infrações penais que 

admitem a responsabilidade objetiva (strict liability) e a responsabilidade por 

fato de outrem (vicarious liability). Geralmente, referem-se a infrações 

omissivas e com penalidades menos rígidas.  

Por fim, aflui a teoria da identificação, segundo a qual é imperioso 

que ao menos uma pessoa no centro do organismo reúna todos os elementos de 

culpa para caracterização da infração penal. Em outras palavras, um ilícito 

penal cometido por um preposto da pessoa jurídica, por si só, não implica na 

responsabilidade penal desta. Faz-se necessário que esse crime tenha a 

anuência ou concorrência de uma pessoa que pertença ao organismo central da 

pessoa jurídica.  

Portanto, reunidos esses pressupostos, o julgador poderá aplicar a 

sanção penal tanto à pessoa física como à pessoa jurídica. Essa medida 

repressiva deve ser compatível com a natureza da pessoa jurídica, destacando-

se a aplicação de multa, a possibilidade do controle Judiciário do ente e a 

excepcional hipótese de dissolução.  

 

5.2. Sistema francês  

 

O Código Penal francês, em vigor desde 01.03.1994, adotou o 

princípio societas delinquere potest. Estabelece o art. 121-2 do Code Pénal 

Français: as pessoas morais, com exceção do Estado, são penalmente 
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responsáveis, segundo distinções dos arts. 121-4 a 121-7 e nos casos previstos 

em lei ou regulamento pelas infrações praticadas por sua conta, pelos seus 

órgãos ou representantes. Contudo, as coletividades territoriais e suas entidades 

só são responsáveis pelas infrações praticadas no exercício de atividades 

suscetíveis de ser objetivo de convenções de delegação de serviço público. A 

responsabilidade penal das pessoas jurídicas não exclui a das pessoas físicas 

quando autores ou partícipes dos mesmos episódios. 

Os franceses utilizam como embasamento para a responsabilidade 

penal da pessoa jurídica a necessidade de imputar apenas à pessoa moral alguns 

fatos delituosos, evitando que seus dirigentes venham a sofrer uma presunção 

de responsabilidade penal, alegando, ainda, a realidade criminal hodierna, em 

que as pessoas jurídicas têm meios mais possantes para infringir a saúde 

pública, a ordem econômica e o meio ambiente. Ademais, acrescentam os 

autores franceses, a irresponsabilidade penal da pessoa jurídica ofenderia o 

princípio da isonomia.  

Analisando os dispositivos penais franceses, pode-se inferir que a 

responsabilidade da pessoa jurídica é cumulativa, especial e condicional.  

A cumulatividade decorre do princípio constitucional da igualdade, 

de modo que todo ente moral pode ser responsabilizado criminalmente, 

inclusive sindicatos, partidos, fundações e associações, ressalvando-se apenas o 

Estado. Todavia, os entes territoriais podem ser responsabilizados em caso de 

concessão de serviço público (municípios e empresas concessionárias de 

serviços públicos).  

Exige-se previsão legal explícita sobre a responsabilização criminal 

da pessoa jurídica, ou seja, o tipo penal deve estabelecer a possibilidade de 

responsabilização do ente moral. Decerto, a lei francesa pauta uma extensa lista 

de crimes, destacando-se os crimes contra a humanidade, como o genocídio.  
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Essa regra é relevante para garantir a necessária segurança jurídica 

na aplicação dos preceitos penais. No Brasil, como será examinado mais 

adiante, a Lei 9.605/1998, não especifica em quais infrações penais a pessoa 

jurídica poderá ser punida, deixando uma lacuna para arbitrariedades, haja vista 

que, em tese, a pessoa jurídica poderá ser punida por qualquer modalidade de 

crime ambiental.  

As condicionalidades legais para a existência da responsabilidade 

penal da pessoa jurídica na França são duas: (1.ª) Substractum humanus – a 

infração penal deve ser praticada por órgão ou diretor da pessoa jurídica; (2.ª) 

Pour le compte – o crime deve ser cometido por conta da pessoa jurídica ou no 

interesse desta.  

Para justificar a necessidade desses pressupostos, notadamente a 

indispensabilidade da intervenção humana, os franceses estabeleceram a teoria 

da responsabilidade penal por ricochete. Trata-se da teoria da responsabilidade 

penal por ricochete, de empréstimo, subsequente ou por procuração, que é 

explicada por meio do mecanismo denominado emprunt criminalité, feito à 

pessoa física pela pessoa jurídica, e que tem como suporte obrigatório a 

intervenção humana. Noutro dizer, a responsabilidade penal da pessoa moral 

está condicionada à prática de um fato punível suscetível de ser reprovado a 

uma pessoa natural. Desse modo, a infração penal a ser imputada a uma pessoa 

jurídica será quase sempre igualmente imputável a uma pessoa natural.  

Desse modo, a responsabilidade penal da pessoa jurídica é 

considerada subsidiária à da pessoa física, sem a qual, regra geral, não pode a 

pessoa jurídica vir a ser condenada. Não obstante, excepcionalmente, em 

determinados casos e muito particularmente quando se trata de infrações de 

omissão, culposas ou materiais, que são formadas na falta seja de intenção 

delituosa, seja de um ato material de comissão, a responsabilidade penal de 
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uma pessoa jurídica poderá ser deduzida mesmo que não tenha sido 

estabelecida a responsabilidade penal de uma pessoa natural. 

Não obstante, a reponsabilidade penal das pessoas coletivas não 

exclui a das pessoas naturais autoras ou partícipes dos mesmos fatos (art. 121-3 

do CP francês). Em outras palavras, todos os crimes imputáveis às pessoas 

jurídicas podem ser direcionados às pessoas físicas.  

Para adequar sua legislação à nova realidade, o sistema francês 

cuidou de promover as alterações necessárias por meio da Lei de Adaptação, 

de 16.12.1992. Essa norma cunhou o registro nacional de antecedentes 

criminais para pessoas morais e fez diversas modificações. 

Concernente às penalidades aplicáveis às pessoas jurídicas, a 

legislação elenca a multa; a interdição definitiva ou temporária de exercer uma 

ou várias atividades profissionais ou sociais; controle judiciário por cinco anos 

ou mais; o encerramento definitivo ou temporário do estabelecimento utilizado 

para a prática do delito; exclusão definitiva ou temporária dos mercados 

públicos; confiscação do objeto do crime; impedimento de emitir cheques por 

cinco anos ou mais; publicação da decisão judicial; e dissolução da empresa. O 

juiz ou tribunal pode, ainda, postergar a aplicação da pena em determinados 

casos e a pessoa jurídica pode obter a suspensão condicional do processo.  

 

5.3. Sistema alemão  

 

Seguindo a tradição jurídica desde Savigny e Feuerbach, a 

Alemanha não admite a responsabilidade penal da pessoa jurídica. Os 

doutrinadores apegam-se a um conceito individual de culpabilidade, de jeito a 

afastar, de forma incondicional, a responsabilidade penal da pessoa jurídica. 

Em lugar disso, o direito alemão adota um sistema eficiente de 

direito administrativo sancionador para punir as pessoas jurídicas, no que tange 
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às infrações penais tipicamente imputadas às pessoas jurídicas, como delitos 

contra o meio ambiente, consumidor e ordem econômica.  

Evidentemente, o modelo alemão é de caráter administrativo para 

os entes coletivos, mas não impede a punição penal das pessoas naturais que 

tenham concorrido para a infração, desde que corresponda a uma figura delitiva 

tipificada na lei penal. 

 

5.4. Sistema italiano 

 

Por meio do Decreto-Legislativo n. 231, de 8 de junho de 2001, 

que regulamentou a Lei-Delegada n. 300, de 29 de setembro de 2000, a qual dá 

execução e ratifica convenções internacionais e europeias, particularmente 

firmadas em matéria de combate à corrupção, a Itália adota habilidoso modelo 

de responsabilidade administrativa das pessoas jurídicas derivada do 

cometimento de ilícitos penais em seu interior, mas processável pelo juízo 

criminal, com critério de imputação e garantias penais. 

Interessante notar, na Itália, que o princípio da responsabilidade 

individual tem menção expressa no artigo 27 da Constituição. Contudo, a 

despeito da vedação expressa de sua Constituição, a Itália é signatária de 

alguns tratados internacionais nos quais se obrigou a adotar a responsabilidade 

das pessoas jurídicas por delitos cometidos em seu âmbito de atuação, tais 

como a Convenção de Bruxelas, de 26 de julho de 1995, sobre crimes 

financeiros; Convenção de Paris, datada de 17 de dezembro de 1997, de que 

trata a luta contra a corrupção de funcionários públicos nas operações 

econômicas e internacionais.
 

De fato, profundas transformações comoveram a tradição jurídica 

do continente europeu em apenas pouco mais de duas décadas, aproximando-o 

do que preconizavam os países anglo-saxões. Nesse período, editou-se, em 
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escala europeia e mundial, uma heterogênea série de normativas, resoluções e 

convenções que obrigaram os Estados-membros da Organização das Nações 

Unidas – ONU – e da União Europeia a colocar, em seu ordenamento jurídico 

interno, a responsabilidade direta das pessoas jurídicas por atos ilícitos 

cometidos em seu âmbito de atuação, instituída de maneira autônoma em seus 

critérios e não necessariamente cumulativa com a responsabilidade da pessoa 

física. Em razão disso, afastou-se, gradativamente, a fórmula até então sempre 

evocada do societas delinquere non potest.
 

Do ponto de vista político-criminal, principalmente duas ordens de 

fatores causaram essa transformação na abordagem e no tratamento da 

criminalidade ínsita às pessoas jurídicas. A primeira e mais premente, a 

constatação criminológica de que o crime organizado e o terrorismo, praticados 

em escala global, que alocam em risco bens jurídicos individuais, coletivos e 

institucionais e ocasionam vitimização em massa, encontraram abrigo, para 

desenvolver suas atividades econômico-financeiras, dentro de empresas 

licitamente estabelecidas. Em segundo lugar e como uma espécie de 

consequência da primeira ordem de motivação, busca-se combater o notável 

fenômeno contemporâneo da “irresponsabilidade penal pessoal organizada” no 

interior dos entes coletivos e, assim, debelar o ambiente malversado muitas 

vezes instalado pela cultura empresarial, como, aliás, já visto em item anterior 

desta tese.
 

Em vista do choque entre a ordem constitucional italiana e os 

compromissos internacionais e sociais assumidos por aquele país, imbuído, 

ainda, pela onda político-criminal mundial de combate à criminalidade 

econômica e organizada, há grande esforço doutrinário, na Itália, a fim de 

ressignificar o sentido do art. 27, I, da Constituição, para que as empresas 

possam ser sujeito de reponsabilidade por ilícitos. 
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Inclusive, extensa é a lista de crimes cuja responsabilidade é 

imputável à pessoa jurídica na Itália, o que demonstra, por um lado, o grande 

valor envidado pelo Estado peninsular para dar cumprimento aos 

compromissos internacionais, ao mesmo tempo em que, de outro lado, exige-

lhe um constante comprometimento no sentido de dar eficácia e fazer valer o 

seu ordenamento jurídico interno. Inserem-se nessa possibilidade de imputação 

os delitos contra administração pública (corrupção, concussão, apropriação 

indébita de recursos públicos, fraude em prejuízo do Estado ou de um ente 

público para aquisição de financiamento público); moeda falsa; crime contra a 

propriedade intelectual (contrafação de marca e contra o direito de autor); 

fraude comercial; delitos informáticos; delitos praticados com a finalidade de 

praticar terrorismo ou subversão; homicídio culposo ou lesão corporal culposa 

grave ou gravíssima ocorrida com violação das normas de saúde e segurança 

no trabalho; prática de mutilação de órgão genital feminino; delitos de 

escravidão; prostituição e pornografia infantis; extorsão mediante sequestro; 

organização criminosa; associação para o tráfico; criminalidade transnacional e 

organizada (receptação, lavagem de dinheiro, fraudes societárias, cartel e 

crimes ambientais).
 

De acordo com texto expresso do Decreto-Legislativo n. 231/2001, 

a responsabilidade da pessoa jurídica por delito é aplicável a todos os entes 

coletivos providos de personalidade jurídica, bem como às sociedades e 

associações que não tenham formalização jurídica definida. Exclui-se da 

possibilidade de responsabilização o Estado, os entes públicos territoriais, os 

entes públicos não econômicos ou que não exercem função de importância 

constitucional. 

Embora sem previsão legal expressa, a jurisprudência da Itália 

admite a aplicação dos preceitos do Decreto-Legislativo n. 231/2001 às 

sociedades com capital público, mistas ou totais, que exerçam atividade 
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econômica, assim como aos entes coletivos estrangeiros. Nos casos envolvendo 

grupo econômico formado por diversas empresas, a praxis vem reconhecendo 

que a sociedade líder do agrupamento possa responder por delito cometido no 

âmbito das atividades de outra sociedade integrante do grupo, desde que tenha 

havido, no caso concreto, concurso de uma pessoa natural que atua por conta e 

defendendo o interesse da holding company. Inicialmente e com correção do 

ponto de vista político-criminal, não se admitiu a responsabilização por crime 

das empresas individuais, no entanto essa orientação transformou-se 

radicalmente a partir de 2011, quando se passou a aceitar a responsabilização 

dessa forma de ente coletivo.
 

Entretanto, não obstante a considerável extensão assumida pela 

responsabilidade dos entes coletivos na Itália, a realidade é que, oprimido entre 

os limites constitucionais e a necessidade de implementar internamente os 

compromissos internacionais assumidos pelo país, o legislador daquele país 

acabou por definir como administrativa a responsabilidade da pessoa jurídica 

por delitos, embora processável pelo juiz penal competente para apreciar dos 

crimes respectivos imputados às pessoas físicas. 

A partir de 2011, a Itália sai da posição de meramente isenta à 

adoção da responsabilização das pessoas jurídicas por ilícitos e aproxima-se da 

linha de pensamento da doutrina alemã sobre o assunto, ou seja, da criação de 

uma espécie de responsabilidade penal-administrativa, com direitos e garantias 

intermediárias entre essas duas esferas de bens tutelados pelo Estado. Não há 

juízo ético, por não se tratar de direito penal, mas também não se trata de puro 

direito administrativo, na medida em que se delega à jurisdição penal, com suas 

intrínsecas garantias, a competência para processar e julgar tais infrações. 

De fato, a natureza jurídica do modelo de responsabilidade da 

pessoa jurídica por crime adotado na Itália, se penal, administrativo ou 
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constitutivo de uma terceira e peculiar via de responsabilização, vem 

acendendo muitos debates naquele país. 

A responsabilidade penal de fato na Itália apoia-se em três razões 

principais, quais sejam: a) existência de garantias próprias da esfera penal para 

a responsabilidade das empresas, tais como os princípios da legalidade e da 

irretroatividade da lei penal desfavorável e consequente retroatividade da lei 

penal mais benéfica; b) instituição da responsabilidade por fato próprio 

culpável, na qual a culpabilidade do ente empresarial pode ser autônoma ou 

então modelada a partir da posição que a pessoa física responsável pelo fato 

ocupa na companhia, mas sempre tendo em consideração o esforço 

organizativo interno da empresa; c) judicialização do procedimento para 

responsabilização da empresa, assegurando garantias processuais próximas 

daquelas conferidas as pessoas físicas. 

Dois são os principais obstáculos que se antepõem à pacificação do 

reconhecimento da natureza penal da responsabilidade das pessoas coletivas 

por fatos ilícitos na Itália. 

O primeiro, de cunho processual, é clara inversão do ônus da prova 

verificada no parágrafo primeiro do artigo 6º do Decreto-Legislativo n. 

231/2001,
 
o qual dispõe que, nos casos de atos ilícitos praticados por pessoas 

que ocupem posição diretiva na empresa, o ente não responde se prova ter 

adotado um modelo eficaz de organização e de gestão, apto a prevenir o 

cometimento de atos ilícitos da espécie daquele verificado no caso concreto, ou 

se instituiu um organismo interno autônomo e com atribuição para realizar uma 

eficiente cautela sobre o modelo de organização empresarial adotado. 

Sabendo-se que o artigo 35, parágrafo 1, do Decreto-Legislativo n. 

231/2001 estende às pessoas jurídicas as mesmas garantias processuais 

previstas para as pessoas físicas, vê-se que a inversão do ônus da prova acima 

revelada choca-se, a toda evidência, com o princípio da “presunção de não 
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culpabilidade” previsto na Constituição italiana, em seu artigo 27, parágrafo 2, 

mas não traria maiores inquietações em relação aos princípios próprios da 

responsabilização administrativa. 

O segundo ponto de objeção ao pacífico reconhecimento na 

natureza penal da responsabilidade corporativa por atos ilícitos é a 

denominação das sanções cominadas no Decreto-Legislativo n. 231/2001, já 

que um fato apenas se constitui em crime quando a lei lhe comine uma sanção 

específica a que o legislador assinala com o nome de pena. Na sistemática do 

Decreto-Legislativo n. 231/2001, as sanções imputadas às pessoas jurídicas não 

são designadas como pena, mas sim, e expressamente, como sanções 

administrativas e sanções administrativas pecuniárias. 

Desse modo, as sanções administrativas cominadas à pessoa 

jurídica são: a) pecuniária, disciplinada nos artigos 10 a 12 do Decreto-

Legislativo n. 231/2001, determinada com base na gravidade do fato, no grau 

de responsabilidade demonstrado pela pessoa jurídica, e nos esforços para 

eliminar ou atenuar as consequências do fato ou para prevenir a reiteração, 

tendo como parâmetro as condições econômicas e patrimoniais da empresa; b) 

interdição temporária, disciplinada pelos artigos 13 a 15 do Decreto-

Legislativo n. 231/2001, consiste na interdição da atividade, suspensão ou 

revogação da autorização, licença ou concessão, suspensão do direito de 

contratar com a administração pública, exclusão ou revogação de subsídios, 

incentivos ou financiamentos públicos, suspensão do direito de fazer 

propaganda de bens e serviços; c) interdição definitiva, disciplinada pelo artigo 

16 do Decreto-Legislativo n. 231/2001, consiste na interdição definitiva do 

exercício da atividade, aplicável quando a companhia aproveitou-se de 

vantagem relevante e também já foi condenada outras três vezes, nos últimos 

sete anos, à interdição temporária, ou quando a empresa ou um de seus órgãos 

vem sendo utilizado, com estabilidade, com a finalidade única ou prevalente de 
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consentir ou facilitar o cometimento de delitos imputáveis à companhia; d) 

confisco, tipificado no artigo 19 do Decreto-Legislativo n. 231/2001, incide 

sobre o valor da vantagem obtida com o delito, ou equivalente em dinheiro, 

bem ou utilidade; e) publicação da sentença condenatória, disciplinada no 

artigo 18 do Decreto-Legislativo n. 231/2001. 

A Corte de Cassação italiana não permaneceu imune a essa 

discussão travada no campo doutrinário e acabou adotando que a 

responsabilidade corporativa por delitos, de acordo com a sistemática 

introduzida pelo Decreto-Legislativo n. 231/2001, compõe-se num tertium 

genus, nascido da hibridação da responsabilidade administrativa com 

princípios e conceitos próprios da seara penal, mas que, de qualquer forma, 

decreta o fim do dogma societas delinquere non potest. 

Há autores que não só indicam ser preferível a tese intermediária, 

conforme a qual a responsabilidade da pessoa jurídica, no sistema italiano, 

constitui-se num tertium genus, todavia também a denominam, curiosamente, 

de um sistema misto que conjuga características essenciais do direito penal e 

do direito administrativo. Não obstante essa conjugação, reconhecem tais 

autores que os critérios preponderantes dessa forma mista ou híbrida de 

responsabilidade sejam penais, vez que submetida a princípios penais 

constitucionais. 

Dentro desse formato híbrido que lhe foi conferido pelo Decreto-

Legislativo n. 231/2001, vem-se entendendo que, por aplicação analógica do 

artigo 27, parágrafo primeiro, da Constituição italiana, a responsabilidade da 

pessoa jurídica por delito deve respeitar o princípio da culpabilidade, ou seja, 

não se admite a responsabilização objetiva, devendo buscar-se sua 

fundamentação num critério de culpa organizacional da empresa por não haver 

adotado um sistema da atuação preventiva capaz e diligente que evitasse o 

cometimento de delitos da espécie daquele que efetivamente ocorreu. 
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Na prática, para que haja responsabilização das pessoas jurídicas 

por crimes na Itália, o primeiro critério a ser aferido é se a infração foi 

cometida no interesse ou em vantagem da corporação (artigo 5º, parágrafo 

primeiro). Embora possuam definições bastante próximas, é possível afirmar 

que o termo interesse liga-se à aferição da motivação e da finalidade da 

conduta ilícita, enquanto o termo vantagem diz propriamente com o lucro 

auferido pela pessoa jurídica com a prática ilícita, independente do desígnio 

perseguido pelo autor do crime, inclusive no caso em que ele visasse um 

interesse pessoal, desde que não exclusivo. 

Na definição de interesse, há uma índole subjetiva, ligada 

inequivocamente à esfera volitiva da pessoa física responsável pelo ato ilícito, 

suscetível de valoração ex ante. Exclui-se, portanto, a hipótese do sujeito que 

agiu contra a sociedade, por seu próprio interesse pessoal. Para haver 

responsabilização, faz-se imperioso que os interesses do sujeito e da sociedade 

sejam, pelo menos, coincidentes. Por sua vez, a distinção do termo vantagem é 

objetiva, possibilitando uma valoração ex post. Mesmo na ausência de uma 

finalidade em prol da sociedade empresarial, a existência de uma vantagem 

derivada da comissão de um delito por um sujeito idôneo a representar a 

empresa, poderá acarretar sua imputação. 

Essa diferenciação traz interessantes reflexões nos casos de delito 

culposo, hipótese sobre a qual vem se entendendo que o conceito de vantagem 

jaz não no resultado, mas na própria conduta violadora da regra de cautela, 

principalmente quando motivada por ganhos nos custos da gestão empresarial. 

Por exemplo, nos casos de homicídio culposo ou de lesão corporal culposa, 

decorrentes de acidente do trabalho, verifica-se a vantagem do ente empresarial 

nas economias e nos resultados que obteve a partir da minimização dos 

cuidados com o ambiente de trabalho e com o consequente descumprimento 
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das normas de segurança laboral, que aboliram permitindo a ocorrência do 

resultado infortunístico. 

Apesar do critério de distinção acima debatido, é certo que, no 

sistema italiano de responsabilização da pessoa jurídica por delitos, coexistem 

dois subsistemas principais de imputação: um, para os casos em que o delito é 

cometido por um sujeito que está no vértice (no ápice, em posição apical) do 

ente empresarial; outro, para os casos em que os acusados no cometimento do 

crime são subordinados “à direção ou vigilância” de um dos sujeitos em 

posição apical (artigo 5º, parágrafo 1, letra b). 

Por não se admitir responsabilidade objetiva, exclui-se a 

responsabilidade empresarial quando o sujeito ligado ao fato agiu “no interesse 

exclusivo próprio ou de terceiro” (artigo 5º, parágrafo segundo). Além disso, o 

legislador não precisou se é necessário revestir-se de alguma formalidade a 

junção que liga o sujeito físico à empresa, deixando expresso que há 

responsabilidade mesmo que a pessoa física tenha exercido “também de fato” 

funções de controle e gestão. 

Melhor especificando o primeiro subsistema acima indicado, nos 

termos no artigo 5º, parágrafo 1, letra a, do Decreto-Legislativo n. 231/2001, 

considera-se em posição apical, isto é, no vértice, na cúspide, no ápice da 

pessoa jurídica, o sujeito com funções de representação, administração e 

direção da pessoa jurídica ou de uma de suas unidades organizacionais com 

autonomia financeira e funcional e também a pessoa que exerça, mesmo que de 

fato, a gestão ou o controle do ente. Nessa hipótese, há inversão do ônus 

probatório, cabendo à empresa, para se ver excluída da imputação, demonstrar 

a existência de um programa de cumprimento normativo eficazmente 

implementado, tendo sido iludida pelo sujeito responsável pelo fato. 

Impõe-se ao ente coletivo, nessa hipótese, uma espécie de diabólico 

ônus probatório, na medida em que é chamada a demonstrar haver adotado um 



129 

 

modelo idôneo de organização preventivo que atuou eficazmente, exatamente 

no momento em que a falácia desse modelo é manifesto, porque se está 

discutindo um fato que já ocorreu. 

Na segunda hipótese, ou seja, no caso de crime imputável à pessoa 

jurídica derivado de ação de sujeito subordinado à direção da empresa, aplica-

se o artigo 7º, parágrafo segundo, do Decreto-Legislativo n. 231/2001,
 
sendo 

possível a exclusão da responsabilidade empresarial até mesmo sem que exista 

um compliance programme. Em resumo, um modelo ativo de organização 

empresarial mostra-se absolutamente necessário para evitar a culpabilização da 

empresa nos casos em que quem atua é um diretor; e muito conveniente, mas 

não absolutamente necessário, nos casos em que estão envolvidos funcionários 

subordinados. 

O segundo critério, com visto acima, pode fundamentar a 

atribuição, ao ente, da responsabilidade por delito praticado tanto por sujeito 

em posição apical, quanto do sujeito subordinado à direção ou sob vigilância 

da direção, tratando-se da penalidade do ente em função de uma “culpa de 

organização”, que pode ser marcada como falta de adoção ou atuação ineficaz 

de um modelo de organização e de gestão idôneo a prevenir delitos da mesma 

espécie daquele verificado ou então deficiente atribuição de competência de 

prevenção sobre o funcionamento ou sobre a observância dos modelos a um 

órgão autônomo do ente. 

O conceito de culpabilidade empresarial no modelo italiano 

decorre, portanto, da concepção de modelo de organização interna da pessoa 

jurídica, que foi concebida como forma de prevenir o cometimento de ilícitos 

no âmbito interno da pessoa jurídica, baseando-se, em larga medida, na 

preexistente experiência dos Estados Unidos. 

Para que seja eficaz e desempenhe a função projetada político-

criminalmente quando da adoção, na Itália, da responsabilidade das pessoas 
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jurídicas por delitos, um modelo de organização empresarial deve ser 

estruturado de modo unitário, abrangendo toda a companhia, ao mesmo tempo 

em que identifica e individualiza as funções e áreas de risco para a ocorrência 

de fatos antissociais em cada um dos órgãos do ente coletivo.
 
Deve, também, 

antever a vigilância e a constante reavaliação sobre o modelo de organização e 

o padrão de comportamento adotados internamente e que devem ser 

observados pelas diversas áreas da companhia e por seus integrantes, 

estabelecendo fórmulas a serem seguidas por cada um, tanto ocupantes de 

posição diretiva, quanto empregados. Por fim, é atribuição desse organismo de 

controle interno receber denúncias sobre o mau funcionamento de alguma área 

da empresa ou mesmo sobre a possível prática de delito que se encontre em 

curso, incumbindo-lhe proteger a identidade e a segurança das pessoas 

denunciantes, principalmente em caso que envolva integrante da direção da 

companhia. 

Mais especificamente, o modelo de organização e gestão exigido 

dos entes coletivos em atuação na Itália, a fim de que possam excluir sua 

responsabilidade por delitos, encontra seus parâmetros mínimos no artigo 6º, 

parágrafo 2, letras a, b, c, d e e, do Decreto-Legislativo n. 231/2001, quais 

sejam: individualização da atividade exposta ao risco da prática de ilícitos; 

previsão de protocolos específicos para programar a formação e a atuação das 

decisões da pessoa jurídica em função do risco criminal existente; 

individualização da modalidade de gestão dos recursos financeiros de maneira 

idônea a impedir a ocorrência de ilícitos; obrigação de informação e respeito às 

determinações do organismo de controle e observância sobre o funcionamento 

do modelo implementado; existência de um sistema disciplinar adequado para 

sancionar as infrações cometidas contra o modelo organizacional. 

Em vista do ora exposto, no sistema italiano de responsabilidade 

das pessoas jurídicas por delitos, a culpabilidade corporativa serve mais para 
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excluir ou fundamentar a responsabilidade do que para medir a sanção 

aplicável ao caso concreto. Tanto assim que o artigo 6º, parágrafo 1, do 

Decreto-Legislativo n. 231/2001 prevê a exculpação da empresa se restar 

demonstrado que não se organizou de maneira culpável em relação ao evento 

delituoso tratado no caso concreto. Acresce que, embora a adoção de modelos 

de organização não seja, por si mesma, obrigatória, poderá, por outro lado, 

excluir a responsabilidade da empresa caso venha a ser cometido um delito em 

seu interesse ou vantagem. 

Ademais e de qualquer forma, é de ver que o artigo 8º do Decreto-

Legislativo n. 231/2001prevê a autonomia da responsabilidade da pessoa 

jurídica em relação à responsabilidade do autor do fato, sendo que a 

acumulação das duas responsabilidades ocorre somente de forma eventual.
 

Como se pode observar da sua transcrição literal, as hipóteses 

previstas no artigo 8º, parágrafo 1, letras a e b, do Decreto-Legislativo n. 

231/2001, que permitem a responsabilidade autônoma da pessoa jurídica, dão-

se nos casos em que o autor do delito não é identificado ou não é imputável ou 

quando o crime do autor se extingue por uma causa diversa da anistia. Em 

todas as hipóteses, por ser autônoma a responsabilidade da pessoa jurídica por 

delito, subsistem os elementos objetivos e subjetivos do crime que lhe está 

sendo imputado, seja por culpa da organização (num senso de que “basta a 

culpa” para responsabilizar a pessoa jurídica), seja por uma política 

empresarial criminosa, ou pelo assim chamado dolo empresarial (que não é 

naturalístico ou psicológico, mas deve ser inferido a partir de todos os critérios 

usualmente utilizados para demonstrar o dolo em qualquer caso criminal).
 

Aliás, o assim chamado dolo empresarial, também fundante da 

noção de culpabilidade empresarial, é notado quando o cometimento de delitos 

seja a expressão de uma política empresarial única ou prevalente dentro de 

determinada pessoa jurídica.  



132 

 

Ademais e de qualquer forma, é de ver que o artigo 8º do Decreto-

Legislativo n. 231/2001 prevê a autonomia da responsabilidade empresarial em 

relação à responsabilidade do autor do fato, sendo que a acumulação das duas 

responsabilidades ocorre apenas de forma eventual. 

Como se pode observar da sua transcrição literal, as hipóteses 

previstas no artigo 8º, parágrafo primeiro, letras a e b, do Decreto-Legislativo 

n. 231/2001, que permitem a responsabilidade autônoma da pessoa jurídica, 

dão-se nos casos em que o autor do crime não é identificado ou não é 

imputável ou quando o crime do autor se extingue por uma causa diversa da 

anistia. Em todas as hipóteses, por ser autônoma a responsabilidade da pessoa 

jurídica por delito, subsistem os elementos objetivos e subjetivos do delito que 

lhe está sendo imputado, seja por culpa da organização (num senso de que 

“basta a culpa” para responsabilizar a pessoa jurídica), seja por uma política 

empresarial criminosa, ou pelo assim chamado dolo empresarial (que não é 

naturalístico ou psicológico, mas deve ser inferido a partir de todos os critérios 

usualmente utilizados para demonstrar o dolo em qualquer caso criminal). 

Aliás, o assim chamado dolo empresarial, também fundante da 

noção de culpabilidade empresarial, é observado quando a prática de crimes 

seja a expressão de uma política empresarial única ou prevalente dentro de 

determinada pessoa jurídica. Aplica-se, nesse caso, o artigo 16, parágrafo 3, do 

Decreto-Legislativo n. 231/2001: “se a pessoa jurídica ou um de seus órgãos 

vem sendo estavelmente utilizado com a finalidade única ou prevalente de 

consentir ou participar do cometimento de delitos em relação aos quais é 

prevista sua responsabilidade é ainda cominada a interdição definitiva do 

exercício de sua atividade [...]”. 

A crítica lançada ao sistema italiano de responsabilidade das 

pessoas jurídicas por delitos é de que o Decreto-Legislativo n. 231/2001 pouco 

oferece estímulo para que as empresas colaborem com a administração da 
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justiça, cooperando com os procedimentos investigativos ou mesmo 

denunciando os fatos, porquanto a noção de culpabilidade empresarial adotada 

na sistemática italiana foca-se apenas na prevenção de fatos antissociais, não 

despendendo atenção ao seu posterior descobrimento, ou seja, trata-se de um 

modelo muito mais preventivo do que reativo.  

Essa é uma peculiaridade da sistemática italiana que causa 

relevante consequência político-criminal, porque praticamente descarta a 

cooperação empresarial pós-delitiva, reduzindo a importância da reparação dos 

danos (e, portanto, das iniciativas de fixing, já vistas anteriormente) e o 

estímulo à implantação de um eficaz modelo organizativo antes de ajuizado o 

processo. 

Sobre essa crítica, convém destacar que o artigo 26, parágrafo 

segundo, do Decreto-Legislativo n. 231/2001 prevê que “o ente coletivo não 

responde quando voluntariamente impede a conclusão da ação ou a realização 

do evento”. A respeito dessa previsão legal, a desistência ativa comporta, 

portanto, a não punibilidade do ente coletivo, ao invés da mera redução de pena 

prevista no artigo 56, parágrafo 4, do Código Penal. 

 

5.5 Sistema chileno 
 

 

A Lei chilena n. 20.393/2009 estabelece a responsabilidade penal 

das pessoas jurídicas nos delitos de lavagem de ativos, financiamento de 

terrorismo e crimes de corrupção, resultado de um peculiar e notável panorama 

de pressão político-econômica internacional, exercido pela OCDE 

(Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico) sobre o Estado 

Chileno. 

Da mensagem da Presidência da República enviada à Câmara de 

Deputados do Chile, consta, como motivos a ensejar o trâmite legislativo que 

culminou com a promulgação da Lei n. 20.393, a necessidade de prevenção e 



134 

 

luta aos crimes de lavagem de ativos, financiamento de terrorismo e corrupção, 

dentro da tendência político-criminal internacional de consagração da 

responsabilidade das pessoas jurídicas provenientes do cometimento de 

determinados crimes e de compromissos assumidos pelo Chile, tais como: 

Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção; Convenção das Nações 

Unidas contra o Crime Organizado Transnacional; Convênio Internacional para 

Repressão do Financiamento do Terrorismo; Convenção para Combater a 

Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais 

Internacionais, da OCDE; Resolução n. 1.373 do Conselho de Segurança das 

Nações Unidas e as 40+9 recomendações do Grupo de Ação Financeira 

Internacional (GAFI) contra a lavagem de ativos e financiamento de 

terrorismo. 

Especificamente sobre o amplo interesse do Chile em integrar o 

quadro de membros plenos da OCDE, teve um convite formal deste organismo 

àquele país nesse sentido em maio de 2007, impondo-lhe, como contrapartida 

essencial à validade do convite, a necessidade de cumprimento da Convenção 

para Combater a Corrupção de Funcionário Público Estrangeiro. 

Na motivação exposta na mensagem presidencial ao Congresso 

Nacional chileno, na qual se enviou, também, o projeto que deu início aos 

trâmites legislativos, foram apontadas as seguintes vantagens de ascender à 

condição de membro pleno da OCDE: 1) tomar parte diretamente nas ações em 

apoio ao crescimento econômico, aumento do emprego, melhora da qualidade 

de vida, manutenção da estabilidade financeira, que compõem alguns dos 

objetivos da OCDE; 2) impacto positivo na imagem internacional do país, na 

medida em que a OCDE, originalmente composta apenas por países 

desenvolvidos, passou a acolher nos últimos anos um grupo muito seleto de 

países emergentes, no qual o Chile passaria a ser visto aos olhos do mundo; 3) 

será possível ao Chile contar com análises rigorosas, objetivas e periódicas, “de 

acordo com a teoria econômica moderna”, a respeito de suas políticas públicas 
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e de suas principais variáveis econômicas, bem como de sua capacidade de 

concorrência global. 

Em suma, para o Poder Executivo chileno, ingressar no quadro de 

membros plenos da OCDE teria grande importância frente aos mercados 

transnacionais, tanto financeiro quanto comercial. O país passaria a ser 

classificado como mais transparente e menos arriscado, o que fomentaria os 

investimentos estrangeiros. Para tanto, seria necessário ao Chile demonstrar à 

OCDE que compartilha, de fato, seus valores e princípios fundamentais, assim 

como que é dotado da vontade e da iniciativa necessárias para desempenhar as 

obrigações legais e políticas decorrentes da qualidade de membro pleno desse 

organismo internacional. 

Como já se disse, dentro das obrigações assumidas pelo Estado 

chileno, como condição para ingressar no rol de membros plenos da OCDE, 

estavam aquelas constantes da Convenção para Combater a Corrupção dos 

Funcionários Públicos Estrangeiros nas Transações Comerciais Internacionais. 

Após promulgação e ratificação dessa convenção internacional no plano 

interno do direito chileno, como forma de cumpri-la, foi publicada a Lei n. 

19.829/2002, que passou a tipificar o crime de corrupção de servidor público 

estrangeiro nas transações comerciais internacionais. 

Contudo, restava a necessidade de promulgar lei que previsse a 

responsabilização das pessoas jurídicas, de maneira efetiva e proporcional, por 

atos de corrupção de servidores públicos estrangeiros em transações comerciais 

internacionais, porquanto as ações desse jaez, quando protagonizadas por entes 

coletivos, produzem “um impacto social profundo, usualmente superior ao que 

resulta da atuação de pessoas naturais”. Tal obrigação decorria de imposição da 

OCDE como medida político-criminal eficaz e uniforme para combater essa 

modalidade de crime e referido organismo internacional já andava expressando 

preocupação porque o Chile ainda não a havia adotado e, portanto, não estava 

cumprindo as exigências da Convenção. 
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Somente esse grande interesse das autoridades constituídas chilenas 

em fazer o país ingressar no quadro dos membros plenos da OCDE é que 

poderia explanar o trâmite de um projeto legislativo sobre um tema tão 

complexo durar apenas sete meses, ainda mais quando se tem em vista a 

postura histórica de desinteresse e renitência que sempre apresentou o 

legislador chileno quando se tratou de combater a criminalidade empresarial. 

Contudo, o resultado obtido pelo legislador pode ser estimado satisfatório, 

principalmente quando se considera o tempo escasso que houve para debater o 

projeto de lei apresentado. 

Assim, inserido nesse contexto de pressão internacional, mas 

também influenciado pela tradição legislativa chilena, promulgou-se a Lei n. 

20.393/2009, que estabeleceu a responsabilidade penal das pessoas jurídicas 

para um catálogo muito restrito de delitos, que no fundamental abarca apenas 

as matérias a respeito das quais existia obrigação internacional de sancionar, 

mas em relação às quais, de fato, há uma escassa aplicação prática.  

Nos termos do artigo 2º da Lei n. 20.393, a responsabilidade penal 

das pessoas jurídicas no Chile será aplicada “às pessoas jurídicas de direito 

privado e às empresas do Estado”, para os seguintes delitos previstos em seu 

artigo 1º: lavagem de dinheiro (artigo 27 da Lei n. 19.913); financiamento do 

terrorismo (artigo 8º da Lei n. 18.314); suborno ou corrupção ativa de 

funcionários públicos nacionais e estrangeiros (artigos 250 e 251 do Código 

Penal chileno). 

Não obstante se reconheça o limitado âmbito de aplicação da 

responsabilidade penal da pessoa jurídica do Chile, é certo que referido 

diploma legal, em princípio, contém um regime jurídico aplicável a toda classe 

de organizações empresariais e extensível a todo e qualquer delito, na medida 

em que o legislador decida ampliar o alcance da Lei n. 20.393. Apesar disso, 

pelo fato de não conter Parte Especial própria, a Lei n. 20.393 aproveita-se de 

tipos penais concebidos e desenhados, isto é, crimes tipificados para serem 
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praticados por pessoas físicas imputáveis aos entes coletivos por regras de 

conexão, não criando normas proibitivas próprias para as pessoas jurídicas. 

No artigo 3º da lei ora em estudo, são postos os requisitos para 

aplicação da responsabilidade penal da pessoa jurídica no Chile, quais sejam: 

a) o fato delituoso deve ser cometido direta ou indiretamente em seu interesse 

ou para seu proveito; b) exclui-se a responsabilização da pessoa jurídica 

quando o fato for praticado no interesse exclusivo do agente criminoso ou de 

um terceiro; c) o fato deverá ser cometido pelos donos, controladores, 

responsáveis, executivos principais, representantes ou quem realize atividades 

de administração e supervisão; d) responsabiliza-se, também, a pessoa jurídica 

pelos fatos cometidos por pessoas naturais que estejam sob a direção ou 

supervisão direta de alguns dos sujeitos em posição apical mencionados 

anteriormente; e) a ocorrência do fato antissocial deve ser consequência do 

descumprimento de alguns dos sujeitos em posição apical mencionados 

anteriormente; f) a ocorrência do fato antissocial deve ser consequência do 

descumprimento, pela empresa, de seus deveres de direção e supervisão. 

Os requisitos legais estabelecidos pelo artigo 3º da Lei n. 20.393 

servem como elementos de conexão e de alguns dos sujeitos em posição apical 

mencionados anteriormente; e) a ocorrência do fato antissocial deve ser 

consequência do descumprimento, pela empresa, de seus deveres de direção e 

supervisão entre o fato delitivo praticado pela pessoa natural e o caráter 

defeituoso da organização da pessoa jurídica, cabendo, inclusive, um raciocínio 

invertido para demonstrar seu funcionamento no ordenamento jurídico: se o 

fato ocorreu apesar de a pessoa jurídica ter adotado e implementado um 

modelo eficiente de prevenção (artigo 3º, inciso 3º, combinado com o artigo 

4º), então não versa de manifestação de um carácter defeituoso da sua 

organização; se o fato foi cometido em vantagem própria da pessoa natural 

envolvida ou de um terceiro (artigo 3º, inciso final), então não foi do eventual 

caráter defeituoso de sua organização que decorreu o fato.  
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Além disso, o artigo 5º da Lei n. 20.393 coloca que a 

responsabilidade penal da pessoa jurídica será autônoma, independentemente 

da responsabilidade penal da pessoa natural, e subsistirá quando houver sido 

extinta a responsabilidade penal do sujeito pela morte ou pela prescrição; 

quando sobrevier causa de inimputabilidade do envolvido (alienação); quando 

no processo respectivo se demonstrar fidedignamente que o delito teve que ser 

cometido necessariamente dentro no âmbito de funções e atribuições próprias 

das pessoas apontadas no artigo 3º. 

Da leitura das hipóteses de responsabilidade penal autônoma da 

pessoa jurídica no Chile responsabilização se dá sempre do ponto de vista 

processual, não havendo, do ponto de vista material, nenhuma hipótese de 

responsabilidade penal de uma empresa sem que haja a correspondente 

participação de uma pessoa natural responsável. Em vista disso, pode-se 

afirmar que se adotou, no Chile, um modelo atenuado de responsabilidade 

penal da pessoa jurídica derivada da ação de pessoas naturais de alguma forma 

ligadas ao ente coletivo.  

Além da conexão entre o indivíduo responsável e de seu ato com a 

pessoa jurídica, exige-se que o ente coletivo tenha contribuído para a 

ocorrência do fato em razão de um “defeito de organização”, isto é, que tenha 

se organizado de modo a facilitar ou não dificultar ou não impedir a realização 

de delitos como aquele verificado no caso concreto. Trata-se de um sistema 

que, em regra, “estabelece responsabilidade penal pelo fato alheio evitável que 

não se evitou”.
 

No sistema chileno de responsabilidade penal da pessoa jurídica, o 

fato delituoso praticado não funciona como objeto da respectiva 

responsabilidade, mas sim como critério de reconhecimento do caráter 

defeituoso da organização empresarial, fator que acaba determinando sua 

responsabilidade penal. Afasta-se, portanto, qualquer possibilidade de infração 

ao princípio do ne bis in idem, da mesma forma que se justifica o critério de 
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responsabilização autônoma da pessoa jurídica previsto no artigo 5º da Lei n. 

20.393, na medida em que a pessoa natural e a pessoa jurídica têm suas 

responsabilidades penais atribuídas em fundamentos não coincidentes.
 

A Lei n. 20.393, portanto, tem uma forte influência da chamada 

cultura compliance, pois estabelece um programa mínimo de cumprimento 

normativo que se constitui num padrão irredutível de cuidado que deve ser 

observado pelas pessoas jurídicas, com a finalidade de se eximirem da 

responsabilidade penal, porquanto o critério de imputação por ela adotado é 

fundado no descumprimento de seu dever de direção e supervisão, o que 

doutrinariamente é denominado “defeito de organização”. 

Em outras palavras, pelo modelo híbrido adotado no Chile, uma 

pessoa jurídica que tenha implementado, de forma eficaz, todas as providências 

tendentes à prevenção de delitos expostas na Lei n. 20.393 não responde por 

eles, ainda que seus representantes ou administradores os tenham cometido 

dolosamente. Contudo, se não realiza eficazmente suas obrigações legais de 

supervisão e prevenção, responde pelo ilícito penal, “ainda que por qualquer 

razão não seja possível fazer efetiva a responsabilidade de uma pessoa natural 

determinada, se se encontram devidamente demonstrados os fatos constitutivos 

do delito”. 

Quando se trata de definir legalmente o que vem a ser o defeito de 

organização indutor do reconhecimento da culpabilidade da pessoa jurídica, o 

artigo 4º da Lei n. 20.393 estabelece, com bastante clareza e alguma precisão, 

em seus quatro itens, os requisitos mínimos dos quais devem ser dotados os 

modelos de prevenção de delitos das empresas, como forma de delimitar sua 

responsabilização no âmbito penal: 1) designação de um encarregado de 

prevenção; 2) definição de meios e faculdades do encarregado de prevenção; 

3) estabelecimento de um sistema de prevenção dos delitos; 4) supervisão e 

certificação do sistema de prevenção dos delitos. 
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Consoante o artigo 4º, e suas respectivas letras a e b, o 

encarregado de prevenção – ou chief compliance officer, como já visto em 

itens anteriores nesta tese – deverá ser designado pelos órgãos diretivos da 

empresa, conforme sua forma de administração (diretoria, sócio administrador, 

gerente, executivo principal, administrador, liquidante, donos ou sócios), o qual 

poderá permanecer na função por até três anos, prorrogáveis por igual período, 

admitindo-se que, em empresas de menor porte, o proprietário, o sócio ou o 

acionista controlador assumam pessoalmente as tarefas do encarregado de 

prevenção. 

O profissional que exercer a função de encarregado de prevenção 

poderá, ainda, desenvolver atividades de controladoria ou auditoria interna, 

devendo contar com autonomia em relação à administração da pessoa jurídica, 

devendo, também, ser equipado dos meios e faculdades suficientes para o 

desempenho de suas funções. Isso compreende que seja ele dotado, em sua 

atividade, dos recursos e meios materiais imprescindíveis à execução de seu 

trabalho, tendo em consideração a dimensão e a capacidade econômica da 

empresa, bem como que tenha ele acesso direto à administração da pessoa 

jurídica, com o desígnio de informar, no mínimo semestralmente, a respeito das 

medidas e dos planos implementados para dar cumprimento das obrigações de 

sua gestão. 

Interessante notar que a Lei n. 20.393, conquanto trate da 

autonomia e da independência, bem como dos meios materiais disponíveis ao 

encarregado de prevenção, nada diz a respeito de sua estabilidade no emprego, 

o que poderia garantir, de fato, sua atuação livre e independente (mutatis 

mutandi, a exemplo do que ocorre, no Brasil, com os dirigentes sindicais, como 

forma de colocá-los a salvo das pressões exercidas pelos empregadores).  

Necessariamente, o sistema de prevenção de crimes a ser 

estabelecido em conjunto pelo encarregado de prevenção e pela administração 

da pessoa jurídica, para preencher os requisitos mínimos elencados no artigo 4, 



141 

 

n. 3, letras a a d, da Lei n. 20.393, deverá contemplar ao menos: a identificação 

das atividades ou processos internos da empresa que representem risco de 

ocorrência dos crimes referidos no artigo 1º da lei; o estabelecimento de 

protocolos, regras e procedimentos específicos de programação e execução de 

tarefas e trabalhos que contemplem risco de comissão de delitos, de forma a 

prevenir sua ocorrência; a identificação de procedimentos administrativos e de 

auditoria que deixem à empresa prevenir a utilização de seus recursos num dos 

crimes apontados pela lei; a existência de sanções administrativas internas e de 

canais de denúncia e responsabilização financeira das pessoas que descumpram 

o sistema de prevenção de crimes. 

Há, ainda, a obrigação de que as empresas deem amplo e irrestrito 

conhecimento aos seus empregados dessas obrigações, proibições e sanções, 

devendo, inclusive, suas normativas internas ser incorporadas expressamente 

em todos os contratos de trabalhos e de prestação de serviços da pessoa 

jurídica, abrangendo os de seu corpo diretivo. 

Ao se considerar esse rol mínimo de obrigações imposto às 

empresas por meio da Lei chilena n. 20.393, como forma de prevenir sua 

responsabilização penal, é inevitável que surjam questionamentos sobre os 

custos envolvidos no planejamento e na execução de todas essas tarefas, bem 

como o que parece mais conveniente ser discutido nesta tese qual o limite da 

legitimação do Estado para invadir a esfera da atividade privada e transferir-lhe 

obrigações que são propriamente estatais, como a prevenção e a investigação 

de delitos, impondo, inclusive, sanções pelo descumprimento, sem qualquer 

retribuição pelos gastos envolvidos em todo o processo. 

A legitimidade fundamental do modelo está em reconhecer que o 

dever de prevenir delitos nada mais é do que a expressão mais lídima da 

liberdade empresarial, na medida em que o exercício desse direito impõe o 

dever de velar para que ele não dê azo à ocorrência de ilícitos. Ademais, 

continua o autor, o modelo de autorregulação forçada atende, também, a outro 
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anseio das empresas, que se jactam de serem elas mesmas as que mais bem 

conhecem as peculiaridades de sua própria atividade, porquanto outra 

alternativa para o Estado prevenir a ocorrência de delitos econômicas seria a 

ideia de uma extensa regulamentação administrativa a respeito do assunto, cuja 

intervenção na liberdade da atividade quebranta ainda mais o empresariado.
 

A autorregulação como forma de controle da ocorrência de delitos, 

ou, em outras palavras, a auto prevenção do delito como fundo dos deveres de 

um bom cidadão corporativo.
 

Trata-se de tática adotada pelo Estado chileno, inserido num 

panorama pós-industrial, de prevenir os riscos da vida em comum por meio da 

regulação ou, mais do que isso, incentivando a autorregulação e superando o 

velho modelo de simples fiscalização (não obstante as empresas continuem a 

ser fiscalizadas). Privilegia-se, de tal modo, a prevenção de riscos em relação à 

repreensão por lesões. Para tanto, obrigações positivas são impostas aos 

principais criadores de riscos – as empresas –, as quais são normativamente 

reforçadas pela criminalização da omissão em relação a essa conduta. 
 

Por fim, o artigo 4º, n. 4, letras a a c, traz aquela que, talvez, seja a 

principal contribuição do sistema chileno de responsabilidade penal da pessoa 

jurídica para o estudo teórico sobre o assunto, qual seja, a previsão do dever de 

supervisão e da possibilidade de certificação da eficácia do sistema de 

prevenção de delitos anteriormente à ocorrência de qualquer fato delituoso.
 

Como já se disse, incumbirá ao encarregado de prevenção, em 

conjunto com a administração da empresa, o estabelecimento de métodos para 

aplicação efetiva do modelo de prevenção dos delitos, assim como sua 

frequente supervisão e reavaliação, com a finalidade de detectar e corrigir suas 

falhas, garantindo sua constante atualização frente às novas realidades que vão 

sendo enfrentadas pela pessoa jurídica no exercício de sua atividade.
 

Em auxílio na demonstração do seu comprometimento e da sua 

efetividade na execução de tal tarefa, as empresas poderão contar com a 
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obtenção, junto a empresas de auditoria externa, sociedades classificadoras de 

risco e outros institutos devidamente registrados perante o competente órgão 

estatal, de certificação a respeito da adoção e da implementação de seu modelo 

de prevenção de crimes, da qual constarão informações sobre o cumprimento 

dos itens 1 a 3 do referido artigo 4º da Lei n. 20.393, bem como sobre situação, 

tamanho, giro, nível de ingressos e complexidades da pessoa jurídica.
 

A Superintendencia de Valores y Seguros – órgão estatal 

mencionado na letra b do n. 4 do artigo 4º da Lei n. 20.393 como responsável 

por registrar as empresas de auditoria externa e as sociedades classificadoras de 

risco ajustados para expedir a certificação mencionada pela lei –, cumprindo 

seu mandato legal, editou, em 23 de janeiro de 2011, a Norma de Caráter Geral 

n. 302, regulamentando a atividade de tais empresas no que se refere à 

certificação dos programas de cumprimento normativo das pessoas jurídicas 

em intervenção no Chile. Em suma, cria-se um registro público das entidades 

habilitadas para outorgar tais certificações, seguindo o sistema de registro de 

auditores internos e de empresas classificadoras de risco que já existia e 

estabelecendo normas, procedimentos e metodologias de análise. Estabelece, 

ainda, o antagonismo para certificar modelos que foram criados com a 

consultoria da própria empresa certificadora (item V da Norma de Carácter 

General n. 302). 

O item V da Norma de Carácter General n. 302 funda que o 

certificado emitido pelas entidades certificadoras devidamente registradas 

perante a Superintendencia de Valores y Seguros do Chile deverá conter, entre 

outras, a informação de que “a pessoa jurídica conta com um modelo de 

prevenção de delitos, que este se encontra implementado e que dito modelo 

considera todos os requisitos estabelecidos nos numerais 1), 2) e 3) do artigo 4º 

da Lei 20.393, em relação à situação, tamanho, giro, nível de faturamento e 

complexidade da pessoa jurídica, de conformidade ao disposto na letra b) do 

número 4) de dito artigo”.
 
Do certificado deverá constar, também, a “opinião” 
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da entidade certificadora a respeito de qual é a validade do certificado emitido, 

sendo certo que esse prazo não poderá ser superior a dois anos. 

Apesar do engenhoso sistema chileno de certificação a respeito da 

prática e da efetividade dos modelos de prevenção de delitos e cumprimento 

normativo, não é correto pensar que, durante o período de vigência do aludido 

certificado, poderá a pessoa jurídica eximir-se de toda e qualquer 

responsabilidade penal, na medida em que, em tese, teria cumprido com seus 

deveres de supervisão e vigilância. Consoante será visto mais à frente neste 

item, há sérios questionamentos teóricos a respeito do alcance da validade do 

certificado, principalmente nos casos em que a responsabilidade surge por um 

fato que pode qualificar-se como próprio ou autônomo e não meramente 

derivado da comissão de um crime por parte de um diretor ou funcionário 

subordinado que burlou o modelo de prevenção posto.  

De qualquer forma, a finalidade embutida nesse sistema de 

certificação ex ante do sistema de prevenção de delitos é propiciar às empresas 

a possibilidade de trabalhar com uma presunção de cumprimento de seus 

deveres normativos, a qual, evidentemente, será relativa e admitirá prova em 

contrário pelo Ministério Público. Quando abre mão de obter a certificação de 

seu sistema de prevenção de crimes, a empresa deverá demonstrar, no caso 

concreto submetido à apreciação do Poder Judiciário, que cumpriu com seus 

deveres de direção, supervisão de sua atividade e consequente prevenção de 

atos ilícitos. Pode-se questionar, neste ponto, a ocorrência de certa inversão do 

ônus probatório, entretanto é inegável que a detecção da ocorrência de um fato 

ilícito-penal é um forte indício de descumprimento dos deveres organizacionais 

da empresa. 

A Lei n. 20.393, nesse ponto, refletiu o estado da arte da discussão 

teórica e do direito comparado a respeito do instituto da responsabilidade penal 

da pessoa jurídica na época em que foi promulgada: a possibilidade de adoção 

de programas de cumprimento normativo, a designação de um encarregado de 
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prevenção que se submete diretamente à direção superior da empresa, na 

medida em que dotado de faculdades e de recursos independentes. Tudo com o 

desígnio de que sejam, de fato, estabelecidos protocolos e regras de atuação 

que permitam minimizar os riscos de ocorrência de delitos, assim como seja 

adotado um sistema de sanções internas que torne possível sua observância, 

garantindo o seu enforcement. 

A adoção do modelo de organização e prevenção de ilícitos e sua 

respectiva certificação não decorrem de obrigação legal, mas se fundam em 

verdadeira obrigação de fato quando se pretende prevenir e afastar a 

responsabilidade penal da pessoa jurídica, muito embora sejam oponíveis e 

admitam prova contrária a respeito de sua eficácia nos casos concretos.  

A ideia por detrás da concepção de um modelo de certificação da 

adoção de medidas de cumprimento normativo e prevenção de crimes é 

demonstrar, anteriormente à ocorrência de qualquer fato ilícito, que se trata 

aquela determinada empresa de uma pessoa jurídica virtuosa, uma boa cidadã 

corporativa. Apesar disso, mesmo os bons cidadãos podem se equivocar e 

cometer deslizes ou injustiças em algum momento da vida, tendo que 

responder por seus atos perante a justiça penal, ainda que de forma atenuada 

em vista de sua boa conduta de vida. Por esse mesmo raciocínio, a empresa que 

demonstra ter atuado previamente de maneira prudente e justa não se exime de 

um ato ilícito que vier a cometer depois, principalmente quando se está a tratar 

de um fato próprio, indutor de autorresponsabilidade. 

A despeito de não possuir caráter de presunção absoluta, a 

certificação ex ante pode exercer papel importante de isenção da 

responsabilidade penal das pessoas jurídicas nos casos que envolvam atos de 

terceiros evitáveis pelo modelo de prevenção (que se constituem na base do 

sistema chileno, como já visto), quando decorrentes de burla do sistema de 

prevenção ou de circunstância imprevisível no caso concreto. 
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Porém, tem papel muito menos significante quando se trata de fato 

próprio da pessoa jurídica, decidido, determinado, aprovado, consentido ou 

deliberadamente ignorado pelos órgãos diretivos da empresa. Evidentemente, a 

comissão do crime, nesse caso, demonstraria ex post a própria ineficácia do 

modelo de prevenção para o caso concreto, principalmente quando dela decorre 

a obtenção de benefícios para a empresa, tornando intolerável que não 

responda pelo fato. 

Por fim, ainda que se reconheça a inegável contribuição que o 

sistema de certificação chilena traz para a concepção de um sistema de 

responsabilidade penal da pessoa jurídica idealizado, não se pode deixar de 

opor-lhe a crítica de que a obtenção do certificado é fonte de remuneração às 

respectivas empresas certificadoras, de forma que o título de bom cidadão 

corporativo permitido pela Lei n. 20.393 fica subordinado à disposição do 

capital suficiente para obtê-lo. Não se fala, aqui, da possível conspurcação do 

sistema, mas sim dos custos de modo inerente elevados para planejar, 

implementar e certificar um sistema de prevenção de delitos e cumprimento 

normativo.  

Assim, é possível concluir que, quanto mais se exige das empresas, 

ainda que com a finalidade de reduzir e controlar suas condutas danosas à 

sociedade, mais se favorece a concentração econômica.
 

As principais características do sistema chileno de imputação de 

responsabilidade penal às pessoas jurídicas, introduzida pela Lei n. 20.393, se 

trata de um marco legislativo tímido em relação ao rol de crimes abrangidos, 

carente de uma Parte Especial, pautada em acessoriedade máxima entre o crime 

cometido pela pessoa natural e o defeito de organização da pessoa jurídica 

(omissão imprudente), excluindo-se as empresas da condição de autoras 

principais do fato delituoso, ou seja, o ato criminoso propriamente dito 

permanece imputável primordialmente às pessoas físicas e relacionado às 

pessoas jurídicas por regras de conexão. 
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A Lei n. 20.393 estabelece as penas cominadas às pessoas jurídicas 

nos seus artigos 8º a 13, criando também um sistema legal de determinação da 

reprimenda nos artigos 14 a 18. As penas cominadas são: 1) dissolução da 

pessoa jurídica ou cancelamento da personalidade jurídica, não aplicável às 

empresas estatais nem às pessoas jurídicas de direito privado que prestem 

serviço de utilidade pública, e disciplinada no artigo 9º da Lei n. 20.393; 2) 

proibição temporal ou perpétua de celebrar atos e contratos com os organismos 

do Estado, disciplinada no artigo 10 da Lei n. 20.393; 3) perda parcial ou total 

de benefícios fiscais ou proibição absoluta de seu recebimento por determinado 

período, disciplinada no artigo 11 da Lei n. 20.393; 4) multa, disciplinada pelo 

artigo 12 da Lei n. 20.393; 5) penas acessórias previstas no artigo 13 da Lei n. 

20.393, que são publicação de extrato da sentença às expensas da pessoa 

jurídica responsabilizada, o confisco do produto do delito e demais bens e 

objetos dos crimes e o pagamento do inteiro valor do investimento necessário à 

prática do delito, quando este supere o valor do lucro ilícito gerado. 

De acordo com o artigo 17 da Lei n. 20.393, as penas serão 

aplicadas ao caso concreto tendo-se em consideração o volume de dinheiro 

envolvido na prática do delito; o tamanho, a natureza e a capacidade 

econômica da pessoa jurídica envolvida; o grau de sujeição e cumprimento, 

pelo ente coletivo, das normas legais, regulatórias e técnicas aplicáveis ao seu 

funcionamento; a gravidade das consequências sociais e econômicas do crime. 

Interessante, ainda, notar que a Lei n. 20.393 não dá grande 

valoração às políticas de fixing que venham a ser adotadas pelas pessoas 

jurídicas, na medida em que prevê como mera situação atenuante a adoção, 

antes do início da ação penal, “de medidas eficazes para prevenir a reiteração 

da mesma classe de delitos objeto da investigação” (artigo 6º, inciso 3º). 

Por último, a única circunstância agravante da responsabilidade 

penal prevista pela Lei n. 20.393 é a reincidência, que ocorre quando a pessoa 

jurídica é novamente responsabilizada depois de ter sido condenada, pelo 
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mesmo delito, nos cinco anos anteriores (artigo 7º). Trata-se de circunstância 

agravante manifestamente incompatível com um regime de determinação da 

pena orientado à culpabilidade pelo fato, resultando equivalente, em 

contrapartida, com a adoção de um princípio de culpabilidade elo caráter ou 

pela condução da própria vida. Tal afirmação fica ainda mais evidenciada pelo 

fato de que a pena máxima a ser atingida pela aplicação dessa agravante é a 

dissolução da pessoa jurídica ou o cancelamento de sua personalidade jurídica 

(artigo 9º, inciso final).  
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A partir da natureza da responsabilidade da pessoa jurídica 

escolhida pela Lei nº 12.846/2013, é possível ressaltar que buscou o legislador 

contornar as dificuldades judiciais que enfrentaria o diploma legal caso fosse 

adotada responsabilidade de natureza penal. Isso porque os permissivos 

previstos nos artigos 173, § 5º, e 225, § 3º, da Constituição da República fazem 

referência à possibilidade da responsabilização penal das pessoas jurídicas nos 

crimes contra a ordem econômica e financeira, contra a economia popular e 

contra o meio ambiente, mas não citam os delitos contra a administração 

pública. 

Além disso, tendo em vista que o ambiente doutrinário jurídico-

penal brasileiro é ainda consideravelmente frágil à adoção desse tipo de 

responsabilidade, acabou o legislador escorando-se num modelo de Direito 

Administrativo sancionador, no qual se cominam sanções civis e 

administrativas às pessoas coletivas, para evitar discussões judiciais a respeito 

da constitucionalidade da norma ou mesmo da incompatibilidade do instituto 

da responsabilidade penal com a natureza jurídica dos entes coletivos. 

As infrações administrativas encontram-se no extenso rol listado no 

artigo 5º da Lei nº 12.846/2013, que toma emprestado as descrições de diversas 

figuras típicas dos crimes contra a administração pública nacional e estrangeira 

e também da Lei de Licitações (Lei nº 8.666/1993), criando, de tal modo, 

diversas possibilidades de responsabilização administrativa em paralelo à 

responsabilidade criminal, pela prática do mesmo comportamento. 
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Entre as infrações elencadas no artigo 5º da Lei 12.846/2013, 

chama especial atenção aquela insculpida no inciso V, cuja primeira parte 

consiste em “dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, 

entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação”. Ora, caso se 

envolva que a expressão “dificultar atividade de investigação” pode ser 

confundida com o ato da empresa de não cooperar ou de não colaborar com 

uma investigação iniciada contra si própria, estar-se-á diante de uma 

interpretação claramente inconstitucional, infratora do princípio do nemo 

tenetur se detegere (artigo 5º, inciso LXIII, da CF/88). 

Logo em seus artigos 1º e 2º, a Lei em comento afirma que será 

objetiva a responsabilidade administrativa e civil das pessoas jurídicas pela 

prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira, por atos 

cometidos em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não. Persiste, em seu 

artigo 3º, caput e § 1º, estabelecendo que a responsabilidade da pessoa jurídica 

não excluirá nem será dependente da responsabilização individual de seus 

dirigentes e gestores.  

Aqui, uma primeira e grave preocupação com a opção do 

legislador, que, embora tenha estabelecido um sistema misto de 

responsabilidade dos entes coletivos, no qual a pessoa jurídica poderá ser 

responsabilizada independentemente da responsabilização individual das 

pessoas físicas (artigo 3º, § 1º), acabou também estabelecendo que tal 

responsabilidade é de caráter objetivo, ou seja, independe da aferição da culpa 

organizacional da pessoa jurídica.  

O desajuste da opção legislativa fica claro quando se analisa o 

sistema de aplicação das sanções, previsto nos artigos 6º e 7º da Lei. Diz o 

inciso VIII do artigo 7º que “a existência de mecanismos e procedimentos 

internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidade e a 

aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa 
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jurídica” somente deverá ser levado em consideração na aplicação da sanção, 

sem possibilidade de excluir a pessoa jurídica da imputação, dada a natureza 

objetiva da responsabilidade administrativa adotada. 

Em outras palavras, a Lei nº 12.846/2013 relega quase à 

irrelevância jurídica todos os esforços empreendidos pelas empresas no sentido 

de estruturar e implementar de fato boas práticas de governança corporativa e 

programas de compliance, na medida em que iguala na mesma vala comum da 

responsabilidade objetiva empresas efetivamente comprometidas com políticas 

de prevenção de riscos e delitos a empresas descomprometidas em relação a 

esses objetivos. Verificada a existência de um fato ilícito nela previsto, ambas 

serão responsabilizadas, restando, como recompensa para a empresa que se 

esforçou realmente no sentido de evitá-lo, apenas a graduação da sanção. 

Nesse sentido, parece não assistir razão quando se argumenta que o 

inciso VIII do artigo 7º da Lei nº 12.846/2013 constitui-se numa “estrutura de 

estímulo” para a implementação de compliance programmes pelas empresas. 

Ao contrário, a empresa que diligentemente arcou com os altos custos da 

estruturação de programas de cumprimento normativo, ao fim e ao cabo, será 

tão responsável quanto aquela que nada investiu para evitar resultados danosos. 

Parece, isto sim, um desestímulo para que os programas de compliance e os 

altos investimentos neles envolvidos sejam levados a sério pelas corporações. 

Trata-se de verdadeira incoerência entre aquilo que se imagina quisesse o 

legislador alcançar e os efeitos que de fato podem decorrer da aplicação do 

texto legal aprovado.  

Não obstante a subestimação, no texto legal, da importância da 

adoção efetiva dos programas de compliance pelas empresas, parece ter o 

legislador acertado quando, no parágrafo único do artigo 7º da Lei 

Anticorrupção, determinou que “os parâmetros de avaliação de mecanismos e 

procedimentos previstos no inciso VIII do caput serão estabelecidos em 
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regulamento do Poder Executivo federal”. Primeiro, porque cria a ideia de que 

as obrigações de compliance tem um padrão mínimo exigível por instrumento 

normativo, sem o qual não é possível ao cidadão orientar-se no cumprimento 

do que determina a lei federal. Segundo, porque a regulamentação por meio de 

decreto torna mais ágil a possibilidade de alteração do conteúdo exigível para 

os programas de compliance, não engessando esses requisitos frente às 

constantes transformações da sociedade atual. Terceiro, porque é a própria lei 

federal que estabelece que seu conteúdo será integrado por “regulamento do 

Poder Executivo federal”, evitando, dessa forma, que diversos órgãos estatais 

criem seus próprios regulamentos e transformem as obrigações de 

cumprimento normativo num emaranhado incompreensível para as empresas. 

Contudo, apesar desses acertos, poderia o legislador ter sido mais específico 

em relação ao conteúdo mínimo do regulamento a ser editado pelo Poder 

Executivo federal, evitando dar tanta margem à insegurança jurídica. 

Ademais, há de se ressaltar como ponto altamente negativo da lei o 

seu evidente caráter de dupla punição, numa afronta ao princípio do ne bis in 

idem. Não só porque o rol de infrações administrativas constantes do artigo 5º 

da Lei Anticorrupção é uma espécie de dublê dos crimes contra a 

administração pública nacional e estrangeira e dos crimes contra a Lei de 

Licitações, mas especialmente porque, além do processo administrativo de 

responsabilização e da sanção administrativa propriamente dita, a empresa 

implicada fica também sujeita à responsabilização judicial, de caráter civil, 

pelo mesmo fato. 

Nesse sentido, dispõe literalmente o artigo 18 da Lei 12.846/2013 

que, “na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não afasta 

a possibilidade de sua responsabilização na esfera judicial”. Consoante o artigo 

19, União, estados, Distrito Federal, municípios e Ministério Público são 

legitimados para ajuizar ação com pedidos de perdimentos de bens, direitos e 
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valores; suspensão ou interdição parcial de atividades; dissolução compulsória 

da pessoa jurídica; proibição de receber incentivos, subsídios subvenções, 

doações ou empréstimos de órgãos ou entidades públicas (incisos I a IV). 

Em resumo, nos termos do que determina a Lei Anticorrupção, 

poderá haver a aplicação das mesmas sanções, pelo mesmo fato, com 

fundamento nos mesmos artigos da mesma lei, em duas esferas diferentes do 

ius puniendi estatal, a administrativa e a judicial. Trata-se, inegavelmente, de 

odiosa e antijurídica duplicidade de penalidade em decorrência de uma única 

conduta, configuradora de bis in idem e de violação ao princípio da 

proporcionalidade. 

Ainda dentro desse contexto de múltipla punição, há de ser 

considerada a fragilidade do acordo de leniência previsto nos artigos 16 e 17 da 

Lei Anticorrupção no que se refere às garantias jurídicas da empresa que optar 

por esse caminho. Suas consequências em relação às sanções administrativas, 

de acordo com os §§ 2º e 3º da Lei nº 12.846/2013, resumem-se à isenção das 

sanções previstas no inciso II do artigo 6º (publicação extraordinária da decisão 

condenatória) e no inciso IV do artigo 19 (proibição de recebimento de verbas 

públicas) e à redução de até 2/3 da multa aplicável, não afastando a pessoa 

jurídica da obrigação de reparar integralmente o dano causado. 

Para alguns doutrinadores, trata-se de uma verdadeira armadilha 

para a pessoa jurídica, pois não são estipulados, na lei, quais são os efeitos do 

acordo de leniência em relação às esferas criminal e civil, de modo que a 

pessoa jurídica e seus representantes, apenas em troca de uma atenuação das 

penalidades administrativas, restarão indefesos nas instâncias judiciais ao 

celebrar o acordo, o qual pressupõe a confissão do fato.  

Os efeitos jurídicos previstos na Lei Anticorrupção para o acordo 

de leniência parecem ainda menos extensos e mais inseguros que aquele 

previsto na Lei n° 12.529/2011. Nem sequer há a previsão de extinção da 
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punibilidade do fato delituoso. Por oportuno, vale destacar a previsão contida 

no artigo 22 e §§ da Lei Anticorrupção, no sentido de que seja criado, no 

âmbito do Poder Executivo nacional, o Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas – CNEP, “que reunirá e dará publicidade às sanções aplicadas pelos 

órgãos ou entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todas as 

esferas de governo com base nesta Lei”.  

O referido cadastro deverá conter os dados das pessoas jurídicas 

responsabilizadas, o tipo de sanção, a data de aplicação e data final da vigência 

do efeito limitador ou impeditivo da sanção que lhe foi justaposta (artigo 22, § 

2º, incisos I a III). São passíveis de inclusão no referido Cadastro, também, as 

pessoas jurídicas que celebraram acordos de leniência com a Administração, 

bem como aquelas que os inadimpliram (§§ 3º e 4º). 

Trata-se de uma espécie de folha de antecedentes ou certidão de 

passagem apta a receber registros da aplicação de sanções administrativas 

previstas na Lei nº 12.846/2013. Em outras palavras, a estigmatização própria 

do direito penal e de sua interação reiterada na vida dos implicados transfere-se 

para o âmbito do direito administrativo sancionador, não servido mais sequer 

de critério teórico de diferenciação entre esses dois ramos do ius puniendi 

estatal. Acaba, com isso, um dos argumentos daqueles que defendem a 

responsabilização por via administrativa sancionatória em lugar da via 

criminal. 

Todas essas características contidas nas entrelinhas da Lei nº 

12.846/2013 fazem com que, apesar do seu autodeclarado caráter 

administrativo, seja nela perceptível límpido caráter penal. Afinal, trata ela de 

condutas tipificadas como crimes pela legislação penal; adota responsabilidade 

objetiva, o que pressupõe evidente cerceamento de defesa; comina sanções 

administrativas mais graves do que as penas criminais aplicáveis às pessoas 

jurídicas de acordo com a Lei nº 9.605/1998 (Crimes Ambientais), com multas 



155 

 

de até sessenta milhões de reais (artigo 6º, § 4º); exige do particular ações 

preventivas no sentido de evitar a ocorrência de fatos ilícitos (corrupção e seus 

consectários) dos quais o Estado não consegue dar conta. 

Torna-se temerária toda essa miríade de dificuldades interpretativas 

e possibilidades de abuso sem que seja previsto o controle judicial da apuração 

dos fatos ilícitos. De fato, o artigo 8º, caput e § 1º, da Lei 12.846/2013 dispõe 

que “a instauração e o julgamento de processo administrativo para apuração da 

responsabilidade de pessoa jurídica cabem à autoridade máxima de cada órgão 

ou entidade dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário”, sendo que tais 

competências poderão ser delegadas. 

Refletindo sobre os possíveis resultados práticos dessa carga tão 

grande de poderes quase ilimitados atribuídos aos entes administrativos, a 

priori fora do controle judicial, bem como estando continuamente atento ao 

caráter patrimonialista do Estado brasileiro, é impossível afastar a conclusão 

que batizou a Lei nº 12.846/2013 na imprensa do País, como “a lei que pode 

aumentar a corrupção”. 

Vários dos problemas existentes na aplicação prática da Lei nº 

12.846/2013 poderiam ser superados com a uma mudança legislativa que 

previsse que as investigações a ela concernentes fossem presididas por um juiz 

togado, que tivesse poderes para arranjar regras do processo penal (busca e 

apreensão, interceptação telefônica, quebra de sigilo bancário) e da parte geral 

do direito penal (autoria e participação, consumação e tentativa, prescrição) 

para o procedimento administrativo. Essa medida teria o condão de aumentar a 

eficiência dos procedimentos investigatórios, ao mesmo tempo em que 

cumpriria com os princípios constitucionais de direito de defesa, 

proporcionalidade, dentre outros, garantindo também a uniformidade do 

sistema. 
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Interessante notar que a responsabilidade da pessoa jurídica por 

delito é declarada como administrativa, mas processada por um juiz criminal, 

interprestada doutrinariamente como de realidade penal. Mantêm-se, com isso, 

não só as garantias e o direito de ampla defesa, mas também o poder 

comunicativo do direito penal, já que atribui ao magistrado criminal a 

competência para conhecer e decidir sobre o tema.  

Nesse ponto, diante de toda a problemática presente na Lei 

Anticorrupção, conclui-se que, na verdade, o legislador chamou de 

administrativo aquilo que deveria ser penal, com o escopo de deixar de lado 

todas as garantias que a despeito tornaram-se indispensáveis em um direito 

penal ambientado em um Estado Democrático de Direito. 

Verifique-se, nesse sentido, como o preconceito e as inexplicáveis 

aversões à adoção da responsabilidade penal da pessoa jurídica podem ser 

nefastos à racionalidade do ordenamento jurídico. Para driblar questionamentos 

judiciais de ordem constitucional, o legislador chamou de administrativo aquilo 

que naturalmente é penal. Por ser administrativo, submeteu às autoridades 

administrativas a atribuição para processar e julgar fatos que naturalmente 

competiriam ao Poder Judiciário. A consequência disso é uma lei disfuncional, 

que, ao contrário de seu objetivo, ao invés de coibir a corrupção, poderá ser 

indutora de comportamentos corruptos, na medida em que concede verdadeiros 

poderes imperiais a servidores públicos cuja função precípua na Administração 

não é a de observar a constitucionalidade e a legalidade de institutos jurídicos, 

muito menos a de julgar interesses de outrem. 

 

6.1 Deveres de compliance e aferimento da culpabilidade da pessoa 

jurídica no sistema de garantias 

 

O modelo de responsabilidade penal das pessoas jurídicas no Brasil 

aponta que todas as teorias da culpabilidade da empresa coadunam-se com a 
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adoção de programas de compliance como parâmetro de fixação dessa 

culpabilidade. 

De fato, o modelo de responsabilidade penal da pessoa jurídica 

fundamentado no chamado defeito de organização insere-se no contexto da 

tática de controle social denominada autorregulação forçada, no qual se impõe 

às empresas o dever de organizar-se e de regular-se por meio da adoção e da 

prática concreta de programas de cumprimento normativo (programas de 

compliance), de maneira que se tornem verdadeiras instâncias delegadas de 

prevenção ou mesmo de detecção de atividades ilícitas que estejam advindo em 

seu interior. 

Ademais, a motivação da cultura compliance, isto é, a sistemática 

de imposição de deveres de autorregulação à atividade empresarial, encontra a 

justificativa de em vez de simplesmente tentar a coibição de atos delituosos de 

cunho econômico ou supraindividual, a intenção é fomentar a adoção de nova 

cultura na realização da atividade empresarial, o que traria a possibilidade de 

conter o nascedouro do processo de associação diferencial causador da 

criminalidade do colarinho branco. Em outras palavras, dentro de uma 

estratégia político-criminal, planeja-se agir sobre as causas da criminalidade 

dos poderosos no lugar de simplesmente reprimir seus resultados calamitosos. 

Em vista disso, para que ganhe conteúdo prático o conceito legal de 

defeito de organização ensejador da culpabilidade corporativa para fins de 

embasar a responsabilidade penal da pessoa jurídica, faz-se necessário que se 

preencham, com requisitos normativos claros e precisos, quais são os deveres 

mínimos e irredutíveis que uma empresa deve observar na condução de sua 

atividade social, bem como em que circunstâncias ela está de fato jungida ao 

dever de cooperar com o Estado na prevenção de determinados riscos, como 

expressão da autorregulação forçada (ou regulada) em que se encontra imersa 
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a atividade econômica contemporânea. Sem isso, todo este esforço se varre, 

perdendo-se nos desvios da insegurança jurídica. 

Dos princípios que devem reger a elaboração de uma sistemática de 

responsabilização penal das pessoas jurídicas, alguns dizem respeito 

diretamente à questão da conceituação do que vem a ser defeito de organização 

e de suas consequências para as empresas no que se refere à relevância da 

adoção e da implementação de efetivos programas de compliance. 

A importância dessa análise apurada decorre não só da necessária 

definição de critérios e parâmetros de aferimento da culpabilidade empresarial 

decorrente do defeito de organização, mas também como sistema de garantias, 

pois é direito da atividade econômica ter conhecimento daquilo que lhe é 

exigível e lhe pode ser cobrado pela instância penal. Com regras claras e 

objetivas, cria-se um ambiente de segurança jurídica para o jurisdicionado, ao 

mesmo tempo em que se afasta o déficit de aplicação da lei nos casos 

concretos. 

É evidente que os programas de compliance podem ter muitas 

variações, a depender do ramo econômico a que se dedica a empresa, do tipo 

de negócio em que atua, ou mesmo de seu tamanho e complexidade 

organizacional. Assim, não parece razoável que exista o estabelecimento em lei 

de critérios muito específicos, pois isso traria determinada imobilidade frente 

às constantes inovações das técnicas de administração de empresas e de 

controles corporativos. De toda forma, precisam ser legislados, pelo menos, os 

princípios gerais do instituto, até mesmo como guia da necessária 

regulamentação a respeito do tema que deverá se seguir. 

Como exemplo do que e como isso pode ser feito, nada melhor do 

que se utilizarem, como modelos, experiências legislativas de outros países. 

Como já dito, dois dos três modelos pesquisados nesta tese – o italiano e o 

chileno – têm minuciosas categorizações a respeito das obrigações de 
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compliance impostas às pessoas jurídicas. Destes, o modelo italiano vem tendo 

larga aplicação, em razão do seu abarcante rol de delitos e de já viger há mais 

tempo, enquanto o modelo chileno tem ainda uma tímida aplicação prática, em 

razão do ainda curto período de vigência, mas principalmente em virtude da 

reduzida lista de condutas em que é aplicável. 

O Decreto-Legislativo n. 231, de 8 de junho de 2001, diploma 

reitor do modelo de responsabilidade das pessoas jurídicas por crimes na Itália, 

vê-se que ele, de fato, instituiu delineadas normas a respeito da conceituação de 

defeito de organização e das medidas de compliance e de autorregulação que 

modulam a imputação aos entes coletivos naquele país. 

Consoante determina o artigo 6, parágrafo primeiro, se o crime for 

cometido por pessoa ocupante de cargo de chefia na organização, a empresa 

fica excluída da responsabilidade se demonstrar que a) o órgão dirigente 

adotou e fez atuar de modo eficaz, antes da ocorrência do fato, um modelo de 

organização e de gestão idôneo a prevenir o delito da mesma espécie daquele 

verificado; b) a atribuição da função de vigilância e observação sobre o 

funcionamento do modelo de prevenção de delitos foi confiado a um órgão do 

ente coletivo dotado de autonomia, iniciativa e controle; c) o crime foi 

cometido iludindo-se fraudulentamente o modelo de organização e gestão; d) 

não houve omissão ou insuficiência na vigilância providenciada pelo órgão 

com essa atribuição na pessoa jurídica. 

Consoante o parágrafo segundo do artigo 6º, o “modelo de 

organização e de gestão idôneo a prevenir o delito da mesma espécie daquele 

verificado” mencionado na letra a parágrafo 1 do mesmo artigo tem que 

apresentar as seguintes características para assim ser considerado: a) identificar 

a atividade em cujo âmbito podem ser cometidos crimes; b) elaborar protocolo 

específico de atuação da empresa nas áreas identificadas como sendo de 

especial risco de cometimento de delitos, a fim de prevenir sua ocorrência; c) 
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providenciar recursos financeiros suficientes e idôneos para, de fato, impedir o 

cometimento do crime; d) propiciar um canal seguro e confiável de 

comunicação para o órgão responsável pela vigilância e observação do modelo 

de prevenção; e) introduzir um sistema disciplinar interno apto a punir os 

descumprimentos das obrigações impostas pelo modelo de gestão e 

organização. 

Por sua vez, o art. 7º trata dos casos em que a responsabilidade do 

ente é derivada da conduta de indivíduos subalternos na hierarquia da empresa, 

sendo que, nesses casos, nos termos do parágrafo primeiro, a pessoa jurídica 

apenas será responsável se não observou suas obrigações de direção e 

vigilância de sua atividade. Pelo parágrafo segundo, reputam-se cumpridas 

suas obrigações de direção e vigilância se a empresa, antes da prática do crime, 

adotou e fez atuar de modo eficaz um modelo de organização, gestão e controle 

idôneo a prevenir delitos daquela espécie.  

Conforme o parágrafo terceiro, o modelo de organização e controle 

tem que ser dimensionado e analisado em relação ao tamanho da empresa e à 

natureza da atividade que ela desenvolve, devendo ser apto para aquiescer essa 

atividade dentro do respeito da lei, de forma a eliminar tempestivamente as 

situações de risco. Sua idoneidade, nos termos do parágrafo quarto, depende 

de: a) uma verificação periódica e eventuais modificações de seu objeto 

quando se verificam significativas violações das prescrições ou então quando 

há expressivas mudanças na organização da empresa ou na atividade; b) um 

sistema disciplinar interno apto a sancionar os descumprimentos das 

obrigações contidas no modelo de gestão e organização. 

Como se vê, a definição de distorção de organização trazida pela 

legislação italiana trabalha uma delimitação a contrario sensu, ou seja, diz 

aquilo que deve ser feito pela empresa para que não seja considerada culpável, 

ligando-a diretamente aos conteúdos dos modelos de prevenção de riscos e de 
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cumprimento normativo. Nesse sentido, faz assertivas de condutas positivas 

que, se cumpridas, excluirão a responsabilidade da pessoa jurídica por fatos 

criminosos ocorridos, ainda que visivelmente em seu interesse ou proveito. 

A Lei chilena n. 20.393, por sua vez, estabelece, em seu artigo 3º, 

que os entes coletivos serão responsáveis pelos delitos nela definidos quando 

forem cometidos, direta e imediatamente, em seu interesse ou para seu 

proveito, sempre que a comissão do crime seja consequência do 

descumprimento, pela empresa, dos seus deveres de direção e supervisão. A 

seguir, define que se consideram cumpridos os deveres de direção e supervisão 

da pessoa jurídica quando houver adotado e implementado modelos de 

organização, administração e supervisão para prevenir delitos da mesma 

espécie daquele praticado, excluindo-se os casos em que o fato tenha sido 

praticado exclusivamente em vantagem da pessoa natural envolvida ou de 

terceiros (pessoas naturais ou jurídicas). Eis aqui, portanto, a definição do 

legislador chileno para o conceito de defeito de organização, ligando-o ao 

descumprimento, pela pessoa jurídica, de suas obrigações de direção e 

supervisão em relação às suas atividades. 

A seguir, em seu artigo 4º, a Lei chilena n. 20.393 estabelece, 

também de maneira detalhada, qual conteúdo devem ter os modelos de 

prevenção de delitos, para que preencham os requisitos exigidos à exclusão da 

responsabilidade penal conferida à pessoa jurídica. São eles: a) Designação de 

um encarregado de prevenção (chief compliance officer) pela alta direção 

corporativa, sendo que o profissional poderá permanecer nessa função por três 

anos, renováveis por mais três. No exercício de sua função, o encarregado de 

prevenção deverá contar com autonomia em relação à administração da 

empresa e seus comandantes e controladores, podendo exercer trabalhos de 

controladoria ou auditoria interna; b) O encarregado de prevenção deverá ser 

provido, pela alta administração da pessoa jurídica, dos meios e poderes 
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suficientes para o desempenho de suas funções, o que
 
incluem recursos e meios 

materiais necessários para realizar adequadamente seus trabalhos, em relação à 

estatura e à capacidade econômica da empresa. Deve, ainda, ter acesso direto à 

alta administração da companhia, para que possa informar quais medidas e 

planos implementados no cumprimento de suas obrigações e prestar contas de 

sua atuação ao menos semestralmente;
 
c) O sistema de prevenção de delitos 

deverá ser estabelecido em conjunto pelo encarregado de cumprimento e a alta 

administração da pessoa jurídica, devendo contemplar ao menos o seguinte: 

identificação das atividades, habituais ou esporádicas, em que haja o 

incremento do risco da prática dos crimes abrangidos pela lei; estabelecimento 

de protocolos, regras e procedimentos específicos que permitam a intervenção 

nessas atividades, de modo a prevenir a ocorrência dos aludidos delitos; 

identificação de procedimentos administrativos e de auditoria dos recursos 

financeiros da companhia, de modo a prevenir sua utilização na prática dos 

delitos assinalados; código de conduta com previsão de sanções administrativas 

internas, bem como manutenção de canais de denúncia, para que se apurem 

eventuais irregularidades no cumprimento do quanto estabelecido; o código de 

conduta interno da empresa deve ter ampla divulgação entre os trabalhadores, 

assim como ser expressamente incorporada aos contratos de trabalho e de 

prestação de serviços, o que inclui os altos executivos da empresa; d) O sistema 

de prevenção de delitos deverá ter sua efetividade prática constantemente 

supervisionada e avaliada pelo encarregado de cumprimento, a fim de detectar 

e corrigir suas falhas, assim como o atualizar de acordo com as mudanças na 

realidade da pessoa jurídica e de suas atividades. 

Preocupação de cunho prático bastante relevante é que micro, 

pequenas e mesmo médias empresas teriam muitas dificuldades em implantar 

complexos sistemas de prevenção de riscos empresariais e de cumprimento 

normativo como esses descritos do Decreto-Legislativo italiano n. 231/2001 e 
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na Lei chilena n. 20.393. A ânsia estatal de controle da atividade econômica 

privada e de prevenção de crimes não pode chegar ao ponto de asfixiar a 

iniciativa privada, que ficaria premida entre realizar investimentos aos quais 

não é capaz e suportar ou correr riscos penais advindos da falta de 

implementação dos parâmetros de autorregulação exigidos pela lei. 

O artigo 4º, parágrafo primeiro, alínea a, da Lei chilena n. 20.393 

indica um parâmetro para dividir as empresas que estão submetidas a todas as 

obrigações nela previstas daquelas que terão obrigações mais simplificadas nas 

pessoas jurídicas cujo faturamento não exceda cem mil unidades de fomento, o 

dono, o sócio ou o acionista controlador poderão assumir individualmente as 

tarefas do encarregado de prevenção. 

Observa-se que a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 

Pequeno Porte, estabelece, em seu artigo 3º, incisos I e II, são consideradas 

microempresas as pessoas jurídicas com faturamento anual de até R$ 

360.000,00 e empresas de pequeno porte aquelas com faturamento a partir 

desse valor até a receita bruta anual de R$ 3.600.000,00. O patamar 

estabelecido pela Lei chilena n. 20.393, de dez milhões de reais, embora possa 

até ser superestimado, mostra-se bastante razoável quando se têm em 

consideração possíveis críticas que seriam disseminadas em razão da 

exacerbação da regulamentação frente aos custos envolvidos em todo o 

processo de elaboração e implementação de um plano de prevenção de delitos. 

De qualquer forma, ao adotar-se a responsabilidade penal do ente 

coletivo como instrumento político-criminal apta a exercer o controle social da 

criminalidade econômica e supraindividual, parece inafastável exigir-se, no 

mínimo, para pessoas jurídicas que tenham número de empregados e 

colaboradores, que sejam dotadas de razoável complexidade operacional, ou 

mesmo que tenham faturamento anual a partir de um determinado patamar 
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fixado em lei; a) um estudo detalhado e prévio que domine a identificação e a 

análise das vulnerabilidades da estrutura da empresa em relação à possibilidade 

do cometimento de crimes, bem como um planejamento de quais medidas 

devem ser tomadas para minimizar o risco detectado; b) um cronograma no 

qual estejam estabelecidas as atribuições e as responsabilidades de cada uma 

das funções internas da corporação, bem como os seus limites de atuação 

(medida importantíssima para especificar os limites da delegação e, assim, 

evitar e/ou evidenciar o excesso de mandato na execução das funções); c) a 

designação de um chief compliance officer ou mesmo de um setor de 

compliance, a depender da estrutura da empresa (de qualquer maneira o 

departamento deverá ter, claro, uma chefia), dotados de independência 

funcional e de meios para detectar e notificar riscos na atuação da empresa, 

bem como para realizar investigações internas nos casos de detecção de 

irregularidades que as justifiquem; d) a instituição de um código de conduta 

empresarial, com previsão de sanções disciplinares para seu descumprimento, o 

qual seja de difundido conhecimento de todos os diretores, empregados e 

colaboradores, e juntado aos respectivos contratos de trabalho e de prestação de 

serviços; e) a manutenção de canais de denúncia (whistleblowing, hotline), 

pelos quais o responsável pela área de compliance possa ter acesso a eventuais 

condutas arriscadas que estão sendo cometidas em nome da empresa. 

A partir desse conteúdo mínimo, outras regulamentações mais 

minuciosas ou específicas precisariam ser feitas por meio de um decreto cuja 

elaboração seja delegada, com exclusividade, ao Poder Executivo Federal. 

Importante que a lei ressalte o caráter de exclusividade do Poder Executivo 

Federal para exercer tal regulamentação, para que não volte a ocorrer o que 

aconteceu no âmbito da Lei Federal 12.846/2013, cuja regulamentação foi 

expressamente delegada ao Poder Executivo Federal (artigo 7º), porém, ante a 
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omissão deste, acabou ganhando diversas regulamentações concorrentes de 

diversos entes públicos, o que é fonte de sensível insegurança jurídica. 

Essa regulamentação complementar delegada ao Poder Executivo 

Federal justifica-se em vista do caráter eficaz e bastante atual do assunto em 

questão, para o qual surgem novidades cotidianamente, além das alterações dos 

padrões econômicos e das características das atividades desenvolvidas. A 

regulamentação de algumas normas por Decreto do Poder Executivo Federal, 

mas com os princípios reitores fixos já estabelecidos em lei, daria mais 

vitalidade ao sistema ao mesmo tempo em que ficaria conservado um mínimo 

necessário de segurança jurídica na aplicação desse instituto que ao fim 

criminal. 
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A Lei Federal 13.964/2019, denominada popularmente como “Lei 

Anticrime”, inovou substancialmente o ordenamento jurídico penal e 

processual penal brasileiro com vistas a aumentar a eficácia no combate 

ao crime organizado, ao crime violento e à corrupção, além de reduzir pontos 

de estrangulamento do sistema de justiça penal. 

Como uma das grandes novidades do novo marco, exsurgiu do 

texto normativo pela via legislativa admitida em nosso ordenamento 

constitucional o acordo de não persecução penal (ANPP), inserido no artigo 

28-A do Código de Processo Penal e que se coloca como mais um instrumento 

da justiça penal consensual em nosso país, ao lado de outros já amplamente 

utilizados, a exemplo da transação penal nos crimes de menor potencial 

ofensivo (artigo 76 da Lei 9.099/95) e da suspensão condicional do processo 

nos crimes cuja pena mínima seja igual ou inferior a um ano (artigo 89 da Lei 

9.099/95). 

Trata-se de medida salutar, que tem como principal objetivo 

proporcionar efetividade, eliminar a capacidade de burocratização processual, 

proporcionar despenalização, celeridade na resposta estatal e satisfação da 

vítima pela reparação dos danos causados pelo acordante ou acusado. 

De acordo com o dispositivo legal acima referenciado (artigo 28-A 

do CPP), não sendo o caso de arquivamento e tendo o investigado confessado 

formal e circunstancialmente o cometimento de infração penal sem violência 
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ou grave ameaça e com pena mínima inferior a quatro anos, o Ministério 

Público poderá propor acordo de não persecução penal, desde que necessário e 

suficiente para reprovação e prevenção do crime, por meio de condições 

ajustadas cumulativa e alternativamente, quais sejam, I - reparar o dano ou 

restituir a coisa à vítima, exceto na impossibilidade de fazê-lo; II - renunciar 

voluntariamente a bens e direitos indicados pelo Ministério Público como 

instrumentos, produto ou proveito do crime; III - prestar serviço à comunidade 

ou a entidades públicas por período correspondente à pena mínima cominada 

ao delito diminuída de um a dois terços, em local a ser indicado pelo juízo da 

execução, na forma do artigo 46 do Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 (Código Penal); IV - pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos 

termos do artigo 45 do Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 

Penal), a entidade pública ou de interesse social, a ser indicada pelo juízo da 

execução, que tenha preferencialmente como função proteger bens jurídicos 

iguais ou semelhantes aos lesados pelo crime; ou V - cumprir, por prazo 

determinado, outra condição indicada pelo Ministério Público, desde que 

proporcional e compatível com a infração penal imputada. 

O texto legal proíbe o emprego do acordo de não persecução penal 

nas hipóteses em que: I - for cabível transação penal de competência dos 

Juizados Especiais Criminais; II - se o investigado for reincidente ou se houver 

elementos probatórios que indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou 

profissional, exceto se insignificantes as infrações penais pretéritas; III - ter 

sido o agente beneficiado nos cinco anos anteriores ao cometimento da 

infração, em acordo de não persecução penal, transação penal ou suspensão 

condicional do processo; e IV - nos crimes praticados no âmbito de violência 

doméstica ou familiar, ou praticados contra a mulher por razões da condição de 

sexo feminino, em favor do agressor. 
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Sob o aspecto formal, o acordo de não persecução penal será 

lavrado por escrito e será firmado pelo membro do Ministério Público, pelo 

investigado e por seu defensor. Para a homologação do acordo será realizada 

audiência na qual o juiz deverá verificar a sua voluntariedade, por meio da 

oitiva do investigado na presença do seu defensor, e sua legalidade. 

Nas situações em que o juiz considerar inadequadas, insuficientes 

ou abusivas as condições dispostas no acordo de não persecução penal, 

devolverá os autos ao Ministério Público para que seja reformulada a proposta 

de acordo, com concordância do investigado e seu defensor. Em uma análise 

preliminar sobre o novo instituto, é possível imaginar um amplo espectro de 

hipóteses de cabimento do acordo de não persecução penal em matéria de 

crimes praticados contra o meio ambiente natural, cultural e urbanístico. 

Com relevo, tanto crimes tipificados na Lei 9.605/98 (artigos 30, 

33, 34, 35, 38, 38-A, 39, 40, 41, 42, 45, 54, 56, 61, 62, 63, 66, 67, 68, 69 e 69-

A da Lei de Crimes Ambientais, por exemplo), quanto outros previstos em leis 

especiais (artigos 15 e 16 da Lei 7.802/89 – Lei de Agrotóxicos; artigo 50 da 

Lei 6.766/79 – Lei do Parcelamento do Solo Urbano, por exemplo), atendem a 

três dos principais requisitos objetivos para o cabimento do acordo de não 

persecução penal, pois não estão sujeitos à transação penal nos Juizados Penais 

Criminais e não são praticados com violência ou grave ameaça, bem como 

possuem pena mínima inferior a quatro anos (artigo 28-A, caput, e § 2º., I). 

Logo, o campo para a aplicação do acordo de não persecução penal 

no âmbito dos crimes ambientais é promissor e o instituto pode, se bem 

utilizado, contribuir para maior eficiência, eficácia e celeridade na repressão às 

condutas contra o meio ambiente, bem como para a efetivação da tutela 

reparatória em prol do bem ambiental. 

Todavia para que isso ocorra de fato é necessário que o instituto do 

acordo de não persecução penal seja lido, interpretado e aplicado sob as luzes 
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do Direito Penal e Processual Penal Ambiental, que possuem características 

marcantes quando comparados com o Direito Penal e Processual Penal 

clássicos. 

A primeira questão de relevo que se coloca é que a exigência de 

reparação do dano, em se versando de delitos contra o meio ambiente, sempre 

será cláusula obrigatória e indeclinável em todo e qualquer acordo de não 

persecução penal, devendo o artigo 28-A, I, do CPP ser aplicado em conjunto 

com os preceitos insertos nos arts. 27 e 28 da Lei 9.605/98, que exigem a 

composição do dano cível ambiental como requisito essencial para a aplicação 

das medidas despenalizadoras envolvendo crimes ambientais. A ausência de tal 

previsão deverá impor a recusa da homologação do acordo quando da análise 

pelo Poder Judiciário, por ausência dos requisitos legalmente exigíveis (artigo 

28-A, § 7º). 

Nessa linha, a interpretação sistêmica das regras do artigo 28-A do 

CPP com aquelas previstas na Lei 9.605/98 impõe que a declaração da extinção 

da punibilidade do agente beneficiado pelo acordo de não persecução que 

praticou crime ambiental sempre dependerá de laudo de constatação de 

reparação do dano ambiental, observada a impossibilidade de fazê-lo (artigo 28 

da Lei de Crimes Ambientais). É que a garantia da reparação cível dos danos 

causados em detrimento do meio ambiente é um dos princípios básicos da Lei 

de Crimes Ambientais brasileira, cujos efeitos se espalham por todo o 

ordenamento jurídico. 

A conclusão é de que nada servirá um direito penal que anseie 

proteger o meio ambiente e não se ocupe da reparação do dano ambiental. A 

reparação é essencial, imanente a qualquer discussão sobre meio ambiente. A 

prevenção está em primeiro lugar e, em seu fracasso, imediatamente deve-se 

buscar a reparação, pois de que servirão sanções como a pena privativa de 
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liberdade para aqueles que desmatam a floresta amazônica, por exemplo, se 

também não lhes é exigida a recomposição do ambiente danificado? 

Também não nos parece remanescer margem de discricionariedade 

ao Ministério Público quanto à inclusão no âmbito do acordo de não 

persecução versando sobre crime ambiental da previsão do agente beneficiado 

pelo instituto renunciar voluntariamente a bens e direitos que sejam 

instrumentos, produto ou proveito do crime. Com efeito, o princípio da 

reparação integral que vige em sede de direito ambiental veda que o agente 

receba qualquer tipo de vantagem com a prática do crime e o artigo 25 da Lei 

9.605/98 emite comando no sentido de que os produtos e instrumentos dos 

crimes ambientais devem ser apreendidos e perdidos. 

No que pertine à prestação de serviços à comunidade prevista no 

inciso III do artigo 28-A do CPP, em se tratando de crimes ambientais, não se 

justapõe à regra geral do artigo 46 do CP, mas sim à regra específica 

estabelecida na Lei 9.605/98, segundo a qual a prestação de serviços à 

comunidade consiste na atribuição ao condenado de tarefas gratuitas junto a 

parques e jardins públicos e unidades de conservação, e, no caso de dano da 

coisa particular, pública ou tombada, na restauração desta, se possível (art. 9º). 

Com efeito, quanto à prestação pecuniária prevista no inciso IV do 

artigo 28-A do CPP, descarta-se o artigo 45 do CP e aplica-se, por 

especialidade, o artigo 12 da Lei 9.605/98, embora as redações atualmente 

sejam idênticas. Vale destacar que, em razão do princípio da máxima 

coincidência possível, basilar em matéria de tutela do meio ambiente, a 

destinação social da entidade beneficiária da prestação pecuniária deve guardar 

pertinência com matéria de cunho ambiental. Ou seja, ela deve ter como função 

proteger bens jurídicos iguais ou parecidos aos aparentemente lesados pelo 

crime. 
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Vale ressaltar, por oportuno, que, como já decidido pelo Conselho 

Nacional de Justiça no Pedido de Providências 2460-96.2014.2.00.0000, os 

valores decorrentes das transações penais ou sentenças condenatórias alusivas à 

tutela do meio ambiente, patrimônio cultural e urbanístico devem ter como 

destino específico o efetivo custeio de medidas de proteção ao meio ambiente, 

não se aplicando a destinação a contas judiciais de âmbito genérico. Ponto de 

relevância é, ainda, em sede de ANPP sobre crimes ambientais, a possibilidade 

do acordo a ser firmado, também, com pessoas jurídicas, considerando a 

excepcional hipótese de responsabilização criminal dos entes coletivos que 

exsurge do artigo 225, § 3º da Constituição federal, complementado pelo artigo 

3º da Lei 9.605/98. 

Em tal hipótese, vale destacar que a prestação de serviços à 

comunidade pela pessoa jurídica é objeto de disciplina específica pelo artigo 23 

da Lei 9.605/98, segundo o qual: 

 

Art. 23. A prestação de serviços à comunidade pela pessoa jurídica 

consistirá em: 

I - custeio de programas e de projetos ambientais; 

II - execução de obras de recuperação de áreas degradadas; 

III - manutenção de espaços públicos; 

IV - contribuições a entidades ambientais ou culturais públicas. 

 

Ainda, o inciso V do artigo 28-A do CPP prevê a possibilidade de 

se inserir como cláusula no ANPP a obrigação de cumprir, por prazo 

determinado, outra condição apontada pelo Ministério Público, desde que 

proporcional e compatível com a infração penal imputada. Trata-se de uma 

“cláusula de abertura” de extremada relevância prática para que todas as 

extensões da lesão ou da ameaça ao meio ambiente ecologicamente equilibrado 

possam ser objeto do imperioso tratamento jurídico, resgatando o cumprimento 

da lei e assegurando o alcance dos fins colimados pelo Direito Ambiental, em 

sua inteireza. 
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Nesse contexto, será possível, por exemplo, infligir no ANPP a 

suspensão de atividades econômicas ou industriais potencialmente 

degradadoras que estejam sendo desenvolvidas sem a autorização dos órgãos 

competentes, até que elas sejam regularmente contraídas. 
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De acordo com o que foi explanado nos capítulos desse trabalho 

científico, sobre a responsabilidade penal da pessoa jurídica, que foi 

disciplinado pela Lei nº 9605/98, conclui-se que, com a chegada da 

democracia, a preocupação com a tutela ambiental já existia, mas sua 

legislação era curta, não existindo nenhuma referência constitucional. Com a 

evolução das constituições e consequente do país, a preocupação com um meio 

ambiente protegido se engrandeceu, nascendo diversas leis esparsas que 

tentaram disciplinar a política ambiental no Brasil, tendo culminância da sua 

notariedade com a chegada da Constituição federal de 1988, que tratou da 

proteção ambiental em um capítulo próprio, assim nota-se que a legislação 

ambiental cresce de forma progressiva, onde acreditamos que o Brasil detém 

uma importante compilação de leis ambientais. 

Quanto a sua classificação, o Direito Ambiental nos assemelha a 

ser um Direito próprio e independente, pois tem princípios especiais e uma 

legislação específica compreensiva, sendo que não é verdade que o mesmo seja 

um Direito Processual dentro do ordenamento jurídico. No que se obtempera 

aos princípios do Direito Ambiental, todos tem como objetivo primordial o 

bom senso entre o desenvolvimento do mundo, em termos de avanço 

tecnológico e economia global e a salvaguarda do ecossistema e 

conscientização ambiental para as presentes e futuras gerações, carecendo da 
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atuação de toda a população e não só da criação de leis para atingir os objetivos 

da proteção ambiental. 

A responsabilidade penal da pessoa jurídica nos crimes ambientais 

se faz necessária, tendo em vista que estas têm um poder de devastação 

ambiental, bem maior do que a pessoa natural (ser humano comum) e obedece 

a vontade do legislador constituinte, que colocou a responsabilidade penal e 

administrativa na Constituição federal de 1988, em seu artigo 225 § 3º, o qual 

diz que a pessoa jurídica pode cometer infrações, tendo em vista que a teoria da 

ficção adotada no momento da reforma da parte geral do Código Penal em 

1984, que mencionava que a pessoa jurídica não podia cometer crime, estaria 

ultrapassada em relação à Constituição federal de 1988. Dessa forma, a teoria 

da realidade ou organista, que vê na pessoa jurídica um ser capaz de cometer 

crime, encaixa-se muito melhor com a Constituição federal de 1988. 

No que se refere aos aspectos positivos e negativos em relação ao 

tema, ficou demonstrado que os pontos positivos são muito mais decisivos, 

pois como foi dito a responsabilidade penal da pessoa jurídica é proveniente da 

Constituição federal de 1988 e o Código Penal é anterior a Constituição federal 

precisando o mesmo, se adaptar aos preceitos constitucionais. Porém, não se 

pode deixar de lembrar algumas das considerações desfavoráveis, em relação 

ao descumprimento de alguns princípios fundamentais, como a necessidade da 

determinação exata da pena a cada tipo penal, artigo 5º XXXIX da 

Constituição federal de 1988. 

O Superior Tribunal de Justiça tem um entendimento mais 

avançado, pois alguns Ministros afirmam a constitucionalidade da Lei nº 

9605/98 e a precisão da penalização da pessoa jurídica nos crimes ambientais, 

mas enxerga a impossibilidade da condenação somente do ser coletivo e sim 

cabendo a punição de seus dirigentes que agiram em seu nome por benefício 

exclusivo daquela. O legislador infra-constitucional cominou penas às pessoas 
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jurídicas no artigo 21 da Lei de Crimes Ambientais, mas não valorou a pena 

nos crimes tipificados, e com isso faltou mostrar os crimes que são passíveis de 

serem perpetrados pelas pessoas jurídicas, impossibilitando a determinação de 

pena pelo Poder Judiciário igual para os mesmos crimes ambientais cometidos 

em diversas situações, em localidades distintas, pois se assim o fizesse estaria 

atuando como legislador positivo, o que violaria o princípio da separação dos 

poderes. 

Logo, para que se constate a significância de uma intervenção 

humana, faz-se necessário analisar o contexto ecológico em que tal ato foi 

produzido. Em sede ambiental não se deve considerar critérios meramente 

quantitativos ou econômicos, tendo em vista a característica difusa do bem 

jurídico ambiental e a impossibilidade de sua mensuração. É imperioso 

considerar uma visão completa do ecossistema atingido, somente estando 

autorizado o reconhecimento da atipicidade da conduta nas hipóteses em que, 

comprovadamente, não houver lesão ao bem jurídico tutelado. É nesse sentido 

que se aponta a fundamental importância da prova técnica, elaborada por 

profissionais multidisciplinares, de modo a não comprometer a proteção do 

meio ambiente em virtude de uma análise leiga do caso concreto. É preciso 

considerar também que mesmo a prova técnica encontra grandes dificuldades, 

visto que o estabelecimento de nexo de causalidade no dano ambiental 

representa um desafio de difícil superação. Muitas vezes os danos se estendem 

para além das fronteiras nacionais ou são constatados anos após a ocorrência 

do evento que os originou. 

Portanto, no mundo jurídico nacional, vemos que é importante 

enaltecer a relevância da formação da Lei de Crimes Ambientais e da 

responsabilidade penal da pessoa jurídica e como correspondem em harmonia, 

com o que dispõe a Constituição da República Federativa do Brasil. O 

conteúdo sobre o tema evolui a cada dia, com exemplos de casos concretos no 
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dia-a-dia, vendo-se aplicado a justiça em conjunto com os ditames processuais 

cabíveis, no processo criminal contra a pessoa jurídica. Desse modo, a 

penalização da pessoa jurídica se faz realmente necessária, mas deve-se ter 

sempre como diretriz o artigo 225 § 3º, da Constituição federal de 1988. 
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